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Companhia Docas de Santos 

Relatório àa Diretoria correspondente , ao ano 
àz 191-2, apresentado à Assembléa 6eral 

Oràinária àe 30 àe Abril àe 1943 

Srs. Aci.onistas : 

A Diretoria da Companhia Docas de Santos cumpre O' dever que os 
Estatutos lhe impõem, apresentando-vos o relatório, o balanço gzral e 
as demais contas de sua gestã.o durante o ano social terminado a 31 de 
Dezembro• de 1942. 

PARECER DO CONSELHO FISCAL 
1-

. I 

Srs. Acionistas: 

Associamo-noS' ao' pesar da digna Diretoria pela perda do · noss.o 
dedicado Diretor Econômico, Doutor Lineu de Paula Machado, oco<rrida 
em trágicas circunstâncias. Registrando e lamentando tão dolorosa ocor­
rência, este ConselhQI rende, uma vez mais, suas homenagens a.o sau­
doso finado. O Conselho Fiscal examinou detidamente o minucioso re­
latório que ora vos aprest!nta a esf.orçada Diretoria desta Companhia., o 
balanço encerrado em 31 de Dezembro de 1942, bem como os documen­
tos anexos. Devemos referir que a renda brut~ arrecadada atingiu em 
1942 a Cr$ 62.410.09'0,25, havoendo uma diferença para menos so•bre 
a de 1941, de Cr$ 5.'745.950:50. A despesa de custeio nesse perí.odo 
foi de Cr$ 49.978.699,10, menor, portanto, que a de 1941, em Cruzei­
ro~ 3.985.50'i,20. Essa despesa representa 80,081 o/o sobre a renda 
bruta acarrecadada, apesar das ·enérgicas med1das tomadas pela Adminis­
tração, visando â maior compressão de despesas pc'S'Sivel sem causar a 
de&organização dos serviços. Ressaltamos com satisfaçã-o os ótimos re­
sultados alcançados com a subscrição 'públic'l, no Banco Boavista, do 
novo empréstimo de Cr$ 120.000.000,00. P Jrtanto, o Conselho Fiscal 
conclue o seu parecer vos propondo: 

Primeiro - qu·e na ata da Assembléia e insira um voto de pro­
fundo pesar pel.o falecimento do senhor Douto,. Li'neu de Paula Machado; 

Segundo - que sejam aprovados o bal nç·o, contas -e atos da Di­
retoria, relativos ao ano social findo em 31 d, Dezembr.o de 1942; 

Terceiro - que sejam elogiados o zeloso Inspetor Geral da Com­
panhia, senhor Doutor Rafael C.oelho de Souza, c seus competentes au­
xiliares e tambem o senhor Mario Henrique da Cruz, Chefe do Escritó­
rio Central, e seus dignos auxiliares; 

Quarto - que à digna Diretoria seja dad.o um voto de louvor pela 
cuidadosa orientação nos negócioS da Companhia. ' 

Rio de Janeiro, 26 de MarçO' de 1943. - Alfredo Loureiro Ferrei .. 
ra Chave1. - Eduardo V. Pederneiru. - Luiz Felippe de Sou:ca Leão. 
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EDITORIAL 

'. 

Umá das questões mais debatidas e tambem mais ~traves 
da atualidade militar, é a de estabelecer até que ponto vai 
o despotismo do podério aéreo, tanto no domínio das ope­
rações terrestres como navais. 

Nã~, se pode dizer que o desenvolvimento da guerra 
tenha esclarecido completamente esaa questão. Em verda­
de colocou-a numa posição um tanto perigosa, porque pro­
pícia aos exageros, aos extremismos doutrinários, aliás tão 
nocivos, diga-se de passagem, quanto o mal oposto - a 
rotina, o apego às fórmulas consagradas. 

Contudo, se meditarmos no papel que a aviação tem 
desempenhado nas ações de maior magnitude desta guerra, 
chezaremos a conclusões bastante expressivas. 

Vimos que a Alemanha deveu à sua, então, incompa· 
ravel frota aérea a conquista da Noruega, a despeito da 
intervenção britânica, com poderosas forças navais. Houve, 
é verdade, algum êxito inicial da esquadra, o qual durou, 
todavia, apenas o tempo necessário a que a aviação alemé 
se firmasse nas no~as bases em território dinamarquês. A 
partir daí os navios britânicos tiveram que retirar-se, porque 
o casti~to doa ares lhes era fatal. 

De outra parte o "milagre de Dunquerque" só foi 
pouivel graças a R.A.F ., que dispondo de bases próximas 
pôde eficientemente movimentàr os seus caças e estabelecer 
o domínio local dos ares enquanto se processava a retirada, 
ao pauo que os germânicos, ainda sem• o controle. util dos 
aerodromos franceses, pouco puderJt.m fazer com a aua esma­
gadora Luftwffe. 
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Na batalha da França o papel da aviação foi, sabida-
mente, decisivo. Oa críticos militares maia autorizados •· 
admitem mesmo que, a intim'& e precisa colaboração entre 
o exército germânico e a Luftwaffe, constituiu, no terreno 
estritamente militar, o principal fator da retubante derrota 
daa forçaa franco-belsaa, que ae não haviam aparelhado, 
nem doutrinária nem materialmente, para e .. a inovação 

· tática. Pode--se, acrescentar ainda, como parte que coube 
aoa aviões de Goerins, naquele lance da euerra, oa crueia 
bomLardeios de pânico, tão ao soato teuto, sobre aa popu­
lações em fusa, ante a aproximação doa exércitos invasores. 

Creta foi outra provação a que foram submetidos oa 
ingleses por terem feito repousar a defesa da ilha numa con­
cepção predominantemente naval. O que perderam, inutil­
mente, em navios, num-a resistência de 12 diaa, equivale ao 
preço de 5.000 aviões, força com que aaaeeurariam, por 
certo, muitas posições isuaia a da famosa ilha sresa. 

A ação de Creta foi aaudada por numerosos observa. 
dores como um teste daquilo que seria empreendido contra 
aa Ilhas Britânicas. A própria propqanda do Reich ·deu 
amplo curao a essa ameaça. Na verdade, porém-, a repro­
dução do êxit9 de Creta aó seria po .. ivel onde ae repeti .. em 
aa condições em que foi obtido. A invaaão da lnslaterra 
dependia, substancialmente, da eliminação da R.A.F., e iato 
não fôra conaeeuido. Resultara num trásico fiasco o fu­
rioso a .. alto aéreo da Luftwaffe, desencadeado primeiro 
contra a navegação, oa portos e oa aerodromoa d!» litoral 
britânico, depois contra oa aerodromoa do interior, e por 
fim contra Londres, na faae final, que podemos claaaificar 
de desespero, pois a força aérea alem-i, já gravemente san­
grada, começava a aperceber-se da aua impotência. Deaaa 
forma, vitoriosa a R.A.F. na chamada "Batalha da lnl'la­
terra ", ficou condenada à ociosidade, do outro lado da 
Mancha, a maior máquina bélica que a humanidade havia 
conhecido, e aaaim permaneceu até que recebesse outra 
aplicação, a fatal aplicação de . atacar oa ru .. oa . • • 

Recordemos tambem que o traiçoeiro ataque n1pon1co 
a Pearl Harl;»our, bote eatratél'ico lon&'a~M~nte premeditado 
e carinhosamente estudado, foi uma façanha da arma aér-, 
cujos resultados só não foram definitivos &'raças à prodi· 
gioaa capacidade de reatauração dos norte-americanos. Con• 
tudo, é certo que um aimple• golpe de aviação poaaibilitou 
1u notáveis• conquistas territóriaia com 'lU& oa amarelo. •• 
lanç!U"am à l'uerra. 

• • • 
Se examinarmos o estado atual da &'Uerra conatataremoe, 

à primeira vista, que a iniciativa doa aliadoa, quando a 
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sua potencialidade militar atinge um grau verdadeiramente 
impreasionante, incide sobretudo no esforço aéreo. E não 
é arbitraria eua escolha. Muito ao contrário, ela obedece 
a um plano perfeitamente nítido. 

Por~m, isto a que ora assistimos, o bombardeio eatra· 
tó-gico da Alem·anha, da Itália e dos países ocupados, vem 
a ser, na realidade, apenas consequência de um · fato. mais 
geral e mais importante, qual seja a superioridade aérea 
alcançada pelos aliad os. Sem essa condição não seria pos­
sível qualquer operação de vulto. 

Então, os anglo-americanos, tendo compreendido, ao 
preço de rudes lições, toda a importância da supremacia 
aérea, lançaram-se à tarefa de conaeguí-la, e agora apli­
cam-na energicamente, 

Pude-se dizer que atravessamos neste momento o ciclo 
da guerra aérea, uma experiência sem precedentes, pela 
magnitude e pelo sentido militar, pois que é o preludio es­
sencial do 'próximo desembarque no continente europeu. 

Na Ruuia ultintamente vinham sendo intensos os cho­
ques aér·eos, o que denuncia claro esforço em busca do 
domínio do ar para operações te~reatres em perspectiva. 

A rendição .de Pantelaria e Lampedusa, tão só à press~o 
aérea, são fator concretos, conquanto de significação limi­
tada, porque, como se sabe, essas ilhas, de insignificante 
arca, estavam tambem bloqueadas pelo mar. 

1 

Mas, de qualquer forma, é hoje decisivo o valor militar 
da aviação, e deve-se con~ar com o acelerado acréscimo 
desse· valor em função das vertiginosas conquistas da téc­
nica. Ainda há pouco um construtor am•ericano revelava 
ter prontos os desenhos preliminares de um "navio-voapor" 
de 125 toneladas, capaz de transportar 80 toneladas de 
carga doa E~tados Unidos para a Europa, a mais de 480 
quilômetros por hora. E o Major Severaky, o arrojado e 
con.aagrado técnico aeronáutico, refere-se a pesquisas em 
curao para a construção de motores de avião · com força de 
8.000 cavalos I Um bombardeiro com 6 desses motores 
teria então 48.000 cavalos, isto é, a força de um• cruzador 
atual. 

Pelo que toca ao Brasil devemos tomar especial nota 
de tudo isso. As nossas condições pográficaa - um vaatõ 
território debruçado sobre o mar, formando um doa aà­
lientes do estrangulamento do Atlântico Sul - e as nossas 
condições econômicas de país num estágio industrial inci,l. 
piente, ditam francamente um largo apelo à aviação. A 
base da nossa estrategia deilensiva estará, .:eguramente,. 
daqui por diante, muito maia no ar do que no mar. Ser­
nos-ia, com efeito, bastante difícil manter. ume esqua~a 
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moderna, compativel com as nece .. idadea da no .. a defeaa 
litorânea, e que, ademais, podia ser •úbita e irreparavel­
mente desfalcada por efeito de al.rumas bombas felizes. 
Já uma frota aérea adequada é bem maia facil de criar, 
manter, renovar segundo os avanços da técnica, e restaurar 
em qualqper circunstância. 

Isto não quer dizer que. nollj enfileiramoa entre oa .extre­
miataa da mentalidade aérea, que negam todo valor aos 
outros meios. Não, julgamos que a -ata definição do as­
sunto está nestas palavras de Seversky: "A po .. e de força 
'naval superior implica em importante acréscimo de poten­
cial, quando os adversários têm forças aéreas equilibradas, 
mas uma frota obrigada a operar virtualmente aem pro­
teção contra o martelamento de potente aviação inimi.ra 
está condenada ao desaatl'le". 

Para nós o problema cifra-se em fixar a proporção dos 
nossos recursos que deve ser deatinada ao de.envolvimento 
do poder aéreo, Não há dúvida, e.ntretanto, que e .. a pro­
porção deverá ser bem grande, a maior po .. ivel. 

I 
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A INCONTEST A VEL 
SUPREMACIA· DA FORÇA 

AÉREA NA VITORIA 

Pelo Ten. Cel. NILO GUERREIRO 

I -"Só se é derrotado quando se perde a esperança de vencer". 
E toda a esperança de uma conquista ou de uma resistência séria, 
desaparece quando a nossa Aeronáutica não mantem, no mínimo, 
o equilíbrio aéreo. 

Quando uma aviação é varrida dos céus de uma batalha, esta 
está definida. 

E como mais uma prova desta verdade inconteste, fica a cam­
panha da África do Norte, com seu recente epilogo em Tunis e Bi­
zerta. 

Desde que a Luftwaff, desapareceu do cenário africano, Rom­
mel compreendeu que a cartada estava perdida e passou a preben­
da ao seu substituto von Arnim, retirando-se para o continente eu­
ropeu, a qualquer pretexto, mas principalmente porque já se con­
siderava derrotado. 

Não hesitamos em afirmar que foi a esmagadora superioridade 
.aérea aliada o fator primeiro da vitória. , 

Quando o Corpo de Exército Americano do gen. Bradley ata· 
cou as fortes linhas alemãs na região de Mateur, fê-lo numa frente 
de 4 quilômetros e com um apoio aéreo de 6oo aviões. 

Para bem avaliarmos o 'que isso representa, basta constatar que 
se empregaram 150 aviões por quilômetro de frente atacada, o que 
dá uma média de 1 avião por 7 metros de frente. Dessa formidavel 
cooperação tática formada pela massa aérea, resultou a brecha deci­
siva que possibilitou o avanço, .de uma só arrancada, até às praias 
de Bizerta. Nenhuma resistência eixista pôde se afirmar no decorrer 

11 
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da progressão, porque o adversário não dispunha de meios para 
neutralizar a chuva terrível de bombas, cuja ação material e moral 
continuou a lição de Stalingrado, ensinando aos orgulhosos alemães 
como se deve capitular sem condições. 

Mais uma vez nesta guerra o avião se impôs como fator de su· 
cesso na batalha. Sem aviação não há êxito tático ou estratégico, 
pois a Força Aérea é o elemento indispensavel da vitó~ia. Suas asas 
poderosas abrirão, sem dúvida, as portas do continente europeu aos 
Exércitos invasores, quaisquer que sejam as zonas escolhidas para o 
desembarque. 

A conquista sucessiva de bases aéreas, cada vez mais próximas 
do coração da Alemanha, há-~e permitir o seu esmagamento com­
pleto .num prazo que deve ser muito mais breve do que iro~ginamos. 

O emprego em massa da Força Aérea Aliada coro a inteligente 
utilização do seu eficiente e real poderio, há-de arrasar não só a de­
cantada muralha do Atlântico como a pseudo Fortaleza da Europá, 
cujos alicerces são frágeis porque não levam em conta que se 
apoiam no ódio das Nações ocupadas e no desejo de vingança dos 

· povos martirizados. 
E quando soar a hora da decisão, os aviões aliados entoarão, 

outra vez, nos céus · da velha Europa, com o surdo e glorioso ronco 
dt• seus motores o hino da vitória, da liberdade, da justiça e da ci· 
vilização. 

• •• 

II - Os ataques da aviação aliada, chamada Independente ou 
E&tratégica, contra o território do Reich tet'm sido uma prova ter-
rível para o povo germânico. ' 

O jornal "Frankfurter Zeitung" escreveu : "não resta dúvida de 
que os raids aéreos do inimigo, nas últimas semanas, produziram 
consideravel efeito . moral e mifitar". 

A ação dessa mesma aviação contra as grandes represas de ·Mo­
hne e Eder - cujas consequências totais ainda se não podem calcu­
lar com precisão - mostrou um original emprego co1;1tra o poten­
cial inimigo. 

11 
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Não resta tambem dúvida de que o roncar dos av10es aliados 
é hoje o pesadelo permanente dos italianos cuja "bota" territorial 
é o alvo mais exposto, a qualquer desembarque . 

. Se não pode haver invasão da Europa sem o domínio do mar e 
principalmente sem o do~ínio do ar, a Itália constituirá uma das 
regiões de desembarque aliado, pois as águas e os céus do Mediter­
ráneo estão em mãos aliadas. 

Esta hipótese pode comportar uma invasão à viva força ou não. 
A 2.a variante é muito possível, pois não é necessário ser-se pro­

feta para afirmar que ainda no corrente ano o gove'rno italiano dei­
xará o seu p~rceiro da Europa falando sozinho. 

• • • 

III - A propaganda alemã tem ultimamente insistido na des­
crição do que vem a ser a Muralha do Atlântico. 

Dizem os caixeiros do Dr. Goebbles que esta linha de defesa foi 
construída com a experiência que o Exército alemão adquiriu quan­
do conseguiu vencer as linhas Maginot, Metaxas e Stalin. 

Descrevem os locutores da rádio de Berlim a Muralha do 
Atlântico como uma zona de fordns, dispostos em largura e grande 
profundidade, constituindo verdadeiros baluartes - "ouriços", ca­
pazes de fazer frente não só aos ataques partidos do litoral, ·como 
tambem às ameaças do interior da Europa (emprego de tropas pa· 
raquedistas e elementos da 5.a coluna da própria Europa). 

Nós; técnicos militares, compreendemos a razão d1e ser desta 
propaganda. Os alemães bem sabem que não dispõem de efetivos e 
meios outros para asseg'nrar a defesa de todo o lito.ral da Europa e 
mais a frente russa. Esta última consome, no mínimo, dois terços de 
suas forças . 

Sabem tambem que, quando a proporção: frente - efetivos che­
ga a um certo limite, tem que se recorrer a artifícios para suprir a 
debilidade da, defesa. :t. normal na defesa em ,grandes frentes a orga· 
nização de Cerltros de Resistência esparsos em largura e em profun­
didade, mas são inevitaveis tambem os espaços mal batidos ou si~­
ples~ente vigiados, o que reduz a eficiência do dispositivo; tiran<:lo· 



lO A INCONfESTAVEL SUPREMACJ.\ DA FORÇA AÉREA NA VITÓRIA 

lhe o característico de poder "durar" . Os centros de resistência orga­
nizados para fazer frente aos 360 graus, ainda absorvem maiores 
meios nesta ginástica cerebral que a doutrina militar inventou para 
disfarçar no fundo uma situação real de inferiorid(\de. 

Mas a defesa em grande frente repousa essencialmente no jogo 
das reservas, isto é, na aplicação em tempo util das massas de ma­
nobra nas zonas atacadas. 

Há mais de um ano que a aviação aliada, num trabalho de 
grande previsão, vem atacando sistematicamente as ,comunicações 
da Europa, destruindo locomotivas e vagões, pontes e entroncamen­
tos ferroviários, portos fluviais, navios e embarcações costeiras, 
obras de arte, rodovias, etc., de maneira a desarticular o sistema de 

• transportes do adversário. 
Este trabalho será repetido em alta escala nas vésperas da in· 

vasão e durante a própria invasão. · 
Será a aviação o único elem~tQ capaz de impedir o afluxo das 

reservas alemães às zonas de desembarque, assim como só ela. poderá 
reduzir em pouco tempo ~·ouriços" da linha litorânea ou mais do 
interior. 

Quando as bombas de dois mil quilos ou mais, cairem como 
verdadeira chuva no terreno, haja "ouriços" ou não, a coisa será 
muito séria fara os defensores alemã~s. 

E tal como na Tunísia, eles talvez não tenham tempo de sair 
dos seu~ abrigos no interior dos "ouriços", senão no fim para a ren­
dição incondicional. 

E a força aérea terá assim impedido a 'alimentação da bat;llha". 

• • • • 

IV - Ninguem hoje contesta QUe a guerra aérea cause danos 
consideraveis ao adversário. Discute-se af>enas se esta ação será bas­
tante para · destruir as forças vivas do inimigo ou, se ao contrário, , 
quando esse inimigo dispõe de boa moral, e tem disseminado pelo 
espaço geográfico do seu território a sua indústria, ela não terá o 
poder que se lhe quer atribuir. Em última análise, discute-se aindà 
atualmente a doutrina pregada inicialmente pelo general Douhet . .. 
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A questão é por demais complexa. Qualquer parqye industrial 
necessita 'de matérias primas a serem transportadas por qualquer 
meio, e esse tríJ.nsporte pode estar sujeito ao domínio aéreo ou ma­
rítimo do adversário. O moral decresce à proporção que o aniquila­
mento material se avoluma. 

A tese não pode ser tratada de maneira geral. 
Haveremos de ver se a doutrina do general italiano encontra­

rá sua sanção na própria 1 tália. 
Agora que a unidade em matéria de emprego da aviação pare­

ce ser a centena, emprestando às operações um ritmo e uma violên­
cia jamais conhecidos, veremos o que pode uma Força Aérea con­
tra países que inegavelmente dispõem de defesa aérea e defesa anti­
aérea. 

E se a Itália baquear só pela ação da Força Aérea Aliada, con­
cluiremos que o destino tambem tem seus caprichos . .. 

Rio, 20 de maio de 1943. 

' 

15 ____________________________________________________________ , _ 
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economia na Guerra Totalitária 

T en. Cel. ARMANDO VASCONCELOS 

V - A REPERCUSSÃO DA ECONOMIA DE GUERRA NA 
SITUAÇÃO INTERNA DO PAfS 

Essa repercussão terá um sentido tanto mais incisivo na vida 
ordinária da economia do povo quanto menor for o seu potencial 
conômico utilizavel na mobilização. 

E isso é tanto mais verdadeiro quanto se considera que o pro­
blema da Economia de Guerra pode ser simplistamente formulado 
sob a seguinte forma: 

"Sendo dado um sistema econômico determinado, como utilizá­
lo com o máximo rendimento, tendo em vista a Conduta dll 
Guerra?" 

É indubitavel que essa "utilização" está qualitativa e quantita-
tivamente dependente: 

- do potencial econômico utilizavel, 
- do caracter e extensão da guerra, 
-do aparelhamento administrativo e 
- da capacidade financeira dos litigantes. 

O problema é incontestavelmente novo; surgiu e foi posto em 
equação após o conflito mundial 1914-1918, origem da evolução 
que se operou sobre o conceito ordiqário da economia, tornada no 
momento um fator decisivo para a liberdade de ação necessária à con-
duta da guerra. · 

Antes do século XIX, a "conduta da guerra" era mais ou me­
nos independente da vida econômica interna do país, que continua­
va fut).cionando com o mesmo ritmo, sujeita aos mesmos princípios 
básicos e inteiramente estranha aos acontecimentos da política ex­
terior. 

17 
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Por isso, a questão grave a ser encarada e resolvida pelos gove 
nos beligerantes de então se restringia exclusivamente às Finanç 

Ainda mesmo quando os países tiveram que recorrer às conscr 
ções para · recrutar os verdadeiros "Exércitos Nacionais", as r 
percussões provocadas pela conduta da guerra não alteraram fund 
mentalmente as relações da economia dos povos que continuava 
se desenvolvendo sem nenhuma imposição da política militar. 

Com a mobilização militar, porem, a situação se modificm: 'le 
sivelmente, porque estabeleceu a primeira relação de dependênci 
entre a economia e as operações militares, quando evidenciou pelo 
acontecimentos da 1.a guerra mundial que: "a mobilização milita 
determinando o levantamento em massa de todos os homens válido 
da nação, acarreta bruscamente a falta de braços e consequentemen 
te a paralisação do trabalho econômico no pais". 

Sem embargo, já BISMARK, em 11 de janeiro de 1887, fez 
I. a advertência ao REICHST AG com a sua célebre proclamação 
respeito dessa interdependência, a que já aludimos. 

Parece que sua voz não teve eco na 1.a guerra mundial, porque 
I conforme comenta H. HUNKE em 1938, em seu livro "GRUND 

ZüGE DER DEUTSCHEN VOLKS UND WEHRWIRTS­
CHAFT", a propósito dos ensinamentos evidenciados pela guerra de 
1914-1918: - "os únicos aspectos econômicos que deram lugar a sé­
rios estudos e a certas medidas preparatórias, foram as finanças e os 
transportes". 

E já então, se vivia a fase revolucionária das doutrinas econômi-· 
, cas, originadas pela concepção da "economia de guerra", interessan­

do todos os setores da vida nacional como consequência dos erros 
praticados. E esse conceito se amplia no programa da guerra total 
de que tanto se ufanam os pretensos criadores de "uma nova ordem" 
no mundo, na ânsia de confundirem e destruirem os sublimes pos­
tulados do liberalismo humano, do que se originou o drama tene­
broso da atual conflagração. Gera-se ass1m a noção de guerra eco­
nômica, cuja eficiência parece bem evidenciada na presente guerra, 
podendo mesmo mudar o curso dos acontecimentos, se bem mano­
brados os seus meios com o fator psicológico em que os Estados 
Maiores Econômicos dos 2 grupos em luta, tanto se empenham no 
momento atual. 

1& 
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E se não bastassem os fatos, aí estão os discursos dos conduto­
res da guerra como que assinalando a extensão dessas repercussões, 
cujos efeitos se manifestam ainda mais prementes na desmobiliza­
çiio econômica, fenômeno in teiramente novo ao ambiente dos paci­
ficadores de 1918. 

E, no campo comercial as tendências "renovadoras", à guisa de 
reivindicações "justas" e ingênuas, não foram menos ativas, sob o 
pretexto de um combate s;stemático e "pretens'ionista~ · contra, o 
"imperialismo capitalista". Mas, as verdadeiras bases renovadoras, 
mercê de Deus, não serão d itadas por Hitler ... 

E sob arrobos de uma lealdade a seu modo, os verdadeiros des­
potas levantaram a bandeira renovadora do saque e da rapina, pi­
lhando os mais fracos e desprevenidos de que nos dá testemunho o 
c<:nário europeu. 

A imaginação inchundiosa de GOEBBELS trabalha no sentido 
de enevoar os espíritos inteligentes e preparar o terreno para a in­
vasão sem quartéis da guerra econômica sob suas múltiplas modali­
dades, surpreendendo os irrefletidos. 

O Cel. J. B. MAGALHÃES, em suas notáveis conferências fei­
tas na E. E. M. em 1942, definiu com rara felicidade o novo lema 
político nazi-fascista de "expansão pretensionista" (!!): 

-
11à bandeira política deve seguiP.se o comércio" traduzindo a 

verdadeira inversão dos métodos empregados pelos paladinos da 
liberdade. 

Já em 1939, o presidente da Câmara inglesa, cqmentando os ru­
mores provocados .pela atividade da nova política econômica alemã, 
declara: "o regime econômico alemão não interessa à GRÃ-BRET A­
NHA enquanto não se manifestar desleal na concorrência de uma 
casa contra outra, ou contra toda uma indústr}a bem organizada, 
porem da intervenção de uma determinada casa contra o Estado. 
Ainda assim, que poderia fazer uma casa de comércio, por mais in­
dependente que seja, para sustentar uma concorrência contra os re­
cursos de uma nação de 8o milhões de habitantes ?" 

É que, desde então, já se pressentiam os perigos de uma bem 
sucedida política do III REICH, com o centro e o S. E. europeus, 
aceita "sob a pressão das necessidades", mas que visava a absorção 
dos mercados normais interessantes à sua nova economia de guerra. 

lr9 
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STEPHEN H. ROBBER TS em seu livro ~'DAS LAUS DAS HI­
TLER BANTE", denuncia as manobras da política alemã à base 
de "trocas sistemáticas de produtos" e com que se beneficiou larga­
mente seu plano de economia de guerra. 

Esse regime era baseado no princípio da "livre importação" pela 
ALEMANHA das matérias primas e produtos agrícolas, provenien­
tes dos países produtores., sob "a promessa" de contra partidas de 
produtos manufaturados. O REICH, no entanto, compmmetendo-se 
a satisfazer seus compromissos, dificultava sob todos os pretextos a 
"exportação livre" com o que acarretava sérias dificuldades finan­
ceiras para o.s interessados, situação que de ordinário se agravava 
com "acordos comerciais", os quais estabeleciam novas obrigações 
para aquisição do que lhe devesse ser fornecido. Reservava-se, porem, 
o REICH, o direito de escolher as mercadorias e as matérias susce­
tíveis de exportar. . . Como resultado das dificuldades criadas ofere­
cia aos interessados, desapontados por esse "pretensionismo", forne­
cimentos de armas e equipamentos como compensação. 

Desta forma lograva uma dupla vantagem: 

- atrair para sua órbitra de influência países cujo desenvolvi­
mento industrial não lhes permitia satisfazer suas necessidades béli­
cas mais prementes, mas que pudessem contribuir para o aumento 
crescente da produção 'alemã; 

- com o desenvolvimento crescente do comércio de armamen­
tos p~deria manter o rendimento máximo de trabalho de suas usi­
nas e preparar assim mais facilmente a mobilização econômica. 

Este preâmbulo nos permite reconduzir as idêia11 no sentido ra­
zoavel para-compreender a influência do t·ovo fenômeno da Econo­
mia de Guerra na atividade do Estado. 

Ora, para que uma economia possa ser "utilizada" convenien­
temente e concorrer para a satisfação das 11ecessidades impostas pela 
guerra, "não basta que possa produzir e .tprovisionar-se no estran­
geiro", será necessário ainda que: 

a) os bens disponíveis no pai~ possam ser atribuídos a suas 
respectivas utilidades; 

b) as finanças de Estado permitam adquirir tudo que se fizer 
util à conduta da guerra; 
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c) os particulares possam igualmente contar com rendimen­
tos suficientes para satisfazer às suas necessidades primordiais de 
vida para subsistir e trabalhar. 

Alem disso, podem surgir certas questões de carater premente 
e que podem ser formuladas da seguinte forma, com repercussão 
direta na atividade interna do país: 

1.o) - o consumo do Estado em tempo de guerra poderá ainda 
ser assegurado pelas finanças públicas, como no tempo de paz? 

2.o) - O êxito da gmrra poderá ser comprometido por falta de 
dinheiro ou de fundos monetários? 

3.o) - os indivíduos poderão contar com rendimentos suficien­
tes para sua atividade e subsistência? 

4.o) - . os fornecimentos de guerra, assumindo prioridade, po­
dem proporcionar rendimentos exorbitantes a certos privilegiados 
interessados, em face do problema social, agravado com o estado de 
guerra? 

5.0) - O Exército poderá ficar privado de produtos que abun­
dem nos patrimônios privados por imposição do direito de proprie­
dade? 

6.0 ) - Famílias inteiras estariam condenadas a viver na ,misé­
ria e até morrer de fome porque suas fontes de renda desapareceram? 

Por aquí já se podem medir as responsabilidades e extensão 
das novas atribuições do Estado na reorganização da vida econômi­
éa interna do país para enfrentar tão graves e complexos problemas 
da chamada "frente interna". De qualquer forma, é preciso que, à 
base de uma formação moral e mentalidade nacional bem conduzi­
das, o sistema econômico de paz se transforme e se adapte às cir-

. cunstâncias excepcionais da guerra, de tal forma que se possa im­
plantar provisoriamente uma nova ordem social, alicerçada no es­
pírito de colabdração estreita entre governo e governados, de modo 
a assegurar uma parcela equitativa de sacrifícios a todas as classes 
sociais, guardadas suas justas proporções, sem o que o Estado não 
poderá garantir uma repartição equânime de recursos necessários à 
vida de todos, subordinando os interesses privados aos interesses su­
periores da Pátria num estrito sentido de justiça. 

Para que tudo isso se harmonize e se ajuste às novas circunstân­
cias e atenda à premência dos acontecimentos, é imprescindível que 
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o Estado constitua em tempo de guerra uma nova estrutura para a 
vida económica do país. 

Seria possível ou impossível consegui-lo, dentro daqueles obje­
tivos? 

Que nos respondam os "leaders" das democracias na solução 
do "test" mais complexo que o atual conflito lhes submeteu e cujos 
t·esultados já agora começam a manifestar-se de modo eloquente. 

Essa nova estrutura econômica interna esteia-se nos 4 seguintes 
fatores: 

1.0) as finanças da guerra; 

2.0 ) o controle dos preços; 

3.o) a repartição dos lucros, interessando a limitação ou su­
pressão dos benefícios excepcionais que possam advir da 
produção de guerra e a fixação dos . salários e rendimen­
tos auferidos pela população civil, de acordo com suas 
necessidades mais prementes; 

4.0 ) A repartição dos bens particulares, discriminando os que 
devem reverter ao Estado por meio de requisição e os 
que devem favorecer as populações por intermédio ou 
não do Serviço de Reaprovisionamento Nacional. 

Examinemos cada um desses aspectos do problema. 

A - AS FINANÇAS DE GUERRA 

É incontestavel que os el?-cargos de uma guerra variam consoan· 
te sua concepção e extensão e, por isso mt~smo, podem tornar-se im­
previsíveis, assumindo uma progressão ge•>métrica desde que a téc· 
nica haja atingido um grau de desenvoh imento satisfatório e suas 
possibilidades industriais o permitam. 

No conceito de guerra total, os problemas de financiamento da 
guerra, desde sua preparação, passaram a depender diretamente das 
necessidades militares e das necessidades da produção numa inter· 
ele pendência j;í bem caracterizada nos capítilos anteriores. 

Daí o volume espantoso dos gravames para o custeio de uma 
guerra moderna que bem se pode apreciar através dos orçamentos ul­
timamente votados como créditos pelas maiores potências capitalis· 
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do mundo e que, por maiores que sejam, serão sempre baratos 
· como preço da liberdade. 

EDGARD ALLIX, "em seu magnífico livro "GUERRE ET FI­
CES", examinando o fenômeno financeiro verificado na guer­

a passada, escreveu: 
"Chega-se a pensar, pela contestação dos fatos, em abandonar a 

usão de que uma nação pílra poder suportar o custo de uma ope­
tão astronomicamente dispendiosa precisa ser rica. De fato, as 

que dispõem de finanças escassas não poderiam dispor dos 
indispensaveis para enfrentar tamanhos gastos, de forma que 

1.uu, .. u ... ute se veriam imobilizadas por falta de recursos". 
"Se assim ·ocorresse, esta perspectiva por ·si só seria uma garantia 
a manutenção da paz, de vez que vários povos se veriam imo­

!J""u'u''~ pelo peso dos encargos orçamentários. 
·"Infelizmente, porem, ao revés disso, se constatou, depois de 

914,· que nenhum país beligerante se viu forçado a interromper as 
.......... , .. ._., por falta de dinheiro. . . A falta de trigo e de petróleo, 

levaram certos países e se deterem no curso da guerra". 
Surgiu assim o fenômeno em toda a sua complexidade e diver-

As muitas concepções sobre o financiamento passaram a tomar 
e foram evoluindo éonstantemente sob a pressão das despesas 

Procuraram-se fórmulas que permitissem fazer face a essa 
situação, dando origem a vários expedientes que logo se foram 

... g,uu.v em sistemas doutrinários, que revolucionaram as teo-­
financeiras e monetárias existentes . 

O Dr. H. HELLMER, estudando o problema do financiamen-
da guerra sob novas inspirações doutrinárias, apresenta no seu li­
"WIRTSCHAFTSWYSTEM UND KRIEGSFINANZIERUNG", 

1=uua.uu em 1937, certas conclusões que convem reproduzir para 
as tendências: 

1.0 ) - como ordem de grandeza, uma guerra custou um, em 
756; ~5 em 1870, 50 em 1905 e 1.000 em 1914, progressão que cres­

vertiginosamente nos últimos tempos (antes da atual conflagra-

2.0 ) - a guerra 1914-1918 obrigou o m';Indo à inflação sistemá­
apelando-se para o meio de financiamento mais perigoso. Eis 
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porque (justifica ele) o III REICH, desde 1933 foi levado a adotar 
certos aperfeiçoamentos no sentido de atenuar em parte suas dano­
sas consequências; 

3.o) - O financiamento de cada guerra, é o reflexo do sistema 
econômico em vigor no momento em que se deflagra. 

Para fundamentar suas teorias, argumenta ele: "a guerra d 
1914 foi feita à base do sistema capitalista. Na economia socialista 
ao contrário, o problema financeiro desaparece porque o Estad 
não é mais o tributário do dinheiro para adquirir seus materiais_ 
locar os serviços necessários à conduta da guerra; ele passa a ser 
proprietário e o senhor absoluto dos meios de produção e, ness 
caso, uma ~imples ordem ·bastará para se transformar sem 'tropeç 
a produção de paz em produção de guerra". 

"Destarde, o Estado dirige em toda a sua amplifude o seu a 
mamento, bem como as necessidades da população civil, desde 
paz". E raciocinando assim, conclue, como não podia deixar de faz 
lp, que: 

"a melhor solução para o problema do financiamento da guer 
consiste em adotar-se o sistema econômico socialista". 

RIESSER, em 1916 publica um livro "PREPARAÇÃO E CO 
DUTA FINANCEIRA DA GUERRA", onde conclue com cert 
otimismo dizendo que "se as despe6as da guerra (1914) foram mu 
to mais avultadas do que se esperava, em compensação a potênci 
financeira e econômica do país ta~bem cre,sceram". Mas a verda 
ainda não é essa . 

PLA TIER com o seu elevado senso de realidade esclarece aqu 
le pensamento, dizendo: "em tempo de guerra as despesas extraord 
nárias do Estado podem ser cobertas, ainda mesmo que ultrapasse 
a capacidade da econômia financeira". 

4.0 ) - No sistema socialista, continua o Dr. HELLMER, o 
nheiro não deve ser considerado como um meio utilizavel para 
mobilização das forças econômicas do país, porque por si só na 
representa. 

5.0 ) - No domínio das realidades, percebe-se uma separaç 
nítida entre as coisas - conquanto "capitalista" - o financiamen 
da 1.a grande guerra revela uma preponderância completa entre e 
préstimo e inflação sobre os impostos para acrescer o poder aqui 
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tivo do Estado a expensas d~ um Tesouro de Guerra, gerando o ver­
dadeiro "Socialismo de Estado". 

A propósito, comenta PLATIER, "O UI REICH fundamenta 
suas grandes esperanças na injeção de crédito e sobre a inflação des­
farçada, não hesitando igualmente em recorrer-se dos processos tra­
dicionais, como o gravame dos impostos e os empréstimos de conso­
lidação", embora seja originalissimo em outros expedientes peculia­
res à sua e somente sua Nova Ordem ... 

De tudo isto, se pode concluir que o financiamento em tempo 
de guerra recorre-se de 3 processos: 

- os i~postos; 
- os empréstimos e 
- o sistema sem dinheiro (curioso). 

Ultimamente, os Estados Unidos inauguraram um 4.0 processo 
singular e eficacíssimo: - o dos arrendamentos. 

Seja como for, o que é incontestavel é que "a mobilização, sen­
do total, deve interessar tambem o aspecto financeiro da economia 
de guerra, de forma que "todos os meios de pagar ou "fazer dinhei­
ro" devem ser utilizados sem reservas ou restrições a origens doutri­
nárias", conclue PLATIER. 

a) - Impostos e empréstimos de guerra 

. 
Em tempo de guerra, por mais severa que seja, a política fiscal 

terá que se haver com dificuldades que às vezes poderão tornar-se 
insuperáveis. 

De feito, o imposto, no conceito de guerra total e pela sua com­
plexidade, deve ser cada vez mais difícil de aplicar-se no conflito 
atual. Examinemos um pouco suas particularidades. 

Admitamos para simplicidade de raciocínio, que todas as me­
didas acauteladoras para assegurar a continuidade funcional da má­
quina administrativa durante a mobilização geral foram tomadas (o 
que aliás não ocorreu em 1914). Entretanto, por efeito da mobiliza· 
ção, a situação dos contribuintes do imposto ficará profundamente 
alterada e não resistirá ao mesmo regifi!e tributário da paz. 

· Na FRANÇA, por exemplo, durante a guerra de 1914-1918, fo­
ram mobilizados 8 milhões de homens ou sejam :~o % da popula· 
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ção. Dos 8o % restantes que permaneceram à retaguarda, seria inad· 
missivel que todos continuassem nessa proporção como contri­
buintes. 

Certamente dentre esses se encontrariam a população ativa nos 
limites da idade de 18 a 6o anos cuja proporção baixará a uns 6o %· 

Ainda assim, não é possível admitir que toda essa gente esteja 
em condições de concorrer aos impostos, porque uma parte dela 
pertencerá a certos empregos que foram obrigados a fechar suas 
portas, outros são do comércio, outros são a mão de obra sujeita a 
restrição de salários ou rendimentos, outros tiveram seus bens pro­
vavelmente requisitados ou passaram ao Estado pela sua utilidade 
na produção bélica, etc., etc. 

Pode acontecer tambem que o fisco venha a ser comprometido 
por efeito das ocorrências de guerra, com a paralisação da vida eco­
nômica das zonas da frente, nas regiões conquistadas ou invadidas, 
nas regiões atingidas pelos bombardeios aéreos levando a destruição 
ao território nacional; desta forma os contribuintes podem desapa­
recer ou cessarem as fontes de receita e capitais, anulando-se as ren­
das, conseguintemente. 

Nessa emergência, a administração precisa e deve readaptar-se 
à~ circunstâncias e modificar as bases primitivas da arrecadação. 

Por outro lado, a documentação tributária do tempo de paz 
perde sua iUJ.portância, precisando ser reajustada à nova situação. 

Não é tudo. 
• 

Ter-se-á que enfrentar as moratórias, satisfazer a novos encargos 
financeiros com o fomento da agricultura e de outras muitas ativi­
dades uteis à prodúção, com o aproveitamento de menores e mulhe­
res que não dispõem de capitais, alem de outros indivíduos a ocupar 
nos momentos da crise. 

Os impostos de transmissão de propriedade, tambem sofrerão 
suas repercussões, dado que poderão ihcidir sobre bens pertencentes 
aos mortos da. guerra e, portanto, não poderão aumentar. 

Os direitos aduaneiros, à sua vez, não produzirão as mesmas 
receitas pela redução dos transportes; subsistirão para as transações 
redprocas. 

Os impostos de . consumo não devem esteiar a depreciação das 
outras fontes de receita pública, porque a matéria tributária em 
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empo de guerra é menos importante e variada, estando sujeita a 
estrições devidas ao racionamento, à supressão do comércio exte­
wr e às dificuldades de transportes, levando o Estado a regular di­
etamente o consumo das populações e controlar o comércio. 

O governo tem duas alternativas, quando se vê forçado a socor­
rer e assistir suas populações . - se o preço de compra das utilidades 
tomporta o pagamento de um imposto indireto, haverá conveniên-

t
la em aumentar as quantidades de recursos vendaveis ou a distri­
uir; caso contrário, o volume de mercadorias a distribuir deve cin­
ir-se às regras severas de racionamento. 

I Segundo PLATIER, da guerra de 1914 ficou um ensinamento: 
'Se, no pormenor, as receitas fiscais devem sofrer modi!icações e al­
terações sensiveis, parece mais razoavel que, no conjunto, o imposto 

eve apenas propor-se a cobrir uma fração relativament~ fraca das 
espesas, restando como solução normal ao governo atender a suas 

necessidades em tempo de guerra com o recurso do empréstimo, sem 
o que cerceará todas as iniciativas. A despeito disso, convem obser­
var que, ainda que o Estado recorra ao empcéstimo para obter os re­
cursos de que necessita, é incontestavel que a receita nacional não 
estará em condições de fornecê-las todos". 

Daqui resulta uma idéia: em tempo de guerra não é possivel 
ater-se a preocupações sobre de onde provêm os recursos necessários 
nem sobre a maneira de poder satisfatê-los. O essencial consiste em 
conduzir do melhor modo a guerra dispondo dos meios necessários 
para vencê-la. 

Desta forma, a amortização dos empréstimos e a maneira de 
liquidá-los constituem assuntos para serem resolvidos no final do 
conflito quando deve ser estudado e ajustado o sistema mais con­
veniente às condições gerais do país. Sem embargo, deve haver uma 
política interna prudente e controlada que, satisfazendo aquela fi­
nalidade, se acautele contra os perigos do exagero. 

b) -Os Empréstimos de Guerra. 

Para que eles possam ter êxito, é preciso antes de tudo, que o 
poder aquisitivo de suas obrigações o comporte e se estabeleça pre­
viamente a hierarquização dos haveres. 
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Para alimentar, pois, o tesouro, em situação de guerra, dispõe 
o governo de 2 processos: 

- atrair os prestamistas voluntários. 
- compelí-los compulsoriamente. 
O empréstimo obrigatório é difícil de ser conseguido e presu· 

põe a existência de um aparelho administrativo e policial bem mon­
tado para permitir sua aplicação lógica impedindo as injustiças. 

' Durante a I.a grande guerra foi ensaiado, na FRANÇA, o 1.0 

processo que consistia em oferecer vantagens mais ou menos seduto­
ras para os subscritores das obrigações, à base de juros elevados, prê­
mios de reembolsos, privilégios, etc. Os resultados não foram muito 
compensadores. 

Os totalitários, desde vários anos, veem empregando o processo 
mais radical - da obrigatoriedade. 

A IT ALIA, por exemplo, financiou a Campanha da ETióPIA 
por meio de um empréstimo forçado sobre a propriedade imobi­
llária. 

O nosso conhecido Dr. HELLMER, apreciando este ensaio en· 
tusiasmou-se tanto que cognominou seus autores de "mestres de obra 
do financiamento da guerra". 

Por esta forma, a propriedade italiana se viu forçada não só a 
subscrever obrigatoriamente o empréstimo como tambem fornecer 
ao Estado, mediante um imposto especial, as parcelas que lhe fos­
st:m devidas à guisa de interesse pelo capital cedido. 

Na ALEMANHA, imitadora "sui generis" ... , esses processos 
aperfeiçoados assumiram proporções mais arbitrárias. As Caixas 
Econômicas, as sociedades beneficentes e suas congêneres ficaram 
obrigadas a subscrever integralmente os empréstimos especiais de 
acordo com as suas disponibilidades que o Estado pode conhecer 
exatamente. O controle dos bancos faculta igualmente ·:orientar" 
para os fundos do Estado os capitais depositados nos Estabelecimen­
tos de crédito, sem distinção. 

O ANLEIHESTOCKGESETZ constitue uma fórmula totalitá­
ria de empréstimo forçado, segundo a qual revertem ao Estado du­
r;mte alguns anos todos os dividendos superiores a 6 %· 

A revista DÊR DEUTSCHE WOLKSWIRT, de maio de 1936, 
apreciando os problemas do atual conflito conclue que "em subs-

28 



1943 A DEFESA NACIONAL 25 

o empréstimo de guerra será menos uma colocação de capital, 
que um encontro de contas sobre a contribuição a realizar no fi­

nal de guerra. Eis a razão da preferência dos "renovadores" pelo em­
forçado. 

Seja como for, o que é mcontestavel em tempo de guerra, é que 
aumento da dívida públtca assume proporções extraordinárias. 

tanto, basta examinar as estatísticas de antes da atual guerra 
mundial, que consigna: 

- para a FRANÇA 302 % mais do que 1913 
- para a INGLATERRA 948 % 
- para a ALEMANHA 2,841 %, e compará-las com os orça-

entos votados de 1939 até nossos dias. 
Resta-nos, depois dessa rápida visão sobre o assunto, fixar a ver­

dadeira acepção moderna do -
- empréstimo de guerra. 

Admitem os economistas franceses que o empréstimo de guerra 
não deve coostituir um "haver real" para a economia nacional. 

]u1·idicamente, admitem, constitue para o portador de títulos 
um direito de exigir do Estado o reembolso do capital aplicado bem 
como o de auferir o rendimento que possa representar. 

Ecpnomicamente, todo título de empréstimo de guerra corres­
ponde à idéia de que o Estado dispendeu com a guerra a soma cor­
respondente a seu montante. 

H. TRUCHY, justificándo o princípio econômico do emprés­
timo de guerra não ser considerado um "haver real", considera que, 
na realidade, ele representa um emprego "improdutivo" de capital 
em bens de destruição dos quais alguns são destruidos, outros sub­
Sistem, outros se deformam, pelo que, economicamente, representa 
uma perda nítida de riqueza para a vida conômica nacional. 

Por isso, conclue: "as somas empregadas pelo Estado com fins 
de guerra, quer provenham de empréstimo ou mesmo da criação ar- . 
tificial da moeda, correspondem em seu montante à pe1'da sofrida 
pela conomia nacional". 

Surge assim mais um novo problema complementar: - a perda 
de riquezas a considerar por efeito das operações de guerra. 

"Essa destruição de riquezas", pois, deve interessar nem só o 
montante das despesas realizadas com a guerra, como incluir tam-
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bem a avaliação de todas as riquezas destruídas, o valor dos estoques 
e das reservas que não se renovaram, a perda do valor dos materiais 
extraviados e das instalações ocupadas que precisam ser restabeleci­
das para a retomada de sua atividade normal, etc., etc. 

Eis onde reside a maior dificuldade e complexidade do proble­
ma citado. Ele acarreta 3 novas e complicadas questões, com graus 
de rigor relativos: 

- a avaliação das perdas de guerra 
- a estimativa das destruições sofridas 
- a identificação de quem sofreu essas destruições. 

Por tudo isso, somente após a. terminação do conflito será pos­
sível proceder à liquidação desse passivo do Estado, cujos encargos 
terão que ser repartidos pelos: 

- contribuintes de impostos 
- prestamistas 
- portadores de moeda fiduciária 
- proprietários de requisições, etc., etc. 

Essa circunstância gera para a Economia de guerra um novo e 
pesado. encargo que é o da desmobilização, uma vez terminado o 
conflito; noção esta que surgiu com a La guerra mundial de 1914 

no aspecto puramente militar, e que assumirá proporções impres­
cindíveis visíveis no atual co~flito, dada sua extensão. E ele será tan· 
to mais grave e difícil quanto se consideram as repercussões na vida 
econômica do país ao se ter que restabelecer o seu ritmo normal, 
depois da desmobilização, visto o desequilíbrio inevitavel entre a 
situação de fato e a realidade nacional. 

São essas conjunturas que agitaram e .tgitam os economistas mo­
dernos no sentido de promover a concon ência e a repartição pro­
porcional dos tributos do esforço de guerra entre seus aliados, pro­
curando ao mesmo tempo estabelecer ~órmulas que impeçam os 
exageros no sistema de empréstimos livrell no estrangeiro, de modo 
a contrabalançar seus inconvenientes, muito similares, aliás aos das 
inflações sucessivas con&.equentes dos empréstimos de guerra com a 
inversão de bens de produção. 

Parece que essas considçrações serviram de inspiração e funda­
mento à lei de empréstimos e arrendamentos, promulgada pelos 
americanos em 11 de março de 1942 e que tão magníficos resultados 
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~em colhendo em sua aplicação, como fruto da coesão dos aliados e 
da sinceridade de seus ~ propósitos na construção de um mund~ me­
nos injusto. 

São esses os aspectos mais comuns que podem revestir os 2 meios 
normais de alimentar o Tesouro em tempo de guerra - o imposto 
e o empréstimo, cuja utilização deve fazer objeto de um plano de 
financiamento conjunto. 

Ao passo que o imposto é o m<:>do de arrecadação permanente 
das contribuições, o empréstimo assume caracter temporário, aos 
quais se devem ainda acrescentar as riquezas acumuladas, simples 
p!evisões. para atender o início da mobilização, mas cujo financia­
mento ultrapassará sensivelmente a receita nacional e poderá mes­
mo chegar a absorver todo o capital da nação. 

O último discurso do "Construtor da Vitória", ministro Chur­
chill nô-lo confirma em toda sua realidade. 

A propósito, leamos algumas observações muitos uteis e curio­
sas que H. TRUCHY nos apresenta para esclarecer a complexidade 
que o problema encerra na prática. Diz ele: "O Estado (em parti­
cular quando as riquezas particulares não são importantes), só po­
derá obter dos particulares as rendas disponíveis, isto é, o conjunto 
das economias que constituam verdadeiramente renda. Por isso, não 
devem ser consideradas disponibilidades as sobras do rendimento do 
~no comercial que st; destinarem a atender a despesas excepcionais 
dos. interessados, porque desta forma se sobrecarregarão os menos 
favorecidos que vivem exclusivamente dos seus rendimentos". "Em 
regra, por essa forma, o capital do subicritor não é atingido, ainda 
mesmo quando forçado a vender seus títulos ou bens para subscre­
ver as emissões de guerra, porque o comprador destes títulos vai pa­
gar ao vendedor apenas o produto de seu lucro, ao passo que para 
a economia nacional há a aparência de que empregou suas econo­
mias ou disponibilidades. Num caso, porem, faz exceção e o Esta­
do consegue atingir efetivamente o capital nacional, e quando para 
subscrever os empréstimos de guerra o subscritor se sinta obrigado 
a revender a um estrangeiro certo valor tambem estrangeiro que 
esteja lançado (caso da liquidação dos bancos do Eixo). Analoga­
mente se terá o caso de um comprador estrangeiro adquirir bens de 
nm subscritor nacional, apresentando porem o inconveniente de se 
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verificar o desmembramento d<T patrimônio nacional que passa as­
sim a mãos estrangeiras. Parece que o Estado ainda poderá lançar 
mão de uma outra fracção do capital nacional mediante a obriga­
ç~o compulsória do empréstimo, incidindo sobre uma parte ,dispo­
nível dos capitais líquidos depositados em estabelecimentos bancá­
rios". 

Seja como for, podemos concluir que, para o financiamento da 
guerra, o governo será forçado a lançar mão da maior parte da re­
ceita nacional, integrada por uma grande parte do' capital nacion~l, 
e, ainda assim, terá dificuldades para enfrentar todas C!S suas obriga­
ções, precisando recorrer-se de outros processos de financiamento. 

Uma causa, porem, é certa: para desobrigar-se de seus encargos 
na conduta da guerra terá que agir de acordo com um plano con­
junto de ação progressivamente executado e q~e não pode ser ela­
borado por simples imitação, mas adaptar-se às circunstâncias parti­
culares da realidade nacional. Sua preocupação dominante, pois 
deve ser a sua adaptação perfeita às condições da vida nacional de 
seu povo, esteiado por um espírito cívico e moral alevantado que as­
segure a confiança recíproca dos contribuintes e da administração 
pública, condição primacial para a colaboração indispensavel de 
todos na "luta pela sobrevivência" a que nos conduz invariavelmen-
te a guerra total. ' 

Examinemos os outros meios de ação. 
O governo pode apelar ainda para o financiamento sem di­

nheiro. 
Este processo diz respeitO diretamente com o comércio com o 

exterior. 

Há dois modos de proceder: 
- controle das trocas 
- o fechamento das fronteiras. 

Se, na emergência da guerra, o Estado supnmtr todo contacto 
com o exterior, poderá reter no território nacional em dado momen­
to, todas as riquezas que nele se encontrem, tais como valores ouro, 
moedas, bens, utilidades, etc., que representam valor. 

Mas, para isso, é preciso criar um orgão especial (o da defesa 
econômica), servido por uma política aduaneira severa, capaz de 
impedir toda tentativa de evasão. 
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Duas. consequências poderão, advir dessas medidas: 

La - a paralisação dos mercados de câmbio e mercadorias, 
acarretando a retenção no território de capitais líquidos 
que poderão ser mvertidos em títulos do Estado; 

2.a) e a mais importante, o isolamento tão completo quanto 
possivel da moeda nacional com a supressão do merca­
do livre de câmb o, ou o câmbio negro. 

O Estado, nessa emergência tenta exercer sua autoridade pro­
uma compensação para as dívidas e créditos, mediante a 

de um valor relativo e estavel da moeda, em relação às moe­
estrangeiras em curso. 

Estabelece-se assim o regime de controle direto sobre os paga­
e cria-se um novo sistema para as transações com~rciais. 

HARTMANN, em seu livro "LE CONTRõLE DES DIVISES 
L':ECONOMIE DU III REICH", editado em 1937, conclue 

"dessas circunstâncias resulta a criação de uma moeda para uso 
que pode ser completamente diferente (pelo menos em va­

da que circula no país. Para isso, nenhuma comparação pode 
feita entre o poder do mercado interno de moeda com o seu cor­

estrangeiro-. O Estado por esta maneira, assume uma 
autoridade para multiplicar os meios de pagamento no país, 

~.,.u._,._..,_._ a emissão de bonus de requisição, cheques de bancos, cré­
concedidos sob formas diversas, o que, na essência, correspon-

a uma faculdade ilimitada de usar a inflação. 

PLATIER, citando-o, adverte porem que "é preciso que o go­
restrinja o verdadeiro conceito do uso da inflação, de forma 

podendo multiplicar os meios de pagamento não se veja obri­
a aumentar, em volume corresponde6te, as mercadorias em 

E, ALLIX, em seu livro "GUERRE ET FINANCES", admite 
"privado de um termo de comparação internacional, porque 

suprimidas as relações normais com o exterior, a moeda de 
curso forçado pode conservar, sem riscos de depreciação, seu poder 
aquisitivo no interior do país, desde que o governo se invista de po-
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deres ditatoriais, recorrendo a taxações, intervindo no controle 
preços, procedendo ao racionamento, etc., etc.". 

Eis como procederam a Rússia e a Alemanha. 

O Controle das trocas, no entanto, tem precisamente por 
suprimir ou cercear o jogo da bolsa, onde normalmente repercu 
grande depreciação da moeda sujeita :lo regime inflacionista. 

De posse dessa nova arma e controlando os preços, o gov 
poderá impedir os perigos da inflação como veremos mais adia 
assegurando, pelo menos por certo prazo, o valor estavel de 
moeda. 

Seja como for, assevera PLATIER - "o financiamento da 
nomia de guerra, no conceito atual, pode ser traduzido, como 
todos os tempos, pelo apelo abusivo à inflação aparentemente 
fEnsiva". "Tanto na guerra de 1914-1918 como na tentativa ai 
para financiar seu rearmamento atual (1936), foram utilizados, 
substância, os mesmos processos financeiros de todos os tempos, a 
nas os nazistas os empregaram desde o tempo de paz, tendo a c 
tela de sistematizar essa aplicação'', 

Seria agora curioso, para fixar idéias, não perder as conclus 
e comentários deste grande estudioso das questões de economia 
guerra que passamos a transcrever: 

DURANTE A GUERRA DE 1914-1918 

, 
Foram utilizados dois processos Tara a criação de fundos de 

nanciamento: 

- na FRANÇA emitiram-se cédt~las de curso forçado enquar. 
que nos outros países s~ apelou aind..t para os créditos bancários. 

Em fins ,de 1919, o Banco de França havia feito adiantament 
ao governo no valor de 25,5 milhõe~ de francos. O Estado tent' 
reagir procurando realizar o seü reembolso mediante empréstim 
de consolidação em 1915 e 1918, com o que apenas conseguiu leva 
tar 8,5 milhões. Não obstante, seus esforços resultarem inuteis, f 
forçado ainda a apelar para novos e sucessivos adiantamentos. 
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Como resultado a repercussão no mercado interno se manifes­
tou com o aumento do meio circulante: em 1!)13 havia 6 milhões, 
pa'ssando sucessivamente, em 1914 a 10 milhõ.es, em 1916 a 16,8 mi­
lhões para atingir em fins de 1919 a 37 milhões. Com tamanha in­
flação houve, como era evidente, ·uma agravação de preços, oneran­
do de maneira exorbitante o montante das dívidas públicas e pre­
dispondo o d~sequilíbrio manifestado pela grande crise que se sen­
tiu após a guerra. 

Um outro processo inflacionista foi ainda utilizado pela FRAN­
ÇA mediante o pagamento das requisições feitas pelo governo com 
bonus do Tesouro, que é uma outra modalidade da moeda interna. 
Embora com as consequências apontadas, tudo isso só dará os resul­
tados esperados quando o governo consegue evitar a retração do 
povo e incutir-lhe confiança em seu plano de ação. 

H. TRUCHY completando essas noções, adverte que, sendo 
inevitavel a inflação com a circulação de bonus, é preciso estabele­
cer uma diferenÇa nítida entre os diversos bonus emitidos pelo go­
verno: uns, destinam-se a regular as necessidades do comércio e ou­
tros as necessidades diversas". 

"Os 1.0s representam valores reais, negócios · concluidos, produ­
tos e mercadorias postas em circulação, de forma que o aumento ou 
a diminuição de seu montante traduz efetivamente o volume de ne­
gócios realizados e quase automaticamente regulam as flutuações 
da riqueza nacional. Os 2.0s, ao revés, não correspondem a valores 
reais porque se destinam a permitir ao Estado a aquisição de recur­
sos diversos e a Utilização dos serviços existentes e não representam 
\alores materiais. Eles traduzem, antes, uma efetiva depreciação dos 
valores nominais, a qual se vai manifestar muito mais implacavel­
após a guerra". 

Eis as restrições para a emissão dos bonus. 

FINANCIAMENTO ALEMÃO DEPOIS DE 1933 

A ALEMANHA, presa de novas idéias e empolgada pelo impe­
rialismo econômico que, para efeito de propaganda, deplora, pro­
curou adotar um sistema capaz de freiar a depreciação de sua moe-
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da tanto no mercado interno como no externo, aplicando o regim 
de trocas. Os processos que pôs em prática são já bem conhecido 
hoje. 

Nesse ensaio, PLA TIER distingue 2 fases nitidamente caracte 
rizadas: 

a da experimentação do processo inflacionista, pela implan 
tação da política social da realização de grandes obras; 

a da aplicação sistemática, visando intencionalmente finan 
ciar seu rearmamento. 

Para os dirigentes nazistas, a emissão franca de títulos e bonu 
do Tesouro são processos rudimentares de inflação. Era antes d 
tudo necessário preparar o campo ,de sua aplicação, criando um 
mentalidade nacional solidária e confiante. 

Com isto, ganhavam experiência e tempo para elaboração dos 
planos do rearmamento, cujos orçamentos precisavam ser conserva­
dos secretos. 

Nesse sentido, os meios oficiais de "novel partido" procuravam 
convencer seu povo da necessidade de manter no maior sigilo a luta 
contra o "chaummage .. e o rearmamento, cujos créditos, com mais 
forte razão, precisavam constituir segredo do Estado, somente de­
dois que se consolidasse a dívida mediante empréstimos a longo 
prazo, essas despesas passariam a integrar pouco a pouco os orçamen· 
tos ordinários. 

Com esse critério político, o 111 R EICH concebeu um sistema 
capaz de angariar créditos por processo~ os mais sutís, ma~ ampara· 
de• por uma regulamentação severa e razoavel dos preços, com que 
o Estado passou a exercer uma ação diJ eta e coordenadora sobre a 
produção e os tonsumos, desde a paz. 

Sua doutrina baseia-se na fórmula ' eguinte: 

financiar por meio de apólices eu créditos não constitue in­
flação, desde que o Estado salde seus compromissos nas da· 
tas fixadas e que haja efetivamente um aumento de merca­
dorias vendaveis equivalente ao acréscimo de meios de pa­
gamento em circulação". 
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Se isto é verdadeiro no caso geral, deixa de sê-lo no 'caso de 
earmamento, pórque os seus produtos não entram no comércio or­
.inário e o perigo da inflação persiste. 

Tiveram então os economistas alemães que recorrer a um arti­
{cio para remediá-lo, estabelecendo um mecanismo que dominaram 

REFINANCIAMENTO" (VORFINANZIERUNG), para dissi­
ular seu verdadeiro caracter de autofinanciamento. 

Fundamenta-se esse sistema em 2 idéias principais, segundo 
LATIER: 

- evitar que o recurso ao mercado de crédito a curto prazo, re­
dunde em pedido de deresconto ao REICHSBANK (emissão 
de cupons); 

multiplicar os processos de pagamento e compartimentá-los. 

O 1.0 processo foi retardado pela dificuldade de interdizerem o 
curso ao redesconto no REICHSBANK, operação que acarretava 
ês inconvenientes para a política nacional-socialista: 

1.0) - dava-se o congelamento dos créditos a curto prazo que, 
p~ra os portadores de bilhetes, correspondia na realida­
de a uma variedade do empréstimo forçado; 

2.0
) - quebrava o sigilo da~ operações pela circulação dos bi­

lhetes, cuja constatação viria à publicidade nos balance­
tes do banco indiscretamente; 

3.0
) - a circulação dos bilhetes traduziria .a forma mais ativa da 

alta de preços do regime de inflação que buscavam im­
pedir. 

Praticam~nte, portanto, o .sistema alemão do crédito a curto 
razo constitue a La fase de uma operação mais longa cujas outras 
ses se caracterizam por empréstimos a longo prazo ou reembolso 
m auxílio de receitas fiscais. É apenas nesse último aspecto que a 
eração alemã oferece certo valor pelo rigor da política fiscal. 

"Infelizmente" para o III REICH essas receitas "normais" fica­
m aquem de satisfazer o montante dos meios de pagamento "anor-
is" que se propunham resolver, pelo que foram obrigados a orga-
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nizar e neutralizar a inflação por muito mais tempo do que espe­
ravam. 

A coberto do controle de trocas, impedindo qualquer contacto 
com as moedas estrangeiras, parecia à primeira vista possível consi­
derar o conjunto da economia interna como um vasto circuito fe­
chado no qual circulariam, sem perigo, meios de pagamento super­
abundantes. Mas esqueciam-se de que o aumento do poder de com­
pra, sem o correspondente aumento do n,0 de coisas para comprar, 
acarretaria fatalmente a alta de preços, fenômeno que se agravaria 
com a velocidade da circulação. 

Tratava-se, pois, de freiar a circulação, de um lado e impedir o 
confronto de um número maior de unidades monetárias para a mes­
ma quantidade de bens. 

Os circuitos fechados do autofinanciamento alemão não são 
constituídos, como muitos pensam, unicamente pelo aparelho ban­
cário, mas pelo conjunto das indústrias. 

O exemplo alemão assim exposto, não é mais do que uma apli­
cação particular do princípio de que a diversidade dos meios de pa­
gamento deve corresponder às várias necessidades, cada um corres-
pondendo a uma necessidade determinada. , 

-Dentro de cada circuito fechado cabe naturalmente aos poderes 
públicos regular todas as questões, seja por compressão ou por per· 
suação. Assim, estabeleceram: 

a subordinação das indústrias à Administração que lhes dá os 
pedidos; a vigilância exercida sobre elas pelos diversos orgãos técni­
cos e profissionais; o controle severo sobre os bancos; a criação em 
Junho de 1933 de umà COMISSÃO DE CONTROLE, destinada a 
evitar as perturbações sobre os mercados. provenientes de falsas dis­
posições ou "interferências estrangeiras" a transformação do REI­
CHSBANK em Banco do Estado, realizada, praticamente, em 1935 
e definitivamente em dezembro de 1938 com a saída do Dr. SCHA­
CHT que opunha sua autoridade de financista ao novo sistema re­
volucionário. 

De um modo geral, pode-se asseverar que todos os sistemas de 
financiamento se assemelham, tendendo para o regime de cheques 
ou de conta corrente. Entretanto, seu carater inflacionista fica niti­
damente marcado porque acabam por criar instrumentos de paga· 
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1to ou de crédito, tendo como único endosso a confiança no 
.do. 
A emissão de bilhetes de cheque e sua aceitação na Alemanha 
nlmente confidencial, oculta, mas gera a criação de um gr;mde 
ero de organismos que não só se desenvolvem com o núme!O 
ido, com as buscas relativas a suas operações, mas ainda prepa· . 
a compartimentação dentro da qual o bilhete emitido deverá 

uir. 

Assim é que: os bilhetes são retirados pelos fornecedores e os 
tores trabalham para o Estado integrando a sociedade de finan­
ento que lhe for indicada. A spciedade aceita o bilhete, um 
o orgão o endossa e, para que haja 3 assinaturas, ou uma filial 
ociedade ou o próprio fornecedor o subscrita. O portador per· 
ido, ou forçado, a admitir que possue um valor seguro, guarda-o 
olso em vez de redescontá-lo no REICHSBANK como •eorica­

te lhe daria direito. Na prática o bilhete é revalidado de 5 em 
os. Desde que torne impossível ào fornecedor guardar seu bi­

é-lhe facultado depositá-lo em seu banco ou, melhor ainda, 
em pagamento a outros fornecedores. 

Destarte, o bilhete, segue um circuito bem determinado e facil 
companhar. PIATIER enumera entre outros, os da OFFA (so­
de alemã de trabalhos públicos)!, dissolvida em 1937, cujos bi­
s (títulos), eram obrigados a transitar antes de atingir o REI-
BANK, pela economia privada, pelo REICHSKREDITGESE­
HAFT ou pelo consórcio formado. pelo DEUTSCHEBANK e 

ISKONTO GELLSCHAFT; os da MEFO, (sociedade de rear­
ento), que são controladas no seu curso pelo HANDELSGESE­

SCHAFT FUR INDUSTRIE ERZEUGNISSE. 

Com a multiplicação das operações e dos intermediários, conse­
am os alemães obscurecer o mecanismo da inflação, retardando 
propagação e o sintoma flagrante da multiplicação dos títulos. 

Qual').do era chegado o momento de REICHSBANK proceder 
uida_;ção dos títulos emitidos para emitir novos, aplicava-se até 

co tempo ( 1937 a que se refere o relatório de PIATIER no 
GRESSO INTERNACIONAL DE CltNCIAS ECONôMI­

), um processo engenhoso de disfarce: - o GOLDDISKONTO· 
K era encarregado de operar uma verdadeira punção na circu-
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l::tção, lançando uma emissão de SOLA WECHSEL, isto é, de titul 
com uma só assinatura. 

O funcionamento de um tal sistema terminou por suscitar i 
tranquilidades o que determinou uma declaração do Dr. SCHACH 
de que a partir de abril de 1938 o financiamento passaria a real 
zar-se por outros processos. . . Mas, na realidade, o princípio cont 
nuaria sempre' o mesmo. 

A anexação da ÁUSTRIA, e depois a dos Sudetos, acarreto 
modificações com o aumento da circulação monetária e reduziu 
~nutilidade o funcionamento dos SOLA WECHSEL. 

Os dirigentes do REICH prevaleceram-se dessa circunstânci 
para elevar o número de títulos emitidos alem das necessidades, ch 
gando em 1938 a aumentar de 2.700 milhões de marcos o meio c· 
culante, isto é, 38 % mais que no ano anterior, exatamente o dobr 
do que. correspondeu a implantação do marcó na ÁUSTRIA e n 
SUDETO que somavam 1.300 milhões. 

Caracterizava-se assim, afirmar PIA TIER, a inflação que já e 
nítida em 1937, menos devido ao aumento da circulação (de 5, 
para 6 milhões de janeiro de 1933 a 1937), mas especialmente pel 
"destesouração" avaliada em cerca de 25 % da circulação. 

De tudo isso, se pode concluir que o fim- dessas emissões corre 
ponde a adiantamentos sobre títulos o que não deixa de ser habi 
mas apenas conseguem adiar a solução definitiva. 

Enfim, o "plano de financiamento alemão (diz o relatório 
f'IATIER), se efetuava em 1937 em grande parte por meio de co 
tas correntes especiais que, pouco a pouco, substituíram os bilhete 
devendo em março de 1939 processar-se mediante Bonus de Impo 
to, já usado pelo governo de VON PAPEN". 

A experiência alemã, conclue Pl \ TIER, "é idêntica à exp 
riência de uma economia de guerra rf ai, todavia com uma ligei 
diferença - é que na ALEMANHA o financiamento sem dinhei 
foi acompanhado por um esforço normal de financiamento por mei 
do imposto e do empréstimo, esforços em grande parte impossive 
de se realizar, durante a guerra". • 

"Com esta constatação se tem a impressão de um grande êxit 
do plano financeiro alemão de 1937-1938, muito mais nítid~ do qu 
o da 1.a guerra mundial, mas é preciso não exagerar as diferença 
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entre o aspecto financeiro da WEHR WIR TOCHAFT alemã e do 
KRIEGSWIR TSCHAFT pura e simples. Em um como noutro caso, 
é indispensavel intervir em outro setor da economia - o dos pre· 
ços, como processo eficaz wntra os perigos da inflação. 

No próximo número trataremos: 
- do controle dos pn·ços na economia de guerra. 
Reservamos para concluir esse trabalho mais dois outros capi· 

tulos para os próximos m1meros. 
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CAMPANHA 
, 

A AFRICA DO NORTE 
Ten. Cel. A. LYRA TAVARES 

Há dois aspectos principais que caracterizam a Campanha da 
frica do Norte, ambos merecedores de um estudo atencioso e fartos 

m experiências e ensinamentos técnico-profissionais: 

- o movimento estratétegico mais audacioso e de maior 
envergadura, registado na guerra atual; 

- o das operações táticas que terminaram pela liber­
tração total da África Setentrional. 

O desembarque das Fôrças Aliadas na África do Norte atendia, 
de um lado, à necessidade e à conveniência da abertura de uma nova 
frente de operações que aliviasse a pressão do inimigo na freule 
oriental da Europa e antecipasse, ao mesmo tempo, uma iniciativa que 
~le viria a tomar, fatalmente, como necessária ao domínio da navega· 
ção do Mediterrâneo, que represesntaria um grande retardamento na 
decisão da guerra. A empreitada era, porém, de grande envergadura 
e não deveria correr o risco de um malôgro, sob pena de exercer uma 
influência moral de gravh repercussões, inclusive na atitude dos 
países neutros. Ela iria marcar, "sem dúvida, uma mudança essencial 
no aspecto geral da guerra, sendo, como era, a primeira grande ini· 
ciativa das Nações Unidas. A operação mereceu, por isso, um pre· 
paro cuidadoso, graças ao qual se desenrolou, vencendo todos os 

Nota da, Redação - O Ten. Cel. Aurélio de Lira Tavares, excelente oficial 
de Estado Maior, acaba de chegar da África do Norte. 

Para que êste artigo não perdesse a oportunidade, ficou resolvido publicálo 
neste número, se bem que não estivesse para o mesmo programado. 
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óbices, com rigor cronométrico, objetivo por objetivo. O êxito que 

a coroou foi consequência, principalmente: 

da perfeita unidade de comando; 
do segrêdo da sua preparação; 
da sua coordenação com o movimento ofensivo do 

VIII Exército; 
da superioridade aéro-naval; 

- de entendimentos prévios com os franceses livres da 

África. 

Cada uma dessas condições fundamentais foi objeto de uma sene 
de providências estudadas e adotadas por organizações mixtas aliadas 
que atuavam, simultaneamente, na América e na Inglaterra, na mais 
perfeita sintonia. Isso se obteve graças à inflexibilidade e ao espÍ· 
rito, de decisão de um pensamento diretor único, desde a concepção à 
execução do grandioso feito militar. 

Foi assim que se tornou possível: 
1.0 

- surpreender o inimigo, arrancando-lhe a iniciativa; 
2.c - reduzir em três dia& as resi&tências encontradas r:os pontos 

de desembarque; 
3.< - expulsar, destruir ou capturar, em tempo tão curto, todos 

os elementos inimigos da África do Norte, levando a guerra direta· 
mente às suas bases européias, mediante um acúmulo de munições e 
wmbustível cujo transporte não prejudicou as opel'ações empreendidas. 

Em fins de Outubro de 1942, o VIII ExérCito, depois de um 
retraimento muito bem conduzido, sôbre suas bases no Egito, desen· 
cadeou a sua magi!!tral contra-ofensiva contra o Africa Korps que 
ameaçava o vale do Nilo. Ao mesmo tempo que êle logl"ava atrair 
e vencer, com essa manobra, todo o pêso da pressão de Von Rommel, 
ao longo do litoral Este, o inimigo era surpreendido, nos primeiros 
dias de Novembro, com os grandes desembarques no litoral marro· 
quino, rapidamente dominado, vendo por terra, de um dia para outro, 
todo o trabalho político-militar com que a ehamada Comissão de 
Armistício pretendia conseguir o domínio sôb1e toda a França Afri­
cana. Parece que o desembarque aliado nunca entrara nos seus cál­
culos. O segrêdo absoluto com que êle foi articulado e empreendido 
venceu a argúcia do serviço de Informações do· inunigo, transtornando· 
lhe os cálculos. A iniciativa lhe fôra arrebatada justamente quando 
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a reEistência russa punha grandes impecilhos à "marcha alemã sôbre 
o petróleo", cortando ao inimigo as possibilidades de prolongar a 

guerra por muito tempo. 
Vencidas as dificuldades do desembarque, os Aliados se defron­

taram com três problemas importantes, que teriam de ser sucessiva­
mente resolvidos, com hab1lidade e presteza, dadas as reaçõeo com 
que cada um deles influiria no outro. Era necessário: 

- primeiro, neutralizar a influência da Comissão de Armistí­
cio, assegurando a polícia das atividades dos portos marro­
quinos, que iriam representar o papel de estações de re-
aprovisionamento nas operações projetadas; , 

em seguida, assegurar a ordem e as condições d~ vida das 
populações civis, tão profundamente prejudicadas pela 
ocupação alemã; 

- finalmente, deslocar as Grandes Unidades desembarcadas, de 
forma a estabelecer, sem perda de tempo, as ligações táticas 
com o VIII Exército de Montgomery que, até então, en­
frentava, sozinho, a ameaça do Mricakorps sôbre todo e li­
toral sul do Mediterrâneo. 

As duas primeiras etapas, facilitadas pela antipatia reinante 
contra as medidas inhábeis e pela ação opressora da ocupação alemã, 
foram vencidas com facilidade pel?s chefeS americanos, aos quais deve 
a França Norte-Africana, além da reconquista da liberdade, a solução 
da grande crise que atravessou, sob a ameaça da prepotência e da 
fome. A bandeira. tricolor foi reposta, com todas as honras, nos 
mastros dos edifícios; as crianças receberam logo uma assistência ma­
terial que a terra exaurida e o comércio pilhado nãcl; lhes podiam mais 
assegurar e, ao mesmo tempo que as tropas libertadoras se deslocavam 
para o "front", visando apoiar os ingleses e os franceses para a ex­
pulsão .definitiva do inimigo, as fontes produtoras, até então completa­
mente paralisadass, respiraram um ambiente de confiança e reinicia­
ram o trabalho que permitirá, dentro de pouco tempo, a normalização 
da vida. 

A terceira etapa, não obstante as dificuldades iniciais, seria co­
roada de igual êxito, graças à ação coordenadora de um Comando 

46 



42 A CAMPANHA DA ÁFRICA DO NORTE 

Único, em boa hora entregue à vontade firme e ao senso militar dl} 
General Eisenhower. 

AS OPERAÇõES MILITARES 

Com a mudança no quadro geral da situação na África do ~orte, 
o inimigo se viu sob a ameaça dej perder o terreno conquistado no li­
toral do Mediterrâneo, comprometendo, em consequência, a segurança 
da sua cobertura nos pontos mais próximo do continente e ilhas do 
Mediterrâneo. Era necessário parar essa ameaça, organizando e for­
tificando as frentes mais vulneráveis. Para isso, seria preciso 
ganhar tempo, retardando tanto quanto possível a progressão aliada. 
Em consequência, seria necessário reforçar os seus elementos, o que 
não foi difícil devido às pro~imidades das suas bases e à ação efi­
ciente da sua' Arma Aérea, a essa altura ainda não sobrepujada. Com 
êsse objetivo, êle procurou, desde logo: 

ganhar espaço para o sul, sem perda de tempo, reforçando 
pelos meios possíveis os Exércitos de Von Armin e de Von 
Rommel; 

dificultar a progressão dos elementos desembarcados, impe­
dindo, particularmente, a sua junção com o VIII Exército 
de Montgomery; 

em qualquer caso, retardar o mais possível, mediante contra­
ataques combinados com de aferramentos sucessivos, o 
avanço aliado para o Norte, de forma a melhorar as con­
dições de defesa do continente, para o caso de uma invasão. 

E' fácil compreender-se que a reação maior iria pesar sôbre a 
frente em que intervieram os Americanos, pois aí o inimigo contava 
com êxito mais fácil, não só por ter de enfrentar posições ainda mal 
conhecidas e consolidadas como porque se tratava de um Exército 
muito menos experime~tada que o de M~ntgomery. Convinha tirar 
partido dessa fase crítica de adaptação que foi, como veremos, muito 
mais rápida e menos onerosa do que supunham os alemãee. 
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Como consequência dos objetivos adversários postos em choque 
as operações da África do Norte se desenvolveram em três períodos 

característicos: 

1. • - Os ítalo-alemães procuram ganhar terreno para o sul, re· 
calcando ~s Aliados, particularmente na zona de ação dos 
Americanos, d!! forma a impedir o estabelecimento da li-
gação com o VIII Exército. / 

2.0 
- Os American<•s se refazem dos primeiros choques. Os 

ítalos-alemães são detidos. Os Americanos procuram e · 
estabelecem a ligação com o VIII Exército, que pressiona 
o Africakorps ao longo do litoral. 

3.0 
- Os Aliados modificam sua "Ordem de Batalha", equipam 

a nova frente e desencadeam a ofensiva final. 

Por ocasião do desembarque Aliado, no início de Novembro de 
1942, os ítalo-alemães, a despeito da marcha vitoriosa do VIII Exér­
cito pelo litoral, ainda mantinham a posse de uma região importante 
da África do Norte que compreendia, não só as duas "cidades­
chaves" Mateur e Tebourda, como os portos do litoral Este da Tuní&ia. 

Com o recebimento de reforços, - o que se tornou possível pela 
proximidade das suas bases continentais e pelo largo ·emprêgo de 
transportes aéreos-noturnos - êles procuraFam alargar para o Sul e 
Oeste a cabeça de ponte com que pretendiam, ao que parece: 

- seja a ampliação das bases necessárias a um retôrno ofen· ' 
sivo ulterior; 

- seja o retardamento, durante o maior tempo possível, da pro­
' vável invasão da Europa . 

. 
Em ambas as hipóteses, a posse do Norte da África não somente 

permitia aos ítalo-alemães maiores vantagens para prejudicar a rota 
marítima. do Mediterrâneo, como lhes assegurava a possibilidade de 
combinar futuramente uma ação militar mais enérgica com a. ação 
política dos seus agentes no Marrocos e na Argélia, de vez que a 
França continental estava, praticamente, nas suas mãos e não era de 
presumir que os Aliados, de bases tão longínquas, pudessem empreen-
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der uma ação de envergadura que lhes arrebatasse a IniCiativa. Sur­
preendidos nos seus cálculos, não perderam o tempo precioso que 
mediou entre o desembarque dos novos elementos Aliados e a sua in­
tervenção no "front" da Tunísia. Enquanto o Africakorps procurava 
retardar a progressão de Montgomery, o "Eixo" logrou deter e repelir 
as operações · preliminares dos Aliados, no Centro e Oeste, conse­
guindo progredir até às portas de Tebessa, próximo à fronteira da 
Argélia. Rommel queria atingi-la por Kasserine, fazendo o "esfôrço 
principal" sôbre Thala. Entretanto, na porta do Passo de Kasserine, 
os America,nos, unidos aos Ingleses retirados do Oeste da Tunísia, 
conseguiram deter a penetração do inimigo que não logrou ultrapas­
sar a região de Thala, ponto mais avançado por êle atingido. 

A pressão que os alemães exerceram no centro, tanto na sua 
irrupção no Passo de Faid, como na região de Thala, três semanas 
depois, visava enfraquecer o ímpeto de Montgomery, mas enfrentava 
a grande dificuldade dos abastecimentos que se prendiam aos portos 
do litoral Este, já muito ameaçados, e aos do Norte, cada vez mais 
distantes. Dessa forma, ao passo que ao Norte a progressão do 
"Eixo" se acentuou mais (Jefna e Tamera) indo além do Cabo Serrat, 
o que impôs o retraimento da linha Aliada, no centro êle se retraiu 
para Gafsa (estrada Metlaqui-Gafsa). 

A LUTA PELA LIGAÇÃO 

Os acontecimentos anteriores limitam a fase inicial, cheia de 
flutuações, finda a qual os Aliados conseguem articular as operações 
de conjunto e imprimir uma orientação harmônica e segura aos acon· 
tccimentos. Os revezes sofridos no fim de f'eve rHÜO, em que o período 
,;,. adaptação nece::.::.ária coincidiu com a~ ~r"u<ies d!ficuldades do 
terreno e do tempo (chuvas copiosas), ao contrário de afetarem o 
moral dos Americanos, proporcionaram-lhes ensinamentos ótimos e 
uma ótima escola de experimentação, cujos resultados não se fizeram 
esperar. Definida a frente de contacto, o objetivo era, agora, rompê­
la na direção mais indicada para o estabelecimento da ligação com o 
VIII Exército, que os ítalos-alemães tentavam, a todo custo, impedir. 

De acôrdo com êsse objetivo, os Aliados procuram conquistar 
Gafsa, enquanto ao Norte avançam em Sedjenane, visando desalojar o 
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inimigo de Tamera. No dia 17 de Março (quarta-feira), um pombo­
correio anuncia a conquista de Gafsa. Os Americanos progridem, 
então, em duas colunas, visando alcançar a , costa, nas proximidades 
de Gabés, afim de isolar Von Armin. A primeira coluna, progre­
dindo na direção de S.E .• atingiu o Passá de El Guetar, cobrindo um 
percurso de 22 km!'; a S4"gunda, de Noroeste, tinha como direção a 
"gare" de Senecl, pela ferrovia de Sfax. , 

Travou·se no dia 18 de M&Tço a batalha pela posse de El Guetar. 
que foi o acontecimento culminante da segunda fase da Campanha da 
Tunísia. Foi essa batalha, ao mesmo tempo; o primeiro grande su­
cesso dos Americanos e o verdadeiro início de uma série de triunfos 
sucessivos que determinarão a rápida decisão da Campanha da 
Áfrka. Ela merece, porisso, uma referência especial. 
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guerra motomecanizada (1) 
Processos alemães na Líbia 

Pelo Cel. J. B. MAGALHAES 

A guerra, uma vez desencadeada, evolue sem cessar . sob todos os 
pectos políticos, estratégicos, táticos, etc. A luta é total. Ai daque­
que se deixar retardar, que se aferrar a coisas de rotina ou cujo cé· 
bro não seja capaz de se manter em viva e constante atividade, de 
a vibração constante I Vibração que mostre a mais extrema sen· 

bilidade às manifestações 'do inimigo, traduzindo-se logo por con· 
usões e atos tendentes a dominá-lo. 

O campo de batalha é o teatro das realidades, mas realidades 
jetivas e práticas, verificadas por efeitos que se não discutem, ou 

elhor, que não adianta discutir. Ganhar, perder,. tornar a ação in· 
cisa, é tudo. Sejam quais forem as razões, legítimas ou ilegítimas, 
que impocta é o resultado. 

A luta das armas é preparada, efetuada e seguida de uma luta 
atenção e de inteligênCia, de vontade e de ação. A verdadeira 

erra, a luta tremenda, trava-se principalmente inter-cérebros. É a 
ta dos corações . . . 

Mostrar um momento, aspecto ou que melhor designação .se 
ssa dar, do modo porque se trava essa luta, é o oJ?jeto deste artigo. 

Servimo-nos da experiência do Ex. Inglês na Líbia, incisiva­
ente traduzida pelo Cel. Latham. em artigo publicado em The 

ournal of the Royal Artillery, de outubro de 1942, reproduzido 
ela Military Review, dos EE. UU. Ao fazê-lo, procuraremos o mais 

) - Este artigo encontra-se em substância no número de janeiro de 1943 da 
Military Review. J!: da autoria original do Cor. do Ex. Inglês H. B. La­
tham. Seguimo-lo passo a passo, sem o traduzir no entanto, embora uti­
lizemos não só as Idéias como as respectivas representações gráficas. 
Apenas procuramos tomé--lo mais utll para nós, ao mesmo tempo que 
fugimos às dificuldades de uma tradução integral e fiel. 
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possível empregar nossa linguagem militar habitual. Fugi:r.emo 
sedução da novidade, às expressões novas, sendo o menos snob 
sivel. Isso nos habilitará melhor a compreender os fatos e as d" 
rentes manifestações das ações de guerra, sem tomar por maravil 
aquilo que nada mais é que um desenvolvimento natural, lógic 
inevitavel do que conhecíamos. 

r , • • • 
No momento de que se trata neste artigo, constata o Cel. 

tham, que os · alemães, no emprego de sua arma motomecaniz 
raramente deixam de observar estes quatro princípios: 

1.0 - a missão principal dos carros de combate é aniquilar 
infantaria; 

2.0 - consequentemente, sua arma principal é a metralhado 

3.0 - para que obtenham pleno êxito devem ser emprega 
em conexão com as demais armas; 

4.0 - devem ser empregados em massa. 
Resulta desse modo de ver: 

a) - a conveniência de evitar a luta do carro contra o carro; 
b) - que o hábito (2) de determinar às formações blindad 

que "procurem as formações análogas do inimigo para pô-las fo 
de combate" tem dado quase resultados trágicos; 

c) - que a tática alemã basea-se no movimento das unidad 
motomecanizadas sempre com o apoio aproximado (ou imediat 
das outras armas que se deslocam como se fossem dispostas nu 
Cq,ixa ou como se fossem a defesa de rtma localidade movei. 

Que é esse d_ispositivo ? 
Mostra-o a figura 3. A caixa, formação que lembra nosso an 

go quadrado, é o que poderíamQs chamar último escalão do gros 
de uma coluna. Seu tamanho é nece. sariamente variavel, mas 
considerarmos que a composição de nossa força corresponde à 
um destacamento de V. G., por ex., e comporta um batalhão de ca 
ms podemos admitir que, alem de orgãos diversos como os de re~ 
provisionamento de essência, óleo, etc., ela se constituirá de: 

(2) - O Cor. Latham refer&o~e à Inglaterra. 

i2 
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- um batalhão de infanta~ia transportado em viaturas meio 
!Jlindadas, qualquer terr~no; 

- uma bia. de canhões anti-carros de 50 mjm; 
- uma bia de canhões antiaéreos de 88 mjm; 

- uma secção de canhões de infantaria de 150 mjm curtos, às 
·ezes sobre reparos S. P. (3) . 

- uma bia. de canhões de campanha. 

Em movimento, ou no taque, só os canhões da infantaria fi· 
am no interior do dispositivo, o resto da artilharia ocupa a frente 
os flancos. • 

Esse dispositivo cobre uma área de mais ou menos 3 km. de 
rofundidade por 1 de frente. 

Os canhões de 88 mjm, embora sejam excelentes armas contra· 
rros, são quase que exclusivamente utilizados contra o inimigo 

éreo. 

A PROGRESSÃO 

Veja-se a figura 1. Em terreno plano e descoberto as distâncias 
ltre os vários escalões da coluna são aproximadamente: 

- do escalão de reconhecimento ao 1.0 escalão de carros - 8 
12 km.; 

- do 1.0 ao 2.o escalão de carros ,_ 1,5 km.; 

- do 2.
0 escalão de carros à caixa (o último escalão do grosso) 

3 km., 

que tem por fim, em caso de encontro, permitir travar o combate 
m terreno de própria escolha. 

E scalaõ de combate 

- Material alemlo. 
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Em terreno médio, cada escalão se desloca de altura a altura 
conforme o movimento do precedente, tal qual como a velha mar 
cha de sanfona de nossas antigas vanguardas, ou como procede 
velha cavalaria. À retaguarda de cada escalão de carros, desloca-se 
artilharia que o apoia . 

CONDUTA EM CASO DE ENCONTRO 

Desde que se encontra o inimigo (fig. 2) o último . escalão d 
grosso (a caixa) faz alto e predispõe-se a combater em todas as dir 
ções, o que pode realizar muito rapidamente à vista da di.sposiç 
de seus diversos elementos, durante a marcha. 

O escalão de reconhecimento retrai-se e os dois escalões de ca 
ros que trabalham como vanguardas desdobram-se numa lar 
frente, 

Posição A 

rig. 2 

avançando seus flancos . Se o imm1go continua a progredir, os · 
ros se retraem para uma posição mais recuada, prontos, porem, a 
lançarem sobre um dos flancos do adversário. Depois, tudo depen 
do procedimento dos contrários. Se ·eles se lançam, por exem 
contra a ala esquerda do dispositivo, os carros que ai se eJilcon 
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recuam ainda. Os carros adversários são então, tomados de flanco 
pelo fogo das armas contra-carros da face esquerda da caixa (inclu­
sive os 88 mjm, se não há inimigo no ar). Os carros da ala direita 
avançam para os atacar pela retaguarda enquanto os da ala esquer· 
da tambem os atacam de frente. 

A artilharia que se deslocou com eles na pr9gressão ~ara a 
frente, toma posição pa1 a apoiá-los ou passa para o interior do dis­
positivo do grosso (a caixa) e reforça &eu fogo contra-carros. 

ATAQUE DE UMA LOCALIDADE 

Os alemães consideram que não é usualmente possível lançar 
um ataque em profundidade entre duas localidades defendidas ou 
mesmo cruzar a frente de uma· delas sem atacar a · outra. 

Geralmente seu ataque cqmpreende: · 

I.a Fase - Reforço das unidades de reconhecimento pelo des­
dobramento do dispositivo dos carros numa larga frente e avanço 
coritra a segurança inimiga até aproximadamente 2,5 km. do ponto 
de resistência. 

2.a Fase - Reconhecimento cuidadoso das localidades pelo che· 
fe responsavel (feito num carro) e determinação .de qual atacar. 

J.a Fase - Desdobramento da base de fogo (4) como segue: 
cs carros MK IV (alemão) tomam posição cobertos por uma dobra 
do terreno e abrem o fogo com suas metralhadoras contra os defen­
sores da localidade, inclusive os que servem às armas contra-carros 
visíveis, contra as quais empregam seus canhões de 75 mjm. 

Sob a proteção desse fogo, tomam posição os canhões de 50 
mjm., as metralhadoras pesadas e artilharia de infantaria de 
150 mjm. ' 

(A maioria se emprega em tiro direto, podendo destarte ser fa· 
cilmente cegada por nuvens de fumaça). 

Atrás da base de fogo (cobertura do ataque) constitue-se o dis­
positivo de ataque: 

1 - três fileiras de carros intervalados de 50 m. e distanciadas 
umas das outras de cerca de 150 metros. 

(4) - Ooverinr force -no orliinal. 

li& 
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Csrrô8 
Mtr. 

!lEGENDA 

50m/m IJ.C. 

150"'/m í'nl 
{J8 "'fm 8.11. 

lnf. mot. 
Art. c8mp. so/Jre rodas 

l'lg.3 

I 

2 - quando os carros estão em posição o último escalão do 
grosso (a caixa) forma-se atrás deles como mostra a fig. 3; a infan· 
taria em seus transportes. 

4·a Fase - À hora H, todo dispositivo avauça e pouco tempo 
depois desemboca no campo do atàque. Os carros, desde que pas· 
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saro os elementos de segurança abrem o fogo, mesmo sem terem 
vislumbrado o inimigo, com o fito de obter efeitos morais. 

Quando atingem a localidade B, alguns deles procuram contor­
ná-la para atacá-la pela retaguarda, os outros apoiarn.. diretamente o 
avanço da infantaria até que esta se apodere da localidade. 

5.a Fase - Se o ataque obteve bom êxito a base de fogo avança 
• para a localidade e esteia wa defesa que é organizada sem perda de 

H mpo. Os carros recolhem se para revisão e reparos. • 

CONCLUSOES 

a) - São necessárias 2 a 3 horas para preparar e montar um 
ataque. 

b) - Para evitar que um contra-ataque feliz anule os resultados 
conseguidos, a defesa da localidade conquistada é rapidamente or­
ganizada sendo as armas para isso necessárias avaliadas sem• perda 
de tempo. 

c) - Essa forma de ataque leva à instalação das_ posições em 
altos do terreno para poderem ser mais facilmente vigiadas. 

d) - A forma de ataque alemã estudada nada mais é que uma 
a(ão de ruptura (Battle Drill). 

-
e) - Desde que se tornaram conhecidos esses processos, seu êxi-

to fez-se cada vez mais difícil. No futuro só poderão ser levados a 

efeito com forte apoio de artilharia. 

UROLITHICO 
UEITO · SENSACIONAL NAS DOENÇAS . DOS. RINS E DA BEXIGA 

Diatribuidorea em todo Braail 

ARAUJO FREITAS &: C IA. 

RUA MIGUEL COUTO, 84 - RIO 
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MINAS TERRESTRES 
Por V. JASTREBOV, 

En~cnhclro Militar da Extrcita. Savittlco 

T reduzido dt revista "lhe Military Englncer" 

c adaptado pelo T cn. Ccl. PAULO MAC CORO 

Os campos de minas estão tendo aplicação cada vez mais gene­
ralizada na guerra germano-soviética. Não há setor daquela frente 
em que as minas contra carros, as minas contra pessoal e as minas­
surpresa deixem de encontrar, no presente momento, ampla opor­
tunidade para o seu emprego. 

Certa cidade, protegida por 20 quilômetros de minas antitan­
ques e 12 de minas contra pessoal, foi submetida a numerosos ata­
ques por terríveis forças germânicas, mas consegui~ resistir galhar­
damente ao inimigo, graças à eficiência dos seus campos de minas. 

Em outro local, após uma série de insucessos e estribados em 
um reconhecimento cuidadoso dos itinerários, os alemães tentaram 
novamente introduzir uma ponta de lança nas defesas soviéticas; 
foram, porem, impedidos de avançar mais de g ou 4 quilômetros e 
repelidos, finalmente, por um contra-ataque, em consequência de 
habilidoso emprego de minas e da cooperação ativa das diversas 
armas. De um relatório encontrado em poder de alemles proceden­
tes de uma unidade de primeira linha, constava que .!'as minas 01 

haviam impedido de irromper através da frente inimiga". 

Ainda: grande quantidade de minas foi empregada em uma re­
tirada do Exército Vermelho, . forçando os alemães a marchar em 
condições muito difíceis. Como resultado, o inimigo passou a sofrer 
de uma espécie de "minofobia". Um graduado alemão, ao ser preso, 
transmitiu aos soviets as ~eguintes impressões, referentes ao seu 
setor: 
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"As minas explodiam não somente ·nas estradas principais, mas, 
tambem, nos aeródromos e ferrovias, onde seus efeitos eram mais 
desastrosos. 

Um trem de lastro voou pelos ares, ao contacto de uma delas. 
Um outro de socorro, enviado para reparação da linha, teve o mes­
mo destino. Ocasiões houve em que trens de carga passaram por 
cima de minas sem que estas explodissem, o mesmo não sucedendo 
a trens de tropas que trafegavam em seguida àqueles. Arma terrível 
são as minas. Dúzias de veículos motorizados e diversos trens foram 
por elas destruidos no interior e nos arredores de uma cidade, com 
o aniquilamento de centenas de soldados possuidores de mais de 
dois anos de experiência de guerra. Não podíamos avançar, sem pri- · . . 
meiramente as remover". 

Eis aí o · que dizem os inimigos a respeito das minas soviéticas, 
e muita razão tiveram para isso, diante da perda de milhares de 
oficiais e soldados, que lhes foi infligida por esse meio. A colocação 
de minas nas ferfovias dos teatros de operações tem sido recurSo 
adotado desde o início da guerra, em todos os tipos de operações. 

CONSIDERAÇOES TÉCNICAS 

São as minas de frequente e variada utilização por parte do 
Exército Vermelho. Uma das suas maiores vantagens, sob certo pon­
to de vista, consiste na fácil portabilidade que oferecem, o que per­
mite, de acordo com as circunstâncias, removê-las de um ponto para 
outro. 

A expériência tem· consagrado certo número de considerações 
táticas de caráter generalizado, que devem ser observadas na organi­
zação dos campos de minas. 

Todos êsses campos, quer constituídos de minas antitanques, 
quer contra pessoal, devem permanecer soL constante observação, 
possuir sistema próprio de defesa, apresentar encadeamento com o 
plano de fogo geral e ficar dentro da zona de ação das metralhado­
ras e canhões antitanques. As metralhadoras, de pre{erência, devem 
ficar no flanco. As minas colocadas em ângulos mortos devem atuar 
como complemento do sistema de fogo geral. 

Os preparativos para o lançamento de campos de minas de­
vem ser ininterruptos. As obras de organização defensiva tambem 
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são empreendidas em ligação com aqueles campos, não só como 
sendo um meio destinado a reforçá-las, mas, também, por constitui­
rem obstáculo independente, capaz de deter o inimigo e infligir-lhe 
perdas. 

Ao mesmo tempo em que os engenheiros procedem ao lança­
mento de minas na zona de ataque e seus flancos, prosseguem os tra­
balhos para estender a operação ao segundo objetivo. Para esse fim, 
são previstos destacamentos móveis de sapadores-mineiros, com uma 
dotação suplementar de minas. 

Todos _os armazéns e depósitos de material de engenharia pos­
suem uma reserva flutuante de minas e explosivos, que é rapida­
mente traflsportada para a frente, à retaguarda das tropas atacan­
tes, e concentrada no ponto em que deve ser empregada, ora com a 
propósito de proteger os flancos expostos, as posições de artilharia 
c os quartéis-generais, sob forma de obst~ulo contra a incursão de 
tanques inimigos, ora na consolidação de posições conquistadas. 

As. disposições tomadas para o estabelecimento de campos de 
minas e outros obstáculos devem revestir-se de caráter sigiloso e 
constituir surpreza para o inimigo. Isso exige contínua variedade 
no aspecto dos campos, bem como diferentes combinações de minas 
antitanques e antipessoal. Minas antitanques isoladas podem ser 
convenientemente distribuídas para dar uma idéia falsa da locali­
Zé!Ção do campo. Também, campos de minas simulados são de em­
prego recomendável, com a instalação, no seu interior, de minas­
Sürpresa. Em geral, não convém uma especie estereotipada de cam­
pos de minas, devendo o estabelecimento dêsses campos ser feito 
com grande discreção por destacamento cuidadosamente disfarçaào. 

A experiência tem demonstrado que, no caso de serem as mi­
nas dispostas segundo um plano estereotipado, o inimigo, ao desco­
brir algumas, facilmente determina o delineamento geral do con­
junto do campo. O método favorito dos alemães para a desobstru­
ção dos campos de minas é o fogo de artilharia sobre determinada 
faixa da área reconhecida. Por isso, não é conveniente a adoção de 
um plano geral para os campos citados, afiJil de que o contorno 
dos mesmos e a disposição das minas no seu interior possam consti­
tuir, a cada instante, um problema para o inimigo. Com êsse pro­
pósito as distâncias entre as minas em cada fila e as distâncias entre 
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estas devem variar. As filas não serão dispostas em linhas retas. O 
fracionamento dos campos de minas em secções desiguais, pela dis­
tribuiÇão irregular dos seus elementos, torna dificil ao inimigo re­
conhecê-los, assim como delimitar seu perímetro, o que é, tambem, 
conseguido pela combinação de minas antitanques e antipessoal, 
tanto na frente como no interior do campo. 

Uma declaração feita por prisioneiros germânicos mostra que 
as tropas inimigas de reconhecimento teem grande temor às minas, 
pelo fato de terem sido a causa, para elas, de grandes perdas. Um, 
sapador afirmou que, em uma ocasião, de uma turma de reconheci­
mento composta de seis homens, apenas um conseguiu regressar. Os 
demais tínham sido arrebatados por minas. Casos idênticos haviam 
sido registrados na sua companhia. 

A divisão, já preconizada, de um campo de mina em secções ir­
n •gulares e a colocação de obstáculos na frente da zona de defesa e 
Lem no interior da mesma zona reduz con~deràvelmente a eficácia 
do tiro de artilharia de desobstrução, inimigo, porque, não é possível, 
por êsse processo, abrir caminhos em campo de mina com a profundi­
dade de 8oo a 1.000 metros. Mesmo que isso fosse possível, os tanques 
não poderiam passar diretamente através dêsses caminhos estreitos 
sem risco de se lançarem sôbre minas que escaparam ao bombardeio 
ou se exporem ao fogo da defesa. Muitas vezes aconteceu que tan­
ques, atacando através de caminhos abertos pela artilharia na orla 
exterior da defesa, vieram arrojar-se sobre minas instaladas bem a 
fundo da zona de defesa. Contudo, êsse emprego de minas dentro 
daquela zona tem seus inconvenientes, porque pode perturbar ó 

movimento das próprias tropas amigas, quando não há a necessária 
cautela na escolha dos locais. Em todos os obstáculos, inclusive mi­
nas, levantados dentro da orla exterior das defesas deve ser feita a 
previsão de caminhos destinados aos contra-ataques e às comunica­
ções. Os mesmos obstáculos não devem causar embaraços ao remu­
niciamento, à evacuação de feridos, aos deslocamentos de artilharia, 
nem atravancar os itinerários de acesso das reservas. Os campos de 
minas do interior das posições defensivas devem satisfazer às con­
dições táticas de ordem geral e se adaptar às condições táticas de 
ordem particular, consequentes às decisões tomadas pelo comandan­
te do setor. 
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COLOCAÇÃO DE MINAS NAS ESTRADAS 

A chegada pontua1 das reservas de munição à linha de frente, 
a rápida concentração de tropas em pontos desejados e a circulação 
dos veículos de transporte e de combate dependem das condições 
das estradas e da possibilidade de utilizá-las. Por isso, a colocação 
de minas nas estradas e outros meios de comunicação deve ser enca­
rada com particular cuidado. 

Um dos maiores incor1veniente dp emprego dos campos de mi­
nas nos primeiros dias da guerra foi o receio do fechamento prema­
turo das estradas nos locais em que êsses campos, fossos anti-tanques 
e outros obstáculos tivessem de ser dispostos transversalmente às 
mesmas. Ainda não tinham sido criados os destacamentos móveis de 
sapadores-mineiros, havendo sempre o perigo de um retardo exces­
sivo na realização do fechamento das aberturas mencionadas, do que 
resultava muitas vezes não mais ser possível a execução da medida, 
por ter passado a oportunidade. Muitos casos houve em que estra· 
das, após serem utilizadas pelas colunas em marcha, não puderam 
ser fechadas em tempo de deter o inimigo. Uma abertura dessas 
deixa na posição defensiva um caminho igual à largura da estrada 

. aumentada de 20 a 50 metros para cada lado. Presentemente, reser­
vas especiais de minas concentradas nesses pontos são previstas para 
o rápido fechamento de tais caminhos. Sapadores hábeis manuseiam 
prontamente essas minas com o objetivo determinado, logo seja ex­
pedida a ordem respectiva. É aconselhável a colocação de campos 
de minas elétricas nas aberturas citadas, as quais serão postas em 
f!tncionainento ao se aproximarem os tanques inimigos. 

Deve ser lembrado que a eficiência da ação depende inteira­
mente de serem os preparativos realizados no tempo devido e da ju­
diciosa escolha dos locais a serem minados, visto ser inútil, por exem­
plo, obstruir uma estrada, deixando livres desvios que a ela vão 
ter. As rodovias devem ser minadas em toda a sua extensão e forte­
mente minadas as que atravessam gargantas ou terrenos inaccessf· 
veis aos tanques, tais como pântanos, etc. As minas são postas à 
disposição dos comandantes dos vários setores de estradas em quan­
tidade suficiente a atender às exigências das circunstâncias. 

Alem do leito propriamente dito da estrada, largas faixas para 
cada lado da mesma devem, também, receber instalação de minas, 
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combinando-se com os obstáculos naturais a disposição que es~s de­
vem apresentar. O oficial encarregado da missão deve dispor de 
unidades móveis de colocação de minas, dotadas de grande supri­
mento delas. Suprimentos análogos são depositados nos pontos de 
estrada ameaçados pelo inimigo. Além das minas antitanques e anti­
pessoal usuais, outras, de ação retardada, são tambem previstas, 
para a destruição dos meios de transporte inimigos. Tais minas, as­
sim como as especialmente destinadas a ferrovias, encontram seu 
emprego na infra-estrutura dêsse meio de comunicação. 

Nas estradas, as minas não são dispostas tão densamente como 
em campo aberto. Elementos isolados, ~ntitanques e antipessoal, são 
colocados a distâncias desiguais que variam até algumas dt;zenas de 
·metros entre um e outro. Isso torna o reconhecimento e a remoção 
dos mesmos extremamente difícil; a experiência tem mostrado ha­
ver sempre alguns setores de estrada minada perfeitamente intrans­
poníveis. Tudo depende,. naturalmente, do cuidado com que cada 
mina, de per si, é camuflada. Na floresta e no campo, essa camufla­
gem é assunto relativamente simples, mas na superfície lisa de uma 
rodovia é ~xtremamente difícil. Os manuais de sapadores alemães 
estabelecem que as minas só devem ser colocadas nas estradas de 

Sapador retirando minu antitanquea 
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faaciataa na via de -aceno a uma ponte, com auxílio do 
detector magnético. 

quando houver tempo suficiente para a realização de ca­
·~·-·~1 .. ~'·" perfeita. É claro que, nesse caso, tambem, a construção de 

eficientes está na dependência de uma preparação cuida­
e oportuna. 

As minas de ação retardada são instaladas isoladamente e não 
grupos. Quando dispostas ao longo de uma estrada, em número 
vinte a trinta , com as espoletas reguladas para tempos diferen-
variando de 24 horas a diversos meses, 6 inimigo será forçado a 

a utilização da mesma, em face das grandes perdas a que 
sujeito em matéria! e pessoal. Em estradas de terra ou cami­

hos abertos nos campos, cinco a oito minas de ação · retardada são 
r ................ tes para causar o mesmo resultado. Em ambos os casos, o 
~u .uu~";v será compelido a abandonar ~s melhores vias e a cingir-se 

uso dos trilhos de carretas. 

MINAS NA OFENSIVA 

Nos primeiros dias da guerra, alguns chefes militares encara­
as minas como simples armas defensivas ou, apenas, como ar-
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Sapadores russos instalando minas 

mas para serem empregadas somente nas operações de retirada. 
uma concep,ção errônea, completamente desmentida 
te pela dura realidade da guerra, passando as minas antitanques 
antipessoal a se tornar tão necessárias na ofensiva como os proj 
de artilharia e as bombas dos morteiros. Distinguem-se as 
das outras espécies de obstáculos pelo seu predicado principal -
mobilidade. Podem ser trazidas rapidamente a qualquer lugar 
que sua presença seja e~igida, ou retiradas de um ponto e 
tadas para outro. Isso fá-las uma arma adequada a acompanhar 
pas em um ataque. 

As tropas soviéticas tiveram oportu'lidade de empregar 
' vezes, com sucesso, esse meio de destruiç1o, durante a ofensiva. U 

dades móveis de colocação de minas m.trchavam com a 
das tropas atacantes, desempenhando-se de sua missão quer 
flancos, com o objetivo de · proteger a ponta de lança russa contra 
O!. ataques desfechados por forças inimigas deixadas à retaguarda, 
quer protegendo posições à frente das tropas mais avançadas. Um 
avanço, naturalmente, não prossegue sem interrupção. Bivaques, 
substituição de unidades e outras medidas constituem motivos para 
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a execução de altos, que criam ocasiões favoráveis ao desencadea­
mento de contra-ataques por parte do inimigo. Os campos de minas, 
nessas eventualidades, foram empregados, com sucesso, na defesa de 
posições avançadas das cunhas introduzidas nas linha adversas. Ao 
prosseguir o avanço, as minas eram retiradas e transportadas para a 
frente com os sapadores, que marchavam imediatamente ~ retaguar­
da dos elementos mais avançados. 

As unidades móveis de colocação de minas foram tambem uti· 
hzadas durante a caça e localização de unidades de tanques inimi­
~as que haviam penetrado a fundo na retaguarda russa. Para isso, 
h am transportadas em caminhões aos locais de passagem forçada 
las colunas inimigas e alí estabeleciam seus campos minados, for-
ando o inimigo a se desviar do itinerário regular e 11. sofrer perdas 
normes. 

O oficial comanàante da engenharia deve possuir muita argúcia 
facilidade ' de tomar decisões rápidas no sentido de obter o maior 

xito possível no emprêgo das minas em ações ofensivas. Por êsse 
potivo, deve ser posto ao corrente de todas as informações trazidas 
?elos reconhecimentos realizados durante as operações. 

norA:-
Afim de evitar embar ços à Admi­
nistração, comunicamos que toda 
importânci ~ relativa a "assinatura" 
deverá ser enviada em cheque ban­
cário ou vale postal e en 1 ereçada 
ao Diretor Gerente de "A Defesa 
N acionai". 

A Diretoria 
, 

6'l 
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,. 

; 



64 A DEFESA NACIONAL 

ARTIGOS QUE SERÃO PUBLICADOS NO NúMERO 
DE DEZ DE AGOSTO 

I '_o 

I - EDITORIAL 
11 - ESCOLA DE COMANDO - Ten.-Cel. Paulo ·Mao 

Cord 
UI - O IN F ANTE, O ADEBRI E A HISTóRIA - Cel. 

Adernar Brito 
IV - CAPTURA DE UMA CIDADE - Ten.-Cel. Alcindo 

· N. Pereira 
V - O CONTROLE DOS PREÇOS NA ECONOMIA DE 

GUERRA- Ten.-Cel. Armando V. P. de Vaacon'· 
celpa 

VI - COOPERAÇÃO ENTRE A INFANTARIA E OS 
SAPADORES . NO ATAQUE- Cap. Riograndino 
da Co,sta ·e Silva . 

VIl - MtTODOS DE ASSALTO DA ENGENHARIA SO­
VIETICA - 1.0 Ten. Franklin Serrano 

VIII - TEORIA . E USO DA REGUA "CRICHLOW" 
1.0 Ten. Newton Correa de Andrade Melo 

IX - TRANSFERIDOR DE DERIVAS E ALÇAS - Majo 
Lindolfo Ferraz Filho 

X - EMPREGO DE PROJETORES ANTI-AtREOS N 
ZONA DO INTERIOR -1.0 Ten. Propicio M. Alve 

XI -ESQUADRAS DE· CAÇADORES -1.0 Ten. Antô~i 
Carlos do Nascimento Jr. 

XII - NOTICIÁRIO & LEGISLAÇÃO 

Distribuidores em' todo Brasil 

ARAUJO FREITAS &: CIA. 

RUA MIGUEL COUTO, 84 - RI 



• I 

Problemas Nazistas na Carta 
\ (Do INFANJRY JOURNAL, novembro 1942) 

Tra'd. do C4p: LUIZ ALBERTO DA CUNHA 

A experiência das forças germânicas na frente russa tem cons­
tantemente provido a literatura militar alemã com dados destina­
dos a desenvolver as lições daquelas .áções. "Infantry Journal" pre­
tende apresentar alguns daqu<:les problemas, ém sucessivos números, 
depois de despidos da inevitavel propaganda e outros estranhos as­
suntos. Estes pequenos eiboços - todos concernentes à · tática ele­
mentar - mostrarão aos nossos comandantes de pelotões e compa­
nhias como seus oponentes nazistaS, de igual patentes teem sido en­
sinados - uma espécie de conhecer a . idéia do inimigo. 

O primeiro caso .se refel'e ao _dilema ~e um comandante de Cia. 
que encontrou um inimigo mais duro do que esperava. Este proble­
ma é estranhamente semelhante a uma página do nosso "lnfantry 
in Battle", inspirado na guerra de 1918. Isto não é uma coincidên­
Cia ou anomalia, porque "Blitzkrieg", "Kesselschlacht", "Mot Pulk" 
e todas as outras modernas modalidades de guerra, são constituídas 
de inúmeras pequenas ações, nas quais, sargentos, tenentes e capi­
tães lutam com p~oblemas de fogo e movimento, avaliam situações 
e - para melhor ou pior - tomam decisões e dão ordens . . •' . 

A situação n.0 1 é apresentada pelo seu narrador alemão como 
um belo exemplo de "Schwerpunkt" - objetivo vital (principal). 

NOTA DO TRADUTOR - As expressões alemães encontradas foram tra­
uzidas com auxílio de vago conhecimento e de entendidos. Para . a · expressão 

'Mot Pulk", não encontramos uma tradução; deve ser expressão surgida DeSta 
ecente guerra. As dllma.is assim se traduzem: Kesselschlacht-batalha em vale, 

hwerpunkt-objetivo principal (vital objetivo, na versão americana) Kamp-
rm-ruido de luta. 
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Ele acentua o alto preço de um fracasso na aplicação daquele prin 
cípio, indicando quão frequentemente a força de uma pequem 
unidade, como uma companhia, pode se enfraquecer ou mesmc 
anular, se o seu comt. não tem a capacidade de fazer uma b<;>a apre 
ciação, tomando uma boa decisão consequente. 

No nosso caso, o ql\e sabe o comt., de tudo, da situação geral, 
que uma grande "Kesselschlacht" está para se ferir e que o inimig 
está sendo recalcado cada vez mais, em, espaço cada vez menor. 
situação na frente de sua Cia. - Cia. C - é extremamente obscur 
1 oda informação que ele tem dos seus próprios elementos de rec 
nhecimento é que a infantaria vermelha havia sido vista se retira 
do para dentro dos bosques A e B. O Btl. havia enviado uma info 
mação da aviação dizendo que colunas soviéticas, incluindo artilh 
ria, estavam em movimento no bosque B. (croquis 1) . 

... 
3~c 

D 

o "--'--r.-..a 3 ao '"'r. 
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A Cia~ tem uma missão de ataque: tomar as edificações do 
·moinho C (o "Schwerpunkt" - otije~ivo vital). Tem que atacar ao 

' longo do lado direito -da estrada e em coordenação com a Cia. B, à 
esquerda da mesma. À direita, nada mais há a não ser os incertos 
bosques, ocultando vermelhos de valor não estimado. O tempo está 
claro. Ts;:1>eratura pouco acima da de congelação e há poucos pole­
gada~ neve no terreno. Amanhece o dia 14 de outubro de 1941. 

A primeira coisa que sabemos é que a Cia. abordou o bosque 
A pelo sul, com dois pelotões em primeiro escalão e o terceiro, pela 
estrada, em reserva. Um pelotão de metralhadoras pesadas acom· 
panhava os elementos de ataque, preparada para apoiar a progres­
são pelo fogo. Quando os elementos avançados abordavam a orla N 
do bosque, foram receb!dos por forte e crescente fogo do inimigo. 
Tornou-se logo evidente que a progressão através do claro, para al­
cançar o bosque B, não ia ser um passeio. Surgiram os verdadeiros 
elementos da situação. 

Entretanto, o comt. da Cia., convencido de ter um verdadeiro 
combate em prespectiva, lançou um rápido volver de olhos aos ar­
redores. Do outro lado da estrada, parecia que a Cia. B ia muito 
bem, avançando firmemente, recebendo pouco fogo e com liberda­
de de movimento. Mais alem, na zona de ação do li Btl. (.2), o 
cap. vê fumaça e escuta o barulho do que conclue ser uma forte 
barragem avançada dos nazistas. Na sua própria frente, no entanto, 
o crescente matraquear das armas automáticas torna evidente a de­
termÍnaçãO' do inimigo em combater ser idéia de recuo. À Cia. C, 
como de costume (sem dúvida pensa o cap.), tocou a missão mais 
dura ... • 

Forçados pelas- circunstâncias, os pels. de primeiro escalão ha­
viam parado sua progressão na orla norte do bosque A. Eles preci­
sam de apoio das metralhadoras pesadas, antes de irem mais adian­
te, por isso que, mais que o comt. da Cia., eles estão aptos a ver o 
que há pela frente. 

Enquanto as metralhadoras entram em posição, o comt. da Cia. 
avalia a situação e, é perfeitamente possível que sua decisão não 
st:ja de acordo do leitor. Ele decide que o ataque deve prosseguir e 
o mais rapidamente possível. Não lhe agrada a idéia de ficar atrás 
da Cia. B. 
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A progressã9 no claro é feita por laços curtos, poucos soldados 
e poucos metros de cada vez. Agora, porem, toda a força do inimi· 
go se revela. OS grupos avançados são batidos por fogos de frente e 
de flanco direito. Eles não podem ver o inimigo abrigado nas ár­

vores, mas, o comt. da Cia., que já tem estado em situações idênti­
cas antes, sabe que o fogo é proveniente de metralhadoras leves 
e pesadas, fuzís automáticos, morteiros e mesmo peças anti-carro. 

·seu pel. da esquerda está sofrendo pesadas perdas. 

Isso não pode continuar assim. Em face do pesado fogo os gru­
pos hesitam, havendo, então, um geral movimento de recuo, visan­
do o abrigo no bosque A. Os homens recuam em lançes, saltos eras­
t<:jando. Há, assim, novas e mais pesadas perdas. 

Agora, sobre o campo da luta levanta-s<:; um ruido, o Kamp­
flarm". O barulho · parece aumentado pelos bosques. Não se pode 
entender o que diz um vizinho. Dificilmente se' pode pensar. É cÚfi­
cil ·transmitir uma ordem. A excitação do avanço através do bosque, 
da repulsa do inimigo e das perdas é enervante. 

Ao longo da orla do bosque A , os pels. do primeiro escalão fa­
zem o que sempre fazem os alemães .em tal circunstância - come­
çam a cavar 'abrigos. O comt. da Cia. olha para a esquerda e vê que 
a Cia. B continua progredindo bem, várias centenas de metros para 
a frente. Ele imagina, por um momento, se não haverá uma ordem 
do comt. do Btl., abandonando porem a idéia, como fantasia. Ele 
deve decidir por si próprio. 

Pede-se, diz a revista alemã, a decisão do comt. da Cia. 

• • • ·' 

A SOLUÇÃO NAZISTA ·croquis 2) 

Do bosque, o comt. da Cia. vê seus homens se enterrando e, 
uma coisa se torna logo claro na sua mente: qualquer tentativa 

I 

para o prosseguimento do ataque pelo lado direito da estrada resul-
tará em desastrosas perdas, talvez mesmo no extermínio de sua Cia. 
A missão era e continua a ser a conquista do moinho C. É, porem, 
daramente, loucura o sacrifício da Cia. nesta missão que pode ser 
cumprida de uma melhor maneira. 
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• 

· Considerando - a missão, as pÓssibilidades do inimigo, suas 
próprias possíveis linhas de ação - o cap. nazista tÓma a decisio: 
reiniciar o ataque ao moinho, progredindq de principio, no entan· 
to, pelo lado esquerdo da estrada. . 

Ele dá provimento a isto por um simples plano: o seu pel. 
avançado da esquerda manterá, apoiado .por algumas metralhado­
ras pesadas, sua posição, cobrindo pelo fogo intensificado a mano­
hra do pel. da direita; o pel. da direita se retirará para a retaguar­
da, reajustar-se-á, avançando com a direita apoiada na estrada; o 
pel. reserva será empregado, desenvolvido, à esquerda deste. 

O que esqueceu este capitão? Antes de mais nada, ele havia or­
denado que sua Cia. invadisse a zona de ação de uma outra. Por 
isso, imediatamente ao dar . suas ordena, ele envia mensageiros, com 
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urgência, para tomarem contacto com o comt. da Cia. B, informan­
do-o do que havia acontecido. Sua idéia é concertar com o comt. da 
Cia. B um ataque coordenado ao moinho. 

Aí, houve ainda uma complicação adicional. Mai havia o cap. 
da Cia. C localizado o da B, foram ambos surpreendidos com um 
estranho movim~nto à sua frente. Parecia que o 11 Btl. (2), mais 
para a esquerda, . havia tido uma progressão mais facil e avançado 
rapidamente para o aterro da linha férrea. · Então, demonstrando o 
maiolj despeso pelo princípio básico do respeito das zonas de ação 
de cada unid~de - mais do que o comt. da Cia. C havia demonstra­
do - o comt. <lo 11 -Btl. ordenou um deslocamento para a direita e 
o ataque ao moinho. 

Os comts. das Cias. B e C, e suas companh~as, acharam-se, as­
sim, reduzidos a espectadores da ação de um outro batalhão, agin­
do na sua frente e atacando seus próprios objetivos I 

Isto, naturalmente, chamou-os a uma nova consideração da si­
tnação e a uma nova decisão. Decidem, então, abandonar o moi­
nho ao 11 Btl. e coordenarem um ataque ao bosque B. 

A p~rtir deste po~to, inicia-se a propaganda na história alemã. 
Diz ela que, surpreendidos os russos, no bosque, por este ataque de 
oeste, foi feito grande número de prisioneiros que o narrador ale­
mão, modestamente, estima em oitocentos. "Aquele que consegue o 
maior sucesso com as menores perdas demonstra ser o melhor chefe. 
Aqui está a melhor , tática de comanQ.o em guerra de movimento I" 
(pontifica o narrador). Chefes, diz ele, de pelotões, companhias e 
pequenas unidades. 

Diatribuidorea em todo Brasil 
ARAUJO .FREITAS &: CIA. 

RUA MIGUEL COUTO, 84 - RIO 
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NOTAS SOBRE o EMPRtGO DAS 

TRANSMISSOES NA INFANTARIA 
(ESCALAO REGIMENTO) 

Pelo Cap. Eng. OCTA V lO R. DA SILVA 

RESUMO 

I - GENERALIDADES 

1 - Ligação. 
2 - Objetivo tático da ligação. 
3 ·- Iniciativa da ligação. 
4 - Meios de transmissão. 
5 - Processos de transmissão. 
6 - AS TRANSMISSOES. 
7 - O chefe e o técnico. 
8 - Posto. Rede. Centro e eixo de Trns. 
g - Princípios fundamentais das Trns. 

10 - Dispositivo estático das ligações do R. 1. 
11 - Meios do R. I. 

II - CRITÉRIO NO EMPREGO DOS MEIOS 

12 - Na defensiva. 
13 - Na ofensiva: 

1) aproximação. 
2) tomada de contacto. 
3) ataque. 
4) exploração do êxito. 
5) retirada. 
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III- RELAÇOES COM AS OUTRAS ARMAS , 
14 - P. C. do. R. I. com as ligações exteriores. 

IV - AS ORDENS 

15 Ordem para as· ligações. 
16 Ordem para as Trns. 

• • • 
As presentes notas constituem fundamentalmente mera compi­

l.:tção. Não se oferecem sob a forma de esquema, porque isso é im­
possível, visto como tudo que se relaciona com a tática é natural­
mente prolixo e não definitivo, pois representa apenas UMA das 
soluções ... 

Elas pretendem constituir um primeiro elemento de consulta 
em proveito dos colegas Tenentes de Infantaria, nas funções de Ofi­
cial das Trns. 12_0s corpos de tropa. Darão quando muito um senti· 
mento geral da conduta das Trns. no R. I. Não dispensam os regu· 
lamentos relativos às Trns. e não garantem utilidade didática. 

Teem dois defeitos profundos: derivam de regulamentos muito 
primitivos (1933), e aconselham sobre emprego das Trns. nas frentes 
táticas de dimensões clássicas (2.ooo metros para o R. I.), coisa di­
fiei! na realidade brasileira. 

Permito-me dizer mais: ao findar esta guerra, as presentes no­
tas estarão totalmente obsoletas, pois constituindo o emprego das 
Trns. uma verdadeira manobra, esta não sobreviverá, com o aspec­
to que tem hoje. 

I - GENERALIDADES 

A unidade de significação dos termos, fenômenos e princípios, 
tem importância preponderante. Daí o estabelecimento das defini­
ções seguintes. 

1. LIGAÇÃO: É o contacto recíproco entre o Cmdo. e os co· 
mandados. Aquele dá ordens, e estes retribuem com informações. 

Ordens + Informações = Binário da ligação 
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Quem rião estiver em condições de ordenar e ser informado, 
absolutamente não comanda. Não há comando sem ligação. 

2. OBJETIVO TÁTICO DA LIGAÇÃO: A ligação visa coor­
denar, durante as· operações, as ações da Inf., ·e éj.ssegurar a coopera­
ção oportuna das demais Armas e Serviços em seu benefício, tendo 
em vista o sucesso· das operações. Ou, menos individualm:ente; a li­
gação visa relacionar o Cmdo., os elementos combatentes e serviços, 
no tempo e no espaço, com o fim de assegurar a CONVERG~NCIA 
E ORIENTAÇÃO DE ESFORÇOS em proveito da MISSÃO. 

3· INICIATIVA DA LIGAÇÃO: A iniciativa da ligação obe-
dece o seguinte sentido: 

a) do chefe para o subordinado .. 
h) do escalão que apoia para o escalão apoiado. 

4 · MEIOS DE TRANSMISSÃO; Tudo aquilo que permitir 
enviar uma ordem e receber uma informação, constitue um MEIO 
DE TRANSMISSÃO. Logo, meio de transmissão é todo e qualquer 
elemento, material ou não, utilizado para realizar a ligação: telefo­
ne, rádio, homem, etc. 

5· PROCESSos' DE TRANSMISSÃO: O "processo" caracteriza 
o meio ou conjunto de meios que funcionam todos ~oh determinado 
princípio técnico; a T. S. F., o telefone, os artifícios, a sinalização 
a braços, etc., são, cada um, um meio diferente de transmissão, mas 
os dois primeiros funcionam pelo processo elétrico, e os demais pelo 
,rrocesso ótico. Tem interesse essa discriq1inação. 

6. AS TRANSMISSOES: Dá-se este nome ao conjunto dos 
meios, pessoal especializado, e princípios de emprego, necessários ao 
estabelecimento da ligação. A expressão "AS TRANSMISSõES" 
contem significado semelhhnte à de "A ARTILHARIA": canhões, 
artilheiros, munição, regulamentos e emprego tático peculiares. As 
T rns. são o instrumento da ligação. A ligação é um fim. As Tms. 
um meio, um recurso para realizar aquele fim. 

7· O CHEFE f. O TÉCNICO: O emprego das Trns. constitue 
uma manobra que subentende uma concepção e uma execução. A 
concepção é um ato de comando, e cabe ao chefe a inteira respon­
sabilidade de iniciativa e sucesso. 

Na D. I. e outras Grandes Unidades esse responsavel é o Chefe 
do E. M. No R. I. é o Cel. Cmt. 
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Prever, conjugar, escalonar e obter o rendimento dos meios de 
t1ansmissão é um ato ' de execução e cabe ao técnico a inteira respon­
sabilidade de realização, diante do chefe. Nas G. U. este técnico é 
o ,Cmt. das Trns. No R. Í. é o ten. Encarregado das Tr~s. Conceber 
a manobra das Trns. é estabelecer o acionamento das Trns. , no 
tempo e no espaço, segundo as necessidades em ligação, previsíveis 
para uma determinada operação tática. 

Executar a manobra das Trns., é realizar o acionamentp dos 
oteios, colhendo deles, seguramente, o máximo de rendimento. É 

lícito dizer que o Cel. Cmt. do R . I . é o org.ão de direção da mano­
bra das Trns., e o Ten. Enc. das Trns. é o orgão de execução. 

O chefe aciona as TRAN~MISSOES, no sentido superiormente 
tático. O Enc. aciona os MEIOS, no sentido caracteristicamente 
técnico. Isto. quanto a uma primeira repartição das responsabilida­
des. Ambos, chefe e técnico, deverão conhecer suficientemente as 
características técnicas dos meios, suas possibilidades e as condições 
táticas para seu emprego. pois as Trns. constituem uma arma que os 
dois irão acionar. 

O Chefe que impuzer exigências exorbitantes das j4stas possi­
bilidades das Trns. erra a concepção da manobra, sacrifica a liga­
ção e seu próprio comando. 

O técnico que não obtiver dos meios, no tempo e no espaço, o 
rendimento estabelecido a "priori" e ponderadamente fixados pela 
concepção do chefe, igualmente sacrifica a ligação e põe a perder o 
conjunto das operações, porqu'e então o comando ficará acéfalo pela 
ausência de ligação. 

8. POSTO. REDE. CENTRO E EIXO DE TRNS.: Posto é o 
conjunto formado pelos aparelhos de um mesmo meio de transmis­
são, as guarnições que os exploram e o lugar de sua instalação. 
REDE "é o agrupamento de vários postos do mesmo meio de trans­
missão, trabalhando entre si com caracteristlcas comuns, para a sa­
tisfação das necessidades de um conjunto determinado de correspon­
dentes". 

CENTRO DE TRNS. É um conjunto de postos, cada um de 
um meio particular, e instalado de modo a poder ficar sob controle 
de um chefe comum. São instalados em princípio nos P. C. dos co­
mandos ou nas proximidades deles. EIXO DE TRNS .. é a direção 
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geral ao longo da qual o Cmdo. escalo na os seus postos e centros. 
É a direção do esforço principal das Trns. 

Como se vê, o C. T. existe paralelamente com a organização do 
Cmdo. e em todas as fazes das operações. Já o eixo de Trns. implica 
a noção de movimento, pois é ele a trajetória· dos Centros em suces­
sivos escalonamentos. 

Em princípio o. P. C. de ' um Cmdo. deve justapor-se ao seu 
Centro de Trns., ou muito próximo dele ficar. Há uma interdepen· 
dência entre o P. C. e o Centro. Porque as Trns. são a arma do 
Cmdo. 

g. PRINCíPIOS FUNDAMENTAIS DAS TRNS. 

"A todos os postos da hierarquia militar com­
petem atribuições de comando e administra­
ção". (Art. 8.0 do R .. I . S. G.) . 

Desde o cabo Cmt. de esquadra ao generalíssimo, · cabem atri­
buições de comando. Esses comandos necessitam ser ligados em com­
bate, para o intercâmbio de ordens e informaçõ,es. Eles são os polos 
das Trns. 

Daí o princípio: 
1.0 ) O .objetivo das Trns. consiste em ligar P. C. 
Naturalmente que os observatórios são em verdade orgãos dos 

P. C., e às vezes com eles se confundem. 
2.0) As Trns. simplificam-se e aumentam em eficiência, na ra­

zão direta da estabilidade dos P. C., no tempo e no espaço. 
3.0 ) Nenhum meio é suficientemente seguro. 
Portanto, o emprego das Trns. funda-se na utilização de um 

"conjunto de meios", que deve ser prévisto e montado a "priori" ou 
progressivamente. 

Estes princípios são indiscutíveis. Quem quer que os olvide, pa-
gárá com fracasso. · 

10. DISPOSITIVO ESTATlCO 'nAS LIGAÇõES NO R . I. 

Evidentemente, o dispositivo das ligações é função do disp~si­
tivo tático do Regimento. Este, por sua vez, montará tantos dispo-

7i 
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sitivos quantos forem as idéias de manobra, as fases de combate, as 
missões, e etc., · de que o R. I. possa ser suscetível. 

Assim, não é possível estabelecer um dispositivo esquemático 
das ligações regimentais. Mas faremos um esboço dos pontos essen­
ciais a ligar, 'que sugiram, de modo geral, as necessidades normais 
do Regimento relativamente a ligações. 

De modo geral as ligações de combate do R. I. podem ser cha­
madas EXTERIORES e INTERIORES. 

Exteriores 

P. C. do Cmt. R. I. com 
1 - Cmdo. da I. D. ou Bda. Inf. 
2 - Cmdo. dos R. I. vizinhos. 
3 - Cmdo. da Art. de Apoio Direto. 
4 - Apoio aéreo. 

Interiores 

5 - PC/RI com PC/Btls. em ~.0 escalão. 
6 - PC/RI com PC/Btl. em 2.0 escalão e Reservas. 
7 ~ PC/RÍ: com 'PC/elementos não orgânicos postos à 

disposição temporariamente. 
8 - PC/RI com a Cia. Mtr. 
9 - PC/RI com Cia. de Engenhos. 

10 - PC/Btl5. entre si. 
11 - PC/RI e PC/Btls. com I as Servidões. 

jpostos de remuniciamento, 
jpostos de socorro. 
jobservatórios não coinci­
jdentes com os P. C. 

12- PC/Btl. com apoio aéreo. ,· 

Exceç~o das duas primeiras, entre as externas, que são procedi­
das pelas tropas de Trns. divisionárias (Eng.), e a de n.0 g, que cabe 
à Art., todas as demais constituem tarefas do R. I. 

A de n.0 4 é recíproca, entre o aviiO e o poato em terra. 
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Daí podermos esboçar o dispositivo estático das ligações neces­
árias ao R. I. em combate,-como mostra a fig. 1. 

81 
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Quando estas radiações alí desenhadas estão plantadas no tea­
tro de operações por meio de linhas telefônicas, onda rádio, mensa­
geiros, estafetas, pombos, artifícios, etc., etc., de modo a se ter um 
"feixe" destes meios em cada direção, arbitrado em quantidade e 
composição segundo as necessidades e circunstâncias da manobra 
tática, e todos os meios seguramente funcionando, está, ipso-fato, 
realizada tambem a manobra das Trns., no duplo aspecto da concep-
ção e da execução. · 

Os citados pontos a ligar dependem da manobra tática; serlio 
mais ou serão menos, no ataque, na defensiva, na aproximação, etc. 
E.m cada uma certos meios serão empregados, outros não. Um mes­
mo meio pode ser interditado num momento e explorado a fundo 
noutro instante. Há regras clássicas para essa discriminação. Mas é 
necessário tambem intuição. O dispositivo estático portanto é uma 
irrealidade, até mesmo para a defensiva. É apenas uma lembranç 
esquemática. 

• 11. MEIOS DO R. I. 

Para realizar um dispositivo semelhante ao esboçado, o R. I 
\ . 
dispõe de meios em: 

a) pessoal: 
- Oficial Énc. das Trns. do R . I. 
- Oficial ligação com o escalão superior. 
- Sargentos agentes de ligação com os Btls. 
- Secção de Trns. do R. I. 
- Turma de Trns. dos Btls. 
- Sinaleiros e estafetas das Sub-unidades. 

b) material: 
- todos os meios regulamentares, inclu~ive pombos que Ih 

são fornecidos pela Divisão. 

Quantitativamente, os meios variam segÍlndo as dotações d 
instrução, de mobilização e de guerra. A 1..a. será esboçada a seguir 
e as demais constituem assunto de natureza sigilosa. 

Como estão repartidos os meios e os encargos no Regimento? 
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, a) no G. C. 

O grupo de combate é a célula de iogo da Inf. Seu Cmt. não 
tem P. C. fixo, em princípio. Salvo na defensiva. As lig~· 

ções necessárias ~o: 

Cmt. GC - Cmt. Pelotão. 
Cmt. GC - GC vizinhos. 
Cmt. GC - Esquadras. 

Meios: não dispõe. As ligações são feitas à vista, diretamen· 
te, à voz ou sinais pessoais. 

b I no Pelotão e Secção Mtr. Pesadp,s. 

O Pelotão já manobra. A manobra exige articulação. A ar· 
ticulação depende de ordens, consequentemente de meios 
de Trns. As ligações necessárias são: . 

Cmt. Pelotão - Cmts. GC 
Cmt. Pelotão - Cmt. Cia. 
Cmt. Pelotão - Pelotões vizinhos. 

Meios: 2 soldados agentes de transmissão, do Grupo Extra 
do Pel., para as ligações que não possam ser feitas 
à vista. 

c) na Cia F. Z. 

A Cia. ainda não pode manobrar significativamente para 
um conjunto. No entanto, já tem importantes ligações a 
manter: 

Cmt. Cia. - Cmt. Btl. 
Cmt. Cia. - Cmts. Pel. 
Cmt. Cia. - Cias. vizinhas. 

Meios: 2.0 Sgto. Cmt. do Grupo .de 'Cmdo., chefe das Trns.; 
agentes: cabo furriel, 4 sds. corneteiros; sinaleiros: 
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1 cabo e 4 sds. O sgto. furriel pode fazer a ligação 

com o Btl. 
Total: 12 homens. Material:. ótico, bandeirolas, pis-

tolas e bocal V. B. 

d) na Cia. Mtr. de R. I . 

As mesmas considerações figurantes acima para Cia. F. Z . 
.. Meios: 2.0 sgto. Cmt. Grupo de Cmdo., chefe das Trns.; 

agentes: cabo furriel e 4 sds. corneteiros; estafetas: 
1 cabo e 4 sds. O sgt. furriel faz a ligação com o R. I. 
Total: 12 homens. Material: idem o da Cia. F. Z. 

e) no Btl. 

Já o Btl. manobra táticamente. A autonomia de manobra 
faz-se seguir de necessidade de ligação. De Trns. 
Meios: Turma de Trns. da Secção de Cmdo., composta de: 

estafetas: 1 sgto. , 1 cabo e 8 sds. lfiOntados. 
telefonistas: 1 cabo e 5 sds. 
radiotelegrafistas: 1 cabo e 2 sds. 
sinaleiros: 1 cabo e 6 sds. 
Total: 26 homens . 

. Material: telefone, quadro comutador, óticos, rá­
dio, painéis, pistolas, bocal VB, tubo lança foguete, 
pombos (eventuais) e 1 viatura para material de 

Trns. 

f) no Regimento 

O Regimento integraliza as possibilidades táticas do Btl. 
Suas necessidades em ligação são as que vimos no item xo 

destas notas. 

Meios: 1 oficial de ligação com o escalão superior 
1 oficial das Trns. do Regimento. 
1 Secção de Trns. do Regimento com: 

telefonistas: 1 sgto. , 1 cabo e 5 sds. 
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radioteleg.: 1 sgto., 2 cbs. e 6 sds. 
sinaleiros: 1 sgto., 1 cabo e 8 sds. 
estàfetal>: 1 cabo e 6 sds. montados. 

1 turma de ligâção: 3 sgtos. montados. 
Total 62 homens. 

81 

Material: o já vis• o para o Btl., aumentado em ·quantidade. 

ESta dotação evidentemente é a de instrução. Não podemos dar 
aquí as de mobilização e de guerra. Mas quem souber jogar esta do­
tação fnteligentemente, encontrará facilidade em manobrar as ou­

, tras, pois nessas há uma soberba reserva de meios materiais e sensí­
vel aumento de homens, continuando as necessidades relativamente 
fixas . 

I1 - CRITÉRIO NO EMPREGO DOS MEIOS 

12 . NA DEFENSIVA: Pelo 3.0 princípio fundamental das 
Trns., (n.0 g), vimos a necessidade do uso de conjuntos de meios · e 
não de meio simplesmente. Então não se deve discriminar esse ou 
aquele meio, mas preparar todos e os ter à mão. Na defensiva o pro· 
blema das Trns. se caracteriza pelo seguinte: 

a) . meio principal: telefone. 
h) emprego· amplo da T. S. F. quando o inimigo desencadear 

o ataque. 
c) meio ótico estabelecido paralelamente com as linhas tele­

fônicas. 
d) pouca · atividade de agentes, devido à potência de fogo ini­

miga. 
e) uso mais atenuado dos demais meios, embora em pequena 

escala. 

Uma teoria avançada sobre o conservantismo dos regulamentos 
diria que, dada a densidade do bombardeio .aéreo na guerra moder­
na e seu poder soberano de destruição; dada a velocidade desconcer­
tante dos meios de ataque; dâdo o descrédito da tática defensiva 
face à ofensiva invicta - o meio evidentemente recomendavel na de­
fensiva é a T . . S. F. Mas entre nós ela está pejada de interdições, e 

Só 
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só rompe os grilhões com o desencadeame)ltO do ataque, mesmo as­
sxm muito condicionada. 

A defensiva é a única operação em que se utilizam todos os 
meios integralmente, excepção dos pombos correio. 

13. NA OFENSIVA: Utilizam-se, sucessivamente, na ordem 
abaixo: 

1) aproximação: 

' 
a) linhas telefônicas de tempo de paz. 
b) agente de Trns., principalmente o estafeta a cavalo . 

.2) tomada de contacto: 
/ 

a) mensageiro e estafeta a cavalo. 
b) ótica amplamente. 
c) rádio (com as restrições da Ordem de Trns. da D. 1.). 
d) artifícios. 

3) ataque: 

a) durante o ataque as Trns. sofrem uma certa suspensão, 
até a conquista do próximo objetivo. Na ofensiva mo­
derna, dadas a velocidade de progressão e potência de 
fogo, a T. S. F. em fonia deve ser o meio de mais explo­
ração. A seguir vem o telefone; os Centros avança~os 

de informações teem lugar e exigem C. T. bem apare· 
lhados, inclusive com pombos. A Eng. liga os PC de R. 
I. ao eixo de Trns. da DI com transversais. Os RI esca· 
lonam os meios em profundidade, com base na T. S. F. 
e telefone nas paradas táticas, se possível. 

4) exploração do êxito: 

a) ainda a questão da velocidade que deve caracterizar o 
aproveitamento do êxito a fundo, recomenda a T. S. F. 
como meio principal. A seguir veem os estafetas . 

•• 
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O aproveitamento do êxito é uma operação quase da 
alçada do Cmt. da vanguarda. Daí serem poucas as li­
gações para a retaguarda. Diminuindo a necessidade de 
ligação, decorre alívio para as Trns., e consequente eco­
nomia de meios. Daí os estafetas e a T. S. F. serem su­
ficientes. 

5) retirada: 'I 

a) se a retirada for urr.a manobra, isto é, retirada organiza­
da, como recurso estratégico do Cmdo., ela se fará qua­
se sempre sobre as linhas de comunicações, naturalmen­
te preparadas cont todos os meios instaladqs para a de­
fensiva ou após o ataque. Assim, usam-se na retirada 
todos os meios citados para a defensiva. 

b) se a retirada caracterizar-se como recuo ou debandada, 
naturalmente que tudo estará já perdido, e pensar em 
Trns. organizadas seria um luxo perfeitamente irônico. 
Com tudo, então, prevalecerão as atitudes pessoais, a 
que não escaparão siquer as Trns. Pqrque aí o Chefe já 
não comanda. E a sua arma, as Trns., pela primei[a vez 
será dispensavel. · 

III- RELAÇOES COM AS OUTRAS ARMAS 

14. As ligações interiores ficam satisfeitas mediante utilização 
dos meios de Trns. dentro das condições de combate dos di­
escalões do R. I. Já as exteriores ficam subordinadas a um 

de cooperação de armas, e exigem dai certas considerações 
expl.ícitas. 

r) P. C. do Cmt. de Regimento com o Cmdo. superior 

. 
Não é atribuição do R. I., nem mesmo eventualmente; se 
essa tarefa chegar a ocorrer como obrigação da Inf., é sinal 
de que a Divisão está derrotada. Cabe às tropas de Trns. 
(Eng.) a garantia dessa ligação. 
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2) f. C. do .Cmt. de Regimento com os R. I. vizinhos 

ldem quanto à observação anterior. Não será supérfluo ad­
vertir, que o Pelotão de esclarecedores montados, não cons­
titue meio de transmissão. É um orgão de observação. O 
Regulamento da Inf. proíbe a utilização desse Pelotão como 
estafeta. É uma observação montada. 

3) P. C. do Cmt. de Regimento com a Artilharia 

Aquí o tabú das Trns. na In( .. Que aliás não existe. Vimos 
que ao escalão que apoia cabe a tarefa de fazer a ligação 
entre ele e o escalão apoiado. Para isso a Art. dispõe de um 
DESTACAMENTO DE LIGAÇÃO, com a Inf., sob cmdo. 
de um oficial artilheiro e dotado de todos os meios neces­
sários. A esse oficial cabe interrogar e sentir as necessidades 
dó Regimento e dos Btls. apoiados, em fogos de Art., e pedí­
los já na linguagem técnica de artilharia ao Grupo · ou 
Agrupamento de apoio. Entretanto na parte' de linhas te­
lefônicas, se houver, ~ ligação por esse meio nunca deve ser 
feita por um só circuito. Cabe então à Inf. estabelecer um 
novo circuito telefônico, por itinerário diferente. E só isso. 
A transmissão dos pedidos de fogo é atribuição exclusiva 
da Art. 

4) P. C. do Cmt. _de Regimento com Apoio Aéreo. 

A Inf. não se liga com as base aéreas, mesmo porque a 
A viação não é mejo orgânico dh isionário. Ela faz a ligação 
diretamente com os aviões, os quais se correspondem com 
ela diretamente para os Btls. engajados ou para os P. C . . 
dos R. I. O apoio aéreo é previsto a priori ou solicitado 
pelo Cmdo. 'do Regimento ao escalão I. D. ou Bda~ 
O meio normal de transmissão é <l T. S. F., seguido de pai­
néis, artifícios e mensagem lastrada . 

, 

./ 
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I 

IV - AS ORDENS 

15 . ORDEM PARA AS LIGAÇOES 

"A ordem, ao contrário da instrução, contem PRES­
CRIÇOES FORMAIS, aplicaveis em condições de tem­
po e espaço NITIDAMENTE DETERMINADOS". 
(R. S. C. - 121). 

Eis como o nosso Rtgulamento para o serviço em campanha 
define o que seja ordem. Ela deverá conter: 

, 

decisões formalmente prescritas. 
suas relações com o tempo 
suas relações com o espaço 
determinação segura dos limites do tempo e do espaço. 

A manobra das Trns. é uma componente da manobra total do 
Chefe. Daí a sua concepção e prescrições fundamentais para execução 
constarem necessariamente da ORDEM GERAL DE OPERAÇOES 
desse chefe. No Regimento o Cel. Cmt. estabelece na sua ordem de 
operações . um parágrafo, geralmente titulado "OBSERVAÇÃO, LI­
GAÇÃO E TRANSMISSOES", no qual fornece principalmente 
coordenadas do espaço para o estabelecimento do dispositivo das li­
gações adaptado à manobra tática do Regimento. As referências de 
tempo e de natureza técnica dos meios são apenas incidentais nesse 
parágrafo qa ordem de operações. Ele conterá (posta de .lado a OB­
SE.RVAÇÃO): 

a) locais previstos para o P. C. do Regimento (fixados 
pela D. 1.). 

h) zona dos P. C. dos Btls., Cia. Mtr. e do Agrupamento de 
Art. de Apoio, o que determina seus respectivos eixos de 
Trns. 

c) eixo de Trns. da D. I. (em operação de movimento). 
d) situação e Comando do Centro Avançado de Informações 

(C. A. I.). . 
e) agentes especiais de ligação. 
f) diretivas mestras para o Enc. das Trns. 
g) etc. • 
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Nada impede, embora seja excepcional, que este parágrafo não 
venha no corpo da ordem de operações, mas sim como ordem par­
ticular para as .ligações. Dado que a transmissão de ordens precede 
qualquer movimento do Regimento, é justo que as Trns. sejam 
montadas antes da ordem de operações, por meio de uma ordem par-
ticular. ' 

O Ten. Enc. Trns. colabora com o Cel. na redação desse pará­
grafo, funcionando como assistente técnico, mesmo porque, para se 
apresentar apto posteriormente, quando do acionamento dos meios, 
é necessário que ele conheça sinceramehte a intenção tática do Cel. 
É indispensavel, nesse particular, que o Enc. das Trns. deve ser um 
oficial excepcionalmente credenciado em inteligência e preparo téc­
nico, alem de possuir um alto coeficiente de penetração no foro ínti­
mo profissional do Cmt. Ele tem, guardadas as proporções, um rele­
vo semelhante ao do Cmt. das Trns. da Grande Unidade, à qual, 
por sua vez, tem o mesmo prestígio funcional que os Cmts. das Ar­
mas divisionárias. Não fora ele Cmt. das Trns., isto é, da AR)\1A 
DO CÓMANDO. 

Como a manobra tática do Regimento absolutamente não cons­
titue uma operação isolada, decorre que tanto o Cel. como o Enc. 
Trns. buscam inspiração e orientação para as ligações e Trns. na 
ORDEM GERAL DE OPERAÇõES DA D. I., a qual trará em ane­
xo uma ORDEM PARA AS TRNS., da responsabilidade do Chefe 
do Estado Maior da Divisão e do Cmt. das Trns. É a chamada su­
bordinação técnica, porque a manobra da Trns. deve primar prin­
cipalmente pela unidade no quadro geral divisionário. 

No anexo sugerimos um parágrafo para as LIGAÇõES E 
TRNS. da ordem de operações do Regim( nto, em que os itens são 
lembrados dentro de um critério de generalidade. Eles não são rigi­
damente suficientes ou indispensaveis, visto como a cada operação 
tática singular (aproximação, contacto, ataque, etc.), será necessário 
adaptar convenientemente a manobra das Trns. à manobra tática. O 
parágrafo em questão deve conter muito de ligação e, se possível, 
nada de Trns. Cada coisa em seu lugar. 
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16. ORDEM PARA AS TRANSMISSOES 

O parágrafo para as ligações constitue o que poderíamos cha­
mar a concepção da manobra das Trns. É uma diretiva, contendo 
prescrições formais, porem pouco detalhadas. Prescrições que armam 
o dispositivo sob aspecto tático, coordenando-o no espaço. É neces­
sário detalhar essa diretiva, armar, por assim dizer, o dispositivo 
técnico, levando em consideração todas as circunstâncias de oportu­
nidade, de rendimento, de eficiência comparada, etc. Este grupo de 
detalhes constitue a ORDI:M PARA AS TRANSMI~SOES, que fi­
gura em anexo à ordem de operações. A redação dessa ordem é atri­
buição do Enc. das Trns., embora assinada pelo Cel. Cmt. Porque 
seu conteudo já é puramente técnico. Deve ser redigida não somente 
em face do parágrafo para as ligações, mas tambem da ordem divi­
sionária para as Trns., pois nesta haverá muito que transcrever e 
cumprir. 

O conteudo desta ordem, por isso que é um conjunto de deta· 
lhes, é mais amplo: 

a) situação dos P. C., P. O., C. T., etc., tanto que possível reu­
nid9s em quadros. 

h) composição material dos Centros e hora de funcionamento. 

c) estabelecimento dos eixos de Trns., obedientes a itinerários 
bem determinados. 

d) um item para cada meio: 
telefone 
rádio 
ótica 
acústica 
pombos 
mensageiros e estafetas 
artifícios 
painéis 

stabelecendo em anexo, para cada meio, as condições particulares 
e emprego, como sejam: 
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cifra 
prefixos dos postos 
restrições no tempo 
ordem de urgência na construção e na exploração 

comprimentos de onda 
etc. ' 

Finalmente, não deve faltar na ordem as condições de reabaste­

cimento de material. 
É na redasão dessa ordem que se revela a personalidade do 

Ten. Enc. das Trns., pois a ele cabe escalonar e limitar os diverso 
meios, estabelecer instruções que asseguram a infalibilidade e alto 
rendimento das Trns. Tudo dependerá principalmente do seu: 

set~so de proporção 
conhecimento perfeito das possibilidades e condições de em 

pre~ dos meios 
conhecimento exato do emprego da sua arma e das relaçõ 

desta com as demais 
cuidado anterior na preparação do pessoal 
grau de penetração na intenção do chefe. 

O maior defê~to do documento chamado ordem para as Trns. 
a sua prolixidez. Torna-se até -um tanto antipático, dado que a re 
valia d·as Trns. ainda é pouco sentida e acatada. Só mesmo um 
guerra porá as coisas em seu lugar. Dentro da nossa extensão terr 
torial, falta de estradas e meios de transportes, se as Trns. falhare 
falhará inevitavelmente o Comando. l'or agora não. Nossos inim 
gos nas manobras são duas pontas de um lapis bicolor: Exérci 
Azul e Exército Vermelho. Estes não e igem Trns. como coisa fat 

mente necessária. 
Cumpre pois desenfeitar a ordem para as Trns. de tudo q 

não seja absolutamente necessário. .. 
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TIRO . DE ,-8-ARRAGE·M 
Cap. DOMICIANO RIBEIRO 

1/3.0 R . ..A.A.Ae. 

I PRÉPARAÇÃO DOS TIROS DE BARRAGEM 

Os tiros de barragem são tiros preparados com antecedência 
!!Óbre elementos de planos verticais, que são colocados geralmente 
sõbrc pontos de paseagem obrigatória dos aviões inimigos. _São ainda 
empregados em zonas onde se pode prever que as aeronaves não se 
sujeitarão à hipótese fundamental e onde a . escuta não poderá forne· 
ccr elementos, assa:r precisos., para permitir a execução de tiros em 
rajadas. Finalmente, se os colocam nas regiões, ónde a execuç'ão dos 
tiros em rajadas se torna impossível. 

Os tiros ds barragem são largamente escalonados, de maneira a 
formarem um " écran" de fogo sôbre a rota da aeronave . O número 
de arrebentamentos a fornecer em um espaço de tempo relativamente 
pequeno, devendo ser considerávl, os tiros de barragem serão em prin­
cípio sempre executados por muitas baterias e desencadeados pelos 
P. C. dos Grupos. 

Qualquer que sej'a o método empregado, o P. C. do Grupo, uti­
liza, para a preparação, os dados da escuta, corrigidos ou não, en· 
viados pelas baterias, para traçar a rota do avião e determinar o ele­
mento de barragem que deve ser desencadeado. O tiro é executado· 
de maneira que os arrebentamentos do centro de mecanismo se pro­
duzam no momento preciso em que a aeronave atravessa o plano de 
barragem. . 

O tiro em rajadas é executado com prioridade sôbre todos os 
outros gêneros de tiro. 

Os tiros de barragem respondem a um fim: não deixar silenciosa 
uma bateria, cuja zona de ação balística é atravessada pela aeronave 
inimiga que não atravessa aquela de seus postos de escuta . . 
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Esta zona de ação da bateria é notavelmente mais extensa . que 
sua zona de ação em tiros em rajadas sôbre a aeronave escutada e a 
cobre inteiramente. Em outros termos, uma tal bateria pode atirar 
sôbre alvos fixos, mas não é suscetível de preparar um tiro em 
rajadas. 

Os tiros de barragem são geralmente colocados de maneira a 
agir sôbre a aeronave, antes que ela efetue seu . bombardeio; nestas 
condições, os planos de barragem devem estar pouco antes da linha 
de lançamento de bombas. 

Se os tiros em rajadas são preparados e desencadeados pela ba­
teria o mesmo não acontece com os tiros de barragem que serão tiros 
de concentração de muitas baterias, logo, coordenados pelo P. C. do 
Grupo. 

O P. C. do Grupo efetua a extrapolação propriamente dita, 
o fito de realizar a concentração no tempo e no espaço. Utiliza 
isso os elementos da aeronave atual escutada, ou melhor, os elementCI!f 
da aeronave atual são fornceidos pela bateria à qual está ligado 
posto de escuta utilizado. 

Estes tiros são parcialmente ou totalmente preparados com 
cedência. 

A) - MtTODO DAS COTANGENTES 

O método das cotangentes prevê planos de barragem 
tos em elementos de dimensões procurados, de maneir{\ que os 
bentamentos sejam assaz densos em uma zona de I 000 mts. de 
gura e 600 mts. de altura. 

Recobrindo-se largamente os difer~nfes elementos encarados, 
ponlos médios dos tiros são espaçados d , 750 metros segundo o 
de barragem e 500 metros em altura. (Figs. I e 2). 

a) -DETERMINAÇÃO DO ELEMENTO DE BARRAGEM 

A rota do avião pode ser traçado sôbre um gráfico relativo a 
e 

aparelho de escuta, convenientemente situado, na escala -, 
h 

com a altitude. 
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Fig.t 

Sendo conhecida a altitude da aeronave, o elemento de barragem 
a desencadear é o de altitude média, que mais se aproxima daquela 
em que voa a aeronave. 

O plano geral de uma barragem não poderá ser representado, 
sôbre o gráfico das cotangentes, por um único traço, visto como !>!! di· 
versos elementos médios escalonados em altura e correspondentes a 
um mesmo plano de barragem serão definidos, no gráfico de cotan· 
gengentes, por azimuth e sítio e êste variará com a altura de cada 
elemento médio. (Ver princípio do gráfico de cotangentes.) Teremos, 
então, para os diversos elementos médios escalonados em altura, 
apesar de estarem todos sôbre um mesmo plano vertical, um estalona· 
mento sôbre o gráfico de cotangentes, escalonamento êste que será 
ao longo de umBj linha de azimuth tendo cada elemento o sítio corres· 
pondente à sua altura. 
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Barragem3 
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Entretanto, um elemento da barragem llorizontal de altitude média 
fixada, pode ser representada sôbre o gráfico o Habitualmente trans­
porta-se sôbre um calco os traços dos elementos da barragem, corres· 
pondente às difenmtes altitudes médias de 500 em 500 metro!". Este 
calco é colocado sôbre o gráfico das cotangentes, relativo ao aparelho) 
de escuta utilizado. 

Prolongando-se a rota do avião, pode-se, então, determin•a seu 
ponto de encontro com o elemento de barragem h~ri;ontal e deduzir o 
elemento de barragem vertical. 
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Cada elemento de barragem é representado por um indicativo 
como B3, onde B corresponde ao elemento horizontal e 3 ao• elemento 
vertical. 

· b) - DESENCADEAMENTO DO TIRO 

Se A é o ponto onde o prolongamento da rota encontra o plano 
de barragem, o comando " FOGO" deve ser enviado no momento em 
que a aeronave escutada chega em um ponto A' tal que: 

A'A=UXT 

T sendo a soma dos tempos elementares seguintes: 

6 - duração do trajeto do som; 
e - tempo morto de manobra; 
r - semi-duração do tiro; 
t - duração de trajeto do projétil. 

Sôbre o gráfico das cotangentes a' a é que tal que: 

a' a 
Ue( 3 h 

=h 1000 sen 
+8+r+t 

Executa-se uma extrapolação em sentido inverso, para se fazer 
um tiro "na passagem". 

o tempo morto de manobra e é reduzido ao tempo morto de 
transmissão: toma-se-o igual a 4 segundos. 

A duração da rajada 2 r é conhecida. 
Atira-se, no caso do material 88 mj m, 7 tiros por rajada na ca­

dência de um tiro a cada 3 segundos. 

r = ia segundos. 

A duração do trajeto do projétil depende do elemento da barra­
gem: é calculado com antecedência para o ponto médio da bar­
ragem. 
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Pode-se escrever: 

Ue 
a' la ~ ----- + 

1000 sen S' 

3 U e 

h 
(B+r+t). 

Supondo U e h conhecidos, a'a é 81 soma de dois vetores: 

- um, função do sítio do avião escutado; 
- outro, função de T1 = 8 +r+ t. 

Este último então, é função do elemento da barragem. 
Constrói-se então réguas de extrapolação, comportando: de um 

lado e do outro de uma origem comum. (Fig. 3). 

3 U e 
- uma graduação em _ __.:. __ _ 

1000 sen 5' 

- uma graduação marcada em T 1 

h 

Cada regua é estabelecida para uma altitude e uma velocidade 

dada (Fig. 3) . 

• 1 JJo1 ?le1 
s; r , 

fig.3 

O elemento da barragem estando determinado, lê-se em um quadro 
o T1 =e +r + t (T1 sempre correspondendo à bateria mais afastada), 
o extrapolador coloca a regua correspondente à velocidade e altitude 
anunciada, ao longo do prolongamento da rota média, de maneira que 
a graduação T, se encontre sobre o traço da barragem. O ponto a' 
procurado se encontra em face de uma divisão em 5' da regua, de tal 
maneira q;ue neste há concordância dos sítios sobre a regua e sobre 
o gráfico. 
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O extrapolador cuida, sôbre o traçado da rota, o avanço da 
aeronave escutada e comanda "FOGO", assim que o ponto represen­
tativo da aeronave se coloca na altura da a'. 

B) -MÉTODO DO TRAÇADO DA ROTA EM ESCALA FIXA 

Vimos que o tiro de barragem executado pelo método das cotan· 
gentes necessita de numerosa providências, tomadas com antecedência. 
Pode ser interessante prepar u nos últimos momentos tais tiros, o que 
evita um longo e aborrecido trabalho preliminar. 

Estes tiros são ainda efetuados sôbre um plano vertical, c.ujo traço 
é fixado com antecedência, em relação ao ponto sensível a defender, 
conforme a altitude e a velocidade dos aviões encarados. 

Este plano vertical, ou esta sucessão de planos verticais, é bali· 
1-ada por retas verticais, espaçadas de 500 metros, sôbre as quais se 
colocam, os pontos médios dos tiros de bàrragem das diferentes bate­
rias, os tiros são desencadeados sôbre um destes pontos médios, con­
forme a altitude em que voar a aeronave e, quando sua trota atravessar 
o plano da barragem. 

r ambém a barragem será desencadeada sôbre um destes pontos 
édios quando a rota da aeronave passar a menos de 250 metros em 

ltura e a menos de 100 em distância. 

a) - DESTRUIÇÃO DO PONTO DE CONCENTRAÇÃO 

A rota do avião pode ser traçada sôbre um gráfico de escala fixa~ 
Lilizando os dados de um aparelho de escuta, corrigindo das corre­
ões secundárias e de aberração acustica; os elementos que saem do 
orretor de escuta levam em conta uma correção de tempo morto de 
ansmissáo, assim como uma correção de paralaxe e definem a di-

eção do aviso atual em relaÇão ao posto ótico ou P.C. de uma bateria. 

Os elementos de posição e de movimento do avião ~o. So <Xo, 
, H) são retransmitidos por uma bateria ao P.C. do Grupo encarre­
ado do desencadeamento do tiro. 

Sôbre o gráfico do traçado da rota em escala fixa (l/50.000), 
plano de barragem tem um traço bem definido (coordenas das extre­
. dades por exemplo) . 
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Estando determinada a altitude e locada uma pontaria a rota 
pode ser traçada imediatamente, conhecendo a orientação do avião 
(orientação medida na bateria) . E', então, possive~ determinar quasi 
instantaneamente a vertical do plano de barragem que está mais apro­
ximada da rota do avião e decidir o desencadeamento do tiro, partindo 

desta vertical e à altitude da aeronave. 
O tiro será executado, por exemplo, sôhre a vertical H, à altitude 

h = 2000. (Fig. 4). 

, G 

Fig.4 

\ 

b) - PREPARAÇÃO DO TIRO 

A preparação do tiro é efetuada na bateria que não tem a resolv 

senão um problema balístico. 
A vertical H se encontra, em t"elação à bateria, a uma distâno 

horizontal que pode ser medida com antecedência. A indicação "h 
ragem H, altitude h, permite conhecer posição, no espaço, do pon 
médio do tiro. Óra, os elementos a dar as peças são função de tr , 
coordenadas deste ponto, por exemplo: ip, Â e h. 

O azimute Juturo resulta do conhecimento da vertical do ti 
A inclinação e a duração de trajeto são lidas sôbre quadros 

dupla entrada, em função da distância horizontal e da altitude. 

c) - DESENCADEAMENTO DO TIRO 

Resta desencadear o tiro de maneira que os arrebentamentos 
meio da rajada se processem no momento em que o avião! franquei 

plano de barragem. 
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Se A é o ponto onde o prolongamento encontra este plano, o co· 
mando "FOGO" deve ser enviado à bateria no momento em que o 

avião atual chega em um ponto Ao tal que: 

Ao A=UXT 

sendo a soma dos seguintes tempos elementares: 

8 - tempo morto de manobra; 
r - semi-duração do tiro; 
t - duração de trajeto do projetil. 

sôbre o gráfigo do traçado da rota: 

UXT 
a0 a-----

n 

a escala do gráfico considerada. 

/ 

o tempo morto de manobra e é reduzido ao tempo morto de 
do comando "FOGO" (toma-se-o igual a 4 segundos); 

com efeito, de levar em conta, por outro lado, o tempo morto 
transmissão das pontarias do P . C. do Grupo igual ao tempo morto 
transmissão ao posto ótico ou P.C. da Bia. (correção registrada no 

t OJrreltor da bateria). 

Atirando-se 9 tiros . por peça com o material 75, ou 7 com o 

t"a"''""" 88 ou 3 com o material 105, a cadência máxima: 

2r = 24, 20 e 24 segundos, respectivamente; 

r = 12, 10 e 12 segundos. 

A duração do trajeto do projetil depende do ponto de concen· 
e da bateria que atira. 

Para uma · bateria determinada, esta duração de trajeto é ainda 
elemento do gráfico de trajetoria que pode ser determinado em 

da distância horizontal e da altura. Estabelece-~ para cada 
um quadro, dando o valor de "t'' para as distâncias, correspon· 
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dente; às diferentes verticais que balisam o plano de barragem e para 
as altitudes de 200 em 200 metros; esta determinação se efetua sôbre 

um gráfico de trajetórias. 
Para cada bateria, a extrapolação consiste 

gráfico de traçado da rota ao tal ·que: 

u 
ao a= ( t + 14). 

h 

em procurar sõbre o . 

Praticamente, o trabalho será feito consirando a bateria para 
a qual a duração de trajeto é máximo; o P.C. do Grupo dispõe de 
um caderno repertórie onde serão considerados, para os diferente:­
tiros de concentração possíveis, os valores ( t +. 14), encontrados para 
todas as baterias participantes deste tiro; a ext:rapolação é efetuada 
considerando o maior valor de ( t + 14). 

Utiliza-se para esta operação reguas de extrapolação estabele· 
I 

cidas para as diferentes velocidades de aeronaves de 5 em 5 
u 

por segundo, e levando graduações em 
h . 

em T, isto é, em ( t + 14 ) . . 
A rota do avião estando traçada, e o ponto de encontro 

e do plano de barragem sendo determinado, o extrapolador leva a 
duação T sôbre o traço da barragem o ponto a0 procurado se 
em face da origem da graduação da regua. 

O extrapolador observa sôbre o traçado da rota avanço do avi 
atual e comanda "FOGO" desde que este chega à altura do ponto 

NOTA: E' possível que não se posM ter as coordenadas do 
atual: em particular se o avião vôa baixo (h = 1500 m), a·s PO•Slc:oei 
sucessivas do avião arriscam-se a ser c mhecidas muito tarde. 

Utiliza-se neste caso para o traçado da rota, que será. então 
cutado em relação ~o próprio posto de e!-Cuta, as coordenadas de 
escutado. 

E.' preciso levar em conta a correção de aberração acústica. 

3 h X U 
-----X 
1000 sen S' n 

1'02 
• 
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A regua de extrapolação será estabelecida para uma velocidade 
de avião e uma altitude dadas, e comportará, além da graduação em 
u 

X T marcada em T, uma graduação em sentido inverso 
n 

3 h X U 
X 

1000 X sen 5' n 

marcada em S' (Fig. 5). 

U·80'% 
H., 2ooo s· 

10 2D 30 40 50 

T 

F(g.S 

Para achar o ponto a', o extrapolador dispõe sua regua ao longo 
do prolongament~ da rota traçada, a graduação T sôbre o traço do 
plano de barragem, e procura o ponto a' da rota que tem o me~mo 
sitio 5' sôbre a alidade de traçado da rota em escala fixa e sôbre a 
porção da regua de extrapolação marcada em S'. 

No momento em que o avião escutado ~hega sôbre o ponto a' 
assim determinado, o extrapolador comanda "FOGO". 

C) - MECANISMO DOS TIROS DE BARRAGEM 

Em primeiro logar é necessário bater um espaço suficiente, em 
ra~ão dos erros devidos: 

- ao fato de que os tiros são geralmente executados em uma 
zona em que a aeronave não segue mais a hipótese funda· 
mental, tendo já sido atacado por tiros em rajadas; 

- ao fato de que se utiliza (ao menos em certos casos) dados 
de aeronave escutada, não corrigida das correções secundárias 
de escuta; 
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- a 1mprec1sao na determinação da altitude (caso do processo 
bistático e da velocidade) ; . 

- à indeterminação sôbre a velocidade e sôbre a altitude (caso 
do processo monostático) ; 

- à imprescisão sôbre o comprimento e direção do vetor de 
extrapola~ão (velocidade e orientação). 

Os ti-ros serão então. executados sôbre um retângulo teoricamente 
vertical de 1000 metros de largura por 600 de altura, de maneira que 
os arrebentamentos não distem mais de 150 metros, (projetis de 75); 
de 200 metros, (projetis de 88) e de 300 metros (projetis de 105). 

Preciso se.ria, por outro lado, que os tiros fossem repartidos 
sôhre um plano de barragem, cujo traço é fixado com antecedência 
erp relação ao pçmto sensível a defender. Se quizermos, efetivamente, 
distribuir os arrebentamentos de uma maneira regular sôbre um ele­
mento retângular deste plano, chega-se a um mecanismo extremamente 
complicado, que diminuirá a cadência do tiro e aumentará as proba­
bilidades de erros. 

Nestas condições, adotou-se soluções aproximadas mais simples. 
• Dois casos se .podem apresentar: 

1.0
) - O plano de tiro faz com o plano de barragem 

um ângulo superior a 800"' (Fig. 6 tiro em D); 
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Neste caso, os tiros são repartidos sôbre um plano perpendicular 
ao plano de tiro e mesmo perpendicular à linha. · de sitio do ponto 
médio do tiro. 

A figura 7 representa a repartição dos arrebentamentos neste 
plano para uma bateria de 88 m/m, que atira 7 tiros por peça. 

z 1' 45 J( J( 

f 2 

t r 15 
7 6 

~ 

~ 
z.- f5 

2 

z. -45 
7 

f tJOO ITI 

)I 

3 
., 

5 4 
Ponto 

+media 

3 4 

5 4 
81a. de 88 

Fig.? 

5 

5 

3 

7 
!~Peça 

2~Peç• 
2 

3~Peç• 
6 7 

lfPeç• · 
2 

Se i é a inclinação correspondente ao tiro sôbre o ponto médio, 
s peças atiram 7 tiros sôbre as inclinações: 

i + 45"' para a l. • peça 
i + 15"' para a 2.• peça 
i - 15"' para a 3.• peça 
i - 45"' para a 4. • peça 

A graduação da espoleta é a mesma para todos os tipos da bateria 
sendo a graduação correspondente aQ ponto médio do tiro. 

A figura 8 representa a repartição dos arrebentamentos para uma 
ateria de 105, que atira 5 tiros por peça. 

Cada peça atira com um azimute bem definido tês tiros escalo­
ados em inclinação, com a mesma graduação de_ espoleta, sendo as 
clinações sucessivas. 

i - 45"' 
i 
i + 45"' 
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4?Peça 3?Peça 2?Peçd tiPeçe 
1 

I 
--3 3 I 

\ \ X 2 2 
2 2 Pont,o 

\ 
medio 

3 
1 3 1 

Bia. de !OS 

2.0) - O plano de tiro faz com o plano de barrag 
um ângulo inferior a 800"' (Fig. 6 tiro em G). 

Os tiros são agora executados de maneira que os arrebentamento 
fiquem no plano vertical do ponto médio {tiro de enfiada). 

No caso de uma bateria de 88, as quatro peças atiram com 
mesmo azimute, cada uma delas sôhre uma inclinação fixa que 

ainda: 

i + 45"' para a 1. • peça 
i + 15"' para a 2. • peça 
i - 15"' para a 3.' peça 
i - 45'" para a 4.' peça 

As graduações de espoletas são agora escalonadas e a 1.' e 3 
peça farão um tiro progressivo; no espaço, o escalonamento das gr 
duações de espoleta, deve representar um lanço de 150 metros. 
material Krupp 88 emprega uma espoleta mecânica que só permite 
introdução do escalonamento em forma de t empo de duração de tr 
jeto. Nestas condições vamos representar os diversos escalonament 
pelB letra t' seguida de um índice que representa a progressivida 
dos tiros em duração de trajeto (por exemplo: t - t' 300 quer di 
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que a espoleta está graduada para fazer o projetil arrebentar 300 
metros antes do ponto médio do tiro, isto é, t' A graduação para o 
ponto méd!o é representada por "t". 

Então a V e 3.' peças executarq um tiro partindo de t - t' 450 
até t + t' 450 enquanto que a 2.' e 4.' peças fazem um tiro regressivo, 
partindo de t + t' 450 até t - t' 450. 

Tratando-se de uma bateria de 105, as quatro peças atiram no 
mesmo azimute, com as graduações de espoleta iguais a: 

t + t' 400 
t + t' 100 
t - t' 100 
t-t'400 

I 

Excutlmdo cada peça uma cifa em altura, entre os tiros, de ma· 
neira a atirar sôbre as inclinações: 

i + 45"' 
i 
i- 45"' 
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CARTILHA DA MOCIDADE 
Noções de Higiene e Primeiros Socorros 

Educação Moral ·- Civismo· 

PUIItatao autorizada pelo f. M. f. e aprovada pela Diretoria de Saúde do flértltD 
Capitão MICALOAS CORR~A 

Bibliotéca de "A 

PREÇO 
Defesa Nacional" 

Cr$ 6,00 

"Aquí reunÍ!a rápidas lições, faceia e nítidas, aobre hi­
giene, educação moral e civismo, destinando-as aoa sorteados, 
principalmente. Elite pequeno volume, entretanto, poderá aer 
adotado nas divenaa eacolaa com grande proveito • 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Tudo iuo aem pompas, verbalismo e fraaea, numa ain· 

taxe lúcida - sujeito, verbo, atributo - simplificada, faci· 
litada, afeiçoada A compreensão • 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
E' um livro oportuno e generoso. Há, no Brasil, ainda. 

cerca de oitenta por cento de analfabetos. Mas, oa alfabeti· 
zadoa reclamam e>ducação. Aí está o fim deate volume". 

ELOY PONTES 

"Para leitura do adulto que se alfabetiza não haverá em 
língua nacional nada tão inteli• ente, tão equilibrado • tio 
completo • 

• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • •• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • o o • • 

. . . tem-se que salientar a forma - clara, direta, limpa; o 
método - de um forte poder perauaaivo, pois que tudo ae de­
senvolve espontaneamente, com a pelo a auociaçõea muito há­
beis; a substância - sempre do melhor quilate. 

Tem•as delicado11 e fundamentais_, que vêm recebendo um 
tratamento irritantemente inepto por parte doa abundantes 
empreiteiros da literatura "mora l e cívica", surgem na "Car· 
tilha da Mocidade" em termos inteiramente novos, cujas ca• 
racteríaticas são bom gosto e objetividade". 

UMBERTO PEREGRINO 
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A MARGEM DOS COMBUSTÍVEIS 

NOTAS SOBRE O PETRÜLEO 

Pelo Cdp. UMBERTO PEREGRINO 

Petróleo natural - dá-se esse nome genérico aos hidro-carbure­
tos naturais líquidos. 

Conquanto de composição ainda não perfeitamente definida, o 
petróleo vem a ser uma mistura complexa de compostos de carbono 
e hidrogênio, contendo tambem compostos de enxofre, substâncias 
oxidadas e azotadas. 

É muito grande a variedade de hidro-carburetos, mas podemos 
agrupá-los em um certo número de séries regulares, tendo cada série 
uma fórmula generalizada. As principais são: as parafinas 
(CnH2n+2), tambem denominadas hidro-carburetos saturados, nas 
quais se tem reconhecido ent;re os hidro-carburetos gasosos - meta· 
na CH4 (gás dos pântanos), etana C2H6, propana C3H8, butana 
C4H10, entre os líquidos - todos os termos compreendidos entre a 
pentana CH5H12 e a hexana C18H38 e entre os sólidos uma parte 
dos termos compreendidos entre a octodecana e a pentatriacanta­
na; os hidrocarburetos não saturados, de cadeia aberta, (CnH2n) 
constituindo tambem diversas séries independentes; il série do ace­
tileno (CnH2n - 2); a série aromática ou benzênica (CnH2n- 6). 

Encontram-se nos petróleos pequenas quantidades de corpos 
oxigenados, às vezes ácidos complexos, às vezes fenois. Quase todos 
conteem azoto, desde traços até 1 %· O enxofre apresenta-se em 
teor insignificante, mas é raro não existir. 

Origem do petróleo - muito controvertida. Para alguns geólo­
gos o petróleo teve origem nos depósitos de hulha antiga. Outros 
opinam que seja o produto da transformação, sob enormes tempe­
raturas e pressões, de depósitos animais ou vegetais acumulados em 
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eras geológicas remotas. Esta segunda hipótese é a mais conceitua· 
da, em face dos estudos modernos. As melhores autoridades no as­
sunto admitem duas fases distintas nessa elaboração. Na primeira 
produz-se o sapropélio; na segunda opera-se a transformação lenta 
do sapropélio em folhelho betuminoso. Explica-se a formação ora 
de petróleo, ora de hulha pela presença da água do mar, cujo sal 
daria lugar a reações químicas que conduzem ao primeiro. 

Depois de· formado, o petróleo emigraria para camadas permeá­
veis, dando lugar aos horizontes petrolíferos. 

Descoberta e ocorrência do petróleo - O petróleo é conhecido 
desde as mais recuadas épocas. Heródoto menciona um poço na 
ilha de Zante, que produzia asfalto, sal e óleo. Plínio e Pluqrrco dão 
noticia do uso do asfalto e do óleo, ora para embalsamar cadáveres, 
para fins medicinais, ora, para impermeabilizar barragens ou lubri­
ficar eixos de veículos. Os babilônios empregaram na pavimenta­
ção de estradas o betume, que tambem figura na Bíblia como .tendo 
sido o cimento utilizado na construção da torre de Babel. Mais pró· 
xima de nós do ano 220 A. C., é a descoberta de um imperador chi· 
nês, que, tendo mandado pesquizar sal, encontrou petróleo. Fê-lo 
aquecer, e os vapores produzidos inflamaram-se, o que confere, a 
essa operação, os foros de primeira refinação de petróleo efetuada 
no mundo. 

Mas a indústria do petróleo começou, verdadeiramente, na 
América do Norte, em 27 de agosto de 1859, quando o Coronel 
Drake, realizando a perfura,ção de um poço para abastecimento 
dágua, na Pennsylva'nia, viu esguichar 1 etróleo, à razão de t.6oo 
litros por 24 horas. 

Neste ano de 1859 a produção dos Estados Uniqos não foi 
de 2.ooo barris de 42 galões, mas já em 1865 atingia 4.215.000 
ris. Atualmente os números da produçã•> americana têm nr.nnnr•·n~·· • 

a!'tronômicas. De óleo crú extraíram em 1942 cerca de 1.-'io!'>·vvv .. vvuw 
barris e deverão, para atender as necess1dades de guerra, 
1.55o.ooo.ooo no corrente ano. Quanto aos produtos de 
obtiveram no ano passado 61o.ooo.ooo de barrís de gasolina 
3f.•5·ooo.ooo de "fuel oil" .. 

Alem dos Estados Unidos o petróleo é explorado em larga 
cala na Rússia, na Ásia Menbr, no México, em Java, Sumatra, 
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neu, Polônia, Rumânía, China, Ilha Sakaliana (Japão e Rússia), 
Birmânia, Venezuela, Colômbia, Bolívia, Perú e Argentina. 

EXPLORAÇÃO DO PETRóLEO 

A exploração do petróleo comporta um sem número de opera­
ções sistemáticas, que vão desde a pesquisa científica do sub-solo, 
até os problemas de distribuição. Podemos grupar essas operações 
assim: estudos geofísicos) pl rfuração de sondagem) instalação de ex­
ploração) industrialização) t"ansporte. 

Estudos geofísicos - Estando o petróleo normalmente armaze­
nado nas profundidades da terra, faz-se mister, para localizá-lo, em· 
preender certos estudos preliminares. Esses estudos, que se aplicam 
não só à pesquiza do petróleo, como de qualquer outro mineral, 
onstituem uma ciência nova, a Geofísica, que atingiu rápido de­
envolvimento sob os estímulos da importância econômica do pe­
róleo. Como referência lembr~remos que os métodos geofísicos fo­
am introduzidos no Texas e na Luisiania em 1922, num instante 
m que a produção petrolífera desses Estados americanos ia em ace­
erado declínio. A geologia desenganava quanto a novas possibilida­
es da região. Veio a geofísica e indicou numerosos domos abaixo 
os horizontes até então explorados, e dentro em pouco estavam lo­
lizadas mais u6 estruturas, onde havia apenas 47 domos em fim 

e produção! 

O fundador da geofísica foi o Barão Roland Von Eotvos, de 
udapest, que utilizou a sua balança de torção, dando lugar ao cha­
ado método Gramimétrico. Este método se baseia na variação das 

ções da gravidade segundo as massas. S.endo o sub-solo constituído 
e camadas de densidades diferentes, rochas massiças, compactas, 
omo o basalto, o granito, que possuem força de atração muito su­
erior, por exemplo, a dos xistos, calcáreos, arenitos, sal, a balança 
e torsão regiitra essas variações. 

A balança de torsão consiste essencialmente em uma haste me­
lica, pendurada pelo meio a um "fio de torção" e tendo nas extre­
idades pequenos pesos. Aplicada a diferentes pontos indica as 
enores variações da gravidade, e portanto a localização das estru­
ras propídas ao acúmulo de petróleo. 
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Outro método a serviço da geofísica na busca do petróleo é o 
Método sismico. Seu principal valor é esclarecer pontos que o 

método gravimétrico deixa obscuros. Tem como base a diferença 
de elasticidade das rochas, e consiste no seguinte: produzem-se ex­
plosões a dinamite e a vibração resultante é captada em vários pon· 
tos, por meio de sismógrafos; registra-se a velocidade dessas vibra· 
ções, o que equivale a determinar as rochas ou falhas que as fizeram 
afastar-se do normal. 

No Brasil o método sísmico foi aplicado no Riacho Doce, · em 
Alagoas, fornecendo as mais auspiciosas indicações. 

Há outros métodos geofísicos: o Geo-elétrico, o Magnético, o 
Radioativo, o de Gás ou de Laubmeyer. Este último é particular­
mente importante, pois que permite a determinação direta dos hi­
drocarburetos. Assenta no princípio de que os gases das formações 
petrolíferas renovam-se através das camadas superiores até escapar 
na superfície da terra, onde se mistura com o ar. O aparelho de 
Laubmeyer consegue, justamente, medir esses gases, embora se apre­
sentem em diluições infinitesimais. 

Tambem o método de Gás já foi aplicado nas pesquizas Geofí· 
sicas feitas no Brasil. 

Perfuração de sondagem - Convem não exagerar o valor dos 
dados surgidos dos estudos geofísicos. Eles apenas indicam os sítios 
que correspondem às maiores probabilidades de ocorrência do pe­
tróleo. A perfuração é que vai dar a palavra definitiva. Nessa fase, 
porem, o geólogo ainda volta a intervir, examinando as amostras re­
tiradas do poço, o que completa os estu•los da superfície, confirman­
do-os ou não. 

Então, eleita a zona para perfuraçã< , será necessário, quase sem: 
pre, abrir caminho por onde transite o aparelhamento indispen­
savel: sonda, máquina propulsora, torre de perfuração, galpões des­
tinados às máquinas e a depósitos, residências para o pessoal. É co­
mum aproveitar-se para acionamento das máquinas o gás que surge 
da própria perfuração, e muitas vezes fazem-se perfurações acessó­
rias, unicamente para extrair gás. 

As perfuratrizes são de· dois tipos: percussão e rotação, esta últi· 
ma a mais moderna e que se adapta à maioria dos terrenos. 
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Antes de iniciar a perfuração constroe-se à mão uÍn ante-poço 
de poucos metros, com uma secção de um metro, aproximadamente. 
O poço propriamente dito começa com o,m5o de diâmetro e termi­
na com o,m15. Pode atingir grandes profundidades, em muitos casos 
superiores a t.ooo metros. 

O preço médio de um poço de sondagem é de' cerca de Cr$ 
8oo.ooo,oo. E tudo isso sob a absoluta incerteza, porque nunca se 
sabe quantos lençóis dágua vão ser encontrados, nem a qualidade e 
dureza dos terrenos a varar, as dificuldades de toda ordem e até os 
acidentes durante o trabalho. Temos um exemplo · expressivo no 
poço do Araguá, na zona de São Pedro dé Piracicaba. A perfuração 
caminhou muito bem até 1.044 metros, quando surgiu uma camada 
Cie rocha erutiva de excepciona~ dureza - a diabase. O rendimento 

a perfuração caiu bruscamente de 9 metros diários para alguns 
entímetros. Com isso o custo dos trabalhos tornou-se caríssimo. E 

companhia particular que levara a sondagem até 1.044 metros 
cve de abandoná-la por falta de recursos para uma luta, cuja dura· 
ão era imprevisível, porque não se podia saber a espessura da dia· 

É assim que os trabalhos de pesquisa de petróleo exigem gran­
es capitais, paciência e tenacidade, afim de que não se venha a 
bandonar alguma perfuração e com ela uma zona que pode repre-
entar grande riqueza. Ao lado disso, é verdade, surge por vezes a 
bra facil do acaso. O petróleo argentino, por exemplo, brotou em 
'omodoro Rivadavia, em 1907, quando se procurava água. 

Instalações de exploração - Fixada a importância do lençol, 
~to é, o seu interesse para a exploração industrial, o que é feito por 

eio dos chamados poços de avançada, verdadeiros tentáculos que 
ão buscando o prolongamento das zonas conhecidas, tratar-se-á das 
nstalações de exploração, que terão muito maior amplitude, alem 
o caracter definitivo. Essas instalações constam em essência de: apa­
elhamento para numerosos poços, usinas de força, oficinas de repa­
ação, tanques de armazenamento, condutor de petróleo, de água, 

de gás, casas para residências, escolas, hospitais, estradas. O vulto 
essas instalações depende, naturalmente, das indicações fornecidas 
ela sondagem quanto às possibilidades do horizonte petrolífero. 
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Os poços de exploração custam normalmente bem menos que os 
de sondagem, por motivos facilmente compreensíveis: a natureza do 
sub-solo já é conhecida, sabe-se exatamente o que é preciso fazer e o 
rtndimento do trabalho será muito maior. 

O número de poços de exploração a perfurar depende da exten­
são da área ocupada pelo horizonte petrolífero e tambem, em escala 
muito importante, do ráio de ação de cada poço. 

Chama-se ráio de ação de um poço a distância máxima a que 
ele é capaz de captar o petróleo. Isto é função dos seguintes fatores: 

a) densidade e viscosidade do petróleo; 
b) quantidade e p~essão dos gases; 
c) qualidade das areias. 

t uma questão fundamental, durante a instalação dos poços de 
exploração, essa de estabelecer o seu ráio de ação, porque daí é que 
vai surgir o conveniente grupamento dos poços, dentro do critério 
de obter a maior quantidade de petróleo com o mínimo de despesa. 

O processo ,empregado para determinar a boa distância de gru­
pamento dos poços é a observação minuciosa de influência de um 
poço sobre o outro. Como foi dito, essas distâncias são essencialmen­
te variáveis com o local da exploração; às vezes pode ser de 120, de 
150 metros, e casos há, como o de Plaza Huinsul, na Argentina, em 
que poços se distribuem aos 50 metros sem influência de um sobre o 
outro. 

Outro sério problema ligado à exploraÇão do petróleo é do ren­
dimento dos poços em relação ao valor absoluto do lençol. A ver­
dade é que, apesar do avanço da técnica, um poço fornece tão so­
mente uns 20 % do petróleo realmente existente na área por ele 
abrangida. Isto em grande parte porque. sendo o gás que impulsio­
na o petróleo, à medida qqe se reduz a sua pressão, desaparece o 
veículo que arrasta o petróleo. Este perde muito da viscosidade, 
aderindo às areias, o que dificulta o seu movimento. 

Tem-se procurado, sobretudo na Europa, onde o petróleo é es­
casso, sup,lantar essa deficiência de produção dos poços. O sistema 
posto em pr;!.tica é o de galerias, semelhantes às de carvão. Na Fran­
ça e na Alemanha, durante a primeira guerra mundial, algo foi con­
seguido por essa forma. Os campos petrolíferos de Wietze e Pochel­
bronn, já abandonados, voltaram a produzir. 
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Pode-se dizer que as galerias permitem extrair 40 a 45 % alem 
aquilo que os poços normais produzem. Essa porcentagem aumen­
a ainda se se lava a areia retirada das galerias. A lavagem é, po­
em, muito onerosa e só foi praticada ante as necessidades da guer' 
a de 1914-18. 

A exploração por galerias, por sua vez, é muito mais cara que a 
e simples poço e requer condições especiais, a saber: que o lençol 
etrolífero não sç situe a muita . profundidade; que esteja suficiente­
ente desgasifieado; e primipalmente que a natureza do sub-solo 

eja favoravel. Contudo, na Rumânia, na região de Sarata Manteo­
i, a exploração por galeriiS existe regularmente. 

Temos, pois, que o poço, alem de dar rendimento muito infe­
ior à real capacidade das acumulações petrolíferas sobre as qua~s 

Há perfurado, tem vida limitada. Esta vida depende: das caracte­
isticas do terreno, da forma de existência do petróleo e da maior 
u menor acumulação que exista. É, em média, de 10 ano;. Há po­
.m, poços que, com o dobro desse prazo, continuam produzindo. 

Uma questão ainda se apresenta: a de -saber se o poço deixado 
escançar por alguns anos volta a produzir em nova exploração. 
videntemente não. O petróleo é de formação antiga, sob condições 
uito especiais, e não se renovaria. O que ocorre é que, não sendo 
poço em geral abandonado quando está completamente esteril, 
as apenas com rendimento muito baixo, ao· cabo de um ou dois 
os, se se volta a explorá-lo, encontra-se certa quantidade de pe-

óleo acumulada. 
Depois de extraído o petróleo . vai a uns pequenos tanques que 

agrupam formando baterias de tanques medidores e coletores. Os 
imeiros destinados a medir a produção dos poços e os segundos a 
colhê-la. Daí passa para tanques maiores, de 8 a to.ooo metros 
bicos, são os tanques dt armazenagem, donde será enviado às des­
arias. 

Por um lamentável descuido o artigo publicado no nú­
ero passado, sob o título Monumento à Bandeira, saiu sem 
orne do Autor, que agora declinamos, "dando o seu ao seu 
no •• - Coronel Adernar de Brito. 



INEDITORIAL 

Comentários 

Antarctica 

sobre a C~mpanhia 

P a ui ista - '. Indústria 

Brasileira de Bebidas e Conéxos 

A COMPANHIA ANTARCTICA PAULISTA Industria Brasileira de 
Bebidas e Conexos foi fundada em 9 de Feverei;ro de 1891 .e as suas 
fábricas foram instaladas no então Distrito da Consolaçã<>, no Jogar deno­
minado Água Branca, na Capital de São Paulo, em um t erreno medin.do 
pouco mais ou menos 19 Alqueires. 

Essa Empresa, originada modestamente de um empreendimento de 
velhos e ilustres Brasileiros, tais como os senhores João Albertq SaBes, 
José Alves de Campos, Domingos Corrêia de Moraes, Antonio Campos 
SaBes, ·Joaquim de SaUes, Antonio Penteado, José Paulino Nogueira, 
Luiz de Toledo Piza e Almeida, Luiz de Camp?s SaBes, Reginaldo de 
M·oraes SaUes, Thomaz Alves Filho, J.osé de Moraes Salles, lgnacío Mar 
condes Romeiro, José de SaBes Leme e Diogo Leite Pent.~ado, que com 
punham a firma Joaquim de SaUes & Cia., em 50 anos de existência con 
seguiu atingir a pujança de hoje, estendendo-se de São Paulo pa ' 
outros Estados -e estabelecendo filiais de grande importância, como 
do Rio de Janeiro, Belo Horizo·nte, Ribei ·ão Preto, Recife e Santos. 

Iniciando os seus passos nos f ins o século passado, época e 
que a industria cervejeira se encontrava radicada essencialmente no 
países europeus, necessitava a ANTARCTICA de buscar sua matéri 
prima, da qual se destacavam a cevada e lupulo, da Ho·landa, Tcheco-E 
lovaquia, P·olonia, Inglaterra, Austria, Belgica, Hungria., Alemanha, 
Dinamarca e muitos outros países do velho mundo. Entretanto, naquel 
época 'não só cevada e lupulo PI'ecisava a COMPANHIA ANTARPTIC 
PAULISTA buscar nos mercados europeus, mas tambem, ro~ulos, .artigo 
de escritório e outros objetos, inclusive garrafas de vidro. 1\Jas, diant 
dos intransponíveis impecilhos que a Gra'nde Guerra de 1914 trouxe 
importação europeia, a industria brasileira procurou abastecer-se c 
os recursos do continente e do próprio Pais, o que, então, impulsiono · 
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notavelmeJlte o desenvolvimento· do mercado brasileiro, habilitando essa 
nova industria a contar com possibilidades do vasto e fecundo terri­
tório nacional. 

Hoje a COMPANHIA ANTARCTICA PAULISTA Industria Brasi­
leira de Bebidas e Conexos nã.o é apenas uma cervejaria, mas sim um 
conujnto de fábricas d z bebidas e conexos, entre elas a fábrica de águas 
com os seus afamados produtos, inclusive a Água Tônica e o Guaraná 
Champagne, já internacior,almente conhecidos; a fábrica de licores, 
cujos pr.odutos 'S'Ob a marca "DUBAR", já são intensamente exportados 
para: muitos países americanos; a fábrica de ácido carbônico; a! de gelo; 
a de preg<ls; a de capsulas, a de caixas 6 outras que, como as d·emais, 
suprem suas necessidades internas. 

Mas, V'er a COMPANHIA ANTARCTICA PAULISTA, examinar o 
amag.o de sua industria, sentir o ânimo de bem servir que a impulsiona, 
nada disso dá tão nítida idéia doi vulto de sua importância e do ritmo 
sempre crescente de suas atividades do que a impressionante aSJCensão 
das cifras que ela apresenta. Assim, em 19'D5, depois da COMPANHIA 
ANTARCTICA PAULISTA mudar-se para a Moóca, quando o capital 
(,originariamente de Cr$ 2.245.000,00, foi aumentado para Cr$ ..... . 
8.500.000,00, a Companhia pagou sob a rúbrica de impostos e taxas, 
Cr$ 450.000,00 e de salários, Cr$ 635.0{)0,00. No entanto•, já em 1910, 
quando o capital e reserYas subiam a Cr$ 11.631.281,49 essas cifras im­
portaram respectivamente, em Cr$ 770.000,00 e 1.015.000,00. E, em 
1934, depois que a COMPANHIA ANTARCTICA PAULISTA ficou sob 
a nova orientação que ainda agora prevalece, as mesmas cifras ascen­
deram a Cr$ 22:DOO.OOO,OO e 11.825.000,00 respectivamnte. 

Agora, no exercício que se findou em 31 de Dezembr.o de 1942, as 
referidas cifras montaram a Cr$ 54.600.000,00 para impostos e taxas, 
e Cr$ 27.900.000,00 para a remuneração daqueles que trabalham para 
a Companhia. 

Note-se que o capital da Companhia é, desde 1931 de Cr$ 
31.875.000,00 e, no período de 1934 a 1942, produziu para os cofres 
públicos, sÓ de impostos de consumo, a fabulosa soma de Cr$ ..... . 
326:DOO.OOO,OO da qual 5 o/o se destinam a assistência hospitalar do 
Brasil (de acordo com o art. 57 da lei 4.984, de 31 de Dezembro de 
1925), ou seja cerca de Cr$ 15.500.000,00. 

Entretanto, se não passou desapercebida ao· Snr. Presidente da 
epública a importância da COMPANHIA ANTARCTICA PAULISTA 

ndustria Brasileira de Bzbid8S' e Conexos no cenário comercial e indus­
·al pan-americano, quando de sua visita às indústrias paulistas, tambem 

e deve observar o valor nacional dessa Empr6sa qu•e, com rigorosa 
bservância das leis sociais, inclusive a chamada dos 2/3, propicia tra­
alhq a cerca de 4.600 empregados: e o•perários, o que vale dizer, que 

Companhia alimenta uma comunidade e respectivas famílias, num 
otal de 20.000 pessoas. Aliás, ó tratamento que ·esta Empresa dispensa 
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NOTICIÁRIO & LEGISLAÇAO 

A TOS OFICIAIS DO MINISTtRIO DA GUERRA 

De 20 de Maio a 20 de Junho de 1943 

ALFAFA E MILHO {priorid< de). 
De conformidade com a autorização contida no art. 2.0 do decreto-lei nú­
mero 4.270, de 17 de •bril de 1942, que estabelece a prioridade para as 
exigências . da Segurar..ça Nacional, declara que a alfafa e o milho estão 
,llUjeitos à prilaridade, por parte deste Ministério, e para os fins previstos 
no art. 3.0 do cilado decreto-lei. 
(1hüo n.0 1.769, de 24- D.O. de 26-5-943). · 

.\.UTONOMIA ADMINISTRA TlVA {concessão). 
Na conformidade do que estabelece o a11. 25 do Regulamento para Admi­
nistração do Exército, aprovado por decreto n.0 3.251, de 9 de novembro 
de 1938, é concedida autonomia administrativa ao 1.0 Batalhão de En­
genhos. 
Na conformidade do que estabelece o art. 25 do Reguhmento para Admi­
nistração do Exército, aprovado por decreto n.0 3.251, de 9 de novembro 
de 1938, é concedida autonomia admir..istrativa ao 7.0 Batalhão de En-
genhos. -
Na conformidade do que estabelece o art. 25 do Regulamento para Admi­
nistração do Ex.!rcito, aprovado por decreto n.0 3.251, de 9 de novembro 
de 1938, é concedida autonomia administrativa ao 14.0 Batalhão de En­
genhos. 
E' concedida autonomia administrativa ao Esquadrão de Trem Motorizado 
do 3.0 Grupo de Trem Misto, na 'conformidade do que estabelece o art. 25 
do Regulamento para Administração do Exército, aprovado por decreto 
n.0 3.251, de 9 de novemLro de 1938. 
E' concedida autor.omia administrativa ao 7.0 Grupo Moto-Mecanizado de 
Reconhecimento, na confcrmidade do que estabelece o art. 25 do Regula· 
mento para Administraçã<> do Exército, aprovado por decreto n.0 3.251, de 
9 de novembro de 1938. 
E' concedida autonomia administrativa ao 2.0 Regimento Moto-Mecanizado, 
na conformidade do que estabelece o art. 25 do Regulamento para Admi­
nistração do Exército, aprovad(j} por decreto r...0 3.251, de 9 de novembro 
de 1938. 
E' concedida autonomia administrativa ao 3.0 Regimento Moto-Mecanizado, 
na conformidade do que ~tabelece o art. 25 do Regulamento para Admi· 
nistração do Exército, aprovado por decreto n.0 3.251, de 9 de novembro 
de 1938. 
{Avisos ns. 1.288 a 1.294, de 26- D.O. de 28-5-943). 
E' concedida autonomia administrativa ao 8.0 G. M. A. C., na conformi­
dade do que estabelece o art. 25 do Regulame~:to para Admini~>tràção do 
Exército, aprovado por. decreto n.0 3.251, de 9 de novembro de 1938. 
(Aviso n.0 1.340, de 28 - D.O. de 31-5-943). 
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CAPOTE DE PRAÇAS (caderno de ,encargos). 
Aprova a substituição do caderno de encargos do brim de algodão verde· 
oliva, impermeabilizado, para capote de praças, aprovado em aviso n.0 447 
- Unif. 14, de 6 de dezembro de 1940, pelo que propõe o chefe do Es· 
tabelecimento .Militar de Intendência do Rio, em ofício n.0 199-C, de 16 
de março do corrente ano. 
(Aviso r..0 1.375, de 2 - D.O. de 4-6-943). 

CENTRO DE INSTRUÇÃO DE TRANSMISSõES (criação). 
Em aditamento ao aviso n.0 1.024, de 19 de abril de 1943, declàra: 
Fica criada na 14.8 C.•mpanhia Independente de Transmissões um Centro 
de Instrução de Transmissões Regional, que deverá atender às necessidades 
das 8.8 e 10.8 Regiões Militares. . 
Fica, assim, alterado o que dispõe o aviso n.0 1.024, acima citado. 
(Aviso n.0 1.400, de 4- D.O. de 7-6-943). 

CENTRO DE PREPARAÇÃO DE, OFICIAIS DA RESERVA (férias). 
De conformidade com '' que dispõe o aviso n.0 3.272, de 11 de dezembro 
de 1942, ficam fixados os seguir.tes períodos de férias para os Centros e 
Núcleos de PreparaçãO! de Oficiais da Reserva: 
1.-. - de 2 meses, pari\ os Centros e Núcleos nos quais novas turmas se· 
jam admitidas; 1 
2.0 - de 1 mês, para os que, com o efetivo fixado completo, não -reali· 
zero novas matrículas. 
Os comandanteS de Regiões ficam autorizados I( fixar, de acôrdo com este 
aviso, as novas épocàs de matrículas e reinício do ano letivo. O curso pre­
liminar terá a duração de 15 dias. 
(Aviso n.0 1.266, de 24- D.O. de 26-5-943). 

CIRCUNSCRIÇÃO DE RECRUTAMENTO (pessoal). 
Fica criada a tabela nnmérica"' de pessoal extranumerário-mensalista, da 
16.8 Circunscrição de Recrutamento, da Diretoria de Recrutamer.to, do Mi­
nistério da Guerra. 
(Decreto n.0 12.630, de 18- D.O. de 21-6-943). 

CLAROS DE GRADUADOS (preenchimento). 
Recomendo aos comandantes de Regiões e chefes de serviços a fiel obser­
vância do que dispõe o Aviso n. 442, de 16 de fevereiro de 1943, na sua 
letra "c", referindo-se à autorização para o preenchimento dos claros de 
graduados. 
As promoções feitas devem ser logo comunicadas em rádio à D. A., quando 
processadas pelos comar.dantes de Regiões ou Corpos, ou à Secretaria Ge· 
ral do Ministério da Guerra, quando nos Contingentes. 
(Aviso n.0 1.318, de 26 - D.O. de 28-5-943). 

COMPANHIA REGIONAL (encargo). 
I - Além das atribuições que lhe competem, ficará a Companhia Regio· 
na! com o encargo de pagar os vencimentos dasi praças inativas da 1.8 Re· 
gião Militar. 
11 - Para iSBo, aquela unidade fica com o efetivo aumentado de um 
1.0 ou 2.0 tener.te da Reserva (pagador), um 3.0 sargento-contador da Re­
serva, um cabo datilógrafo e um ijOldadol d!i fileira. 
(Aviso n.0 1.237, de 18 - D.O. de 25-5-943). 

CONTINGENTE (criação). 
Fica criado <! Contingente da Fazenda Militar de Baruerí, Estado de São 
Paulo, com a seguinte constituição: 
Um 2.0 tenente da Reserva - Comandante; 
Um 2.0 sargento auxiliar de ecrituração; 
Um 3.0 sargento; 
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Um 3.0 sargento enfermeiro-veterinário; 
Dois cabos, ser.do um mestre-ferrador; 
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Trinta soldarlos para limpeza, col}servação e guarda da respectiva fa-
zenda. · 
(Aviso n.0 1.510, de 16- D.O. de lS-6-943). 

CONTINGENTES DOS ESTABELECIMENTOS INDUSTRIAIS (operários). 
Consulta o diretor de Material Bélico se os operários extranumerários dia­
ristas, quando incorporados nos contingentes dos estabelecimentos indus­
triais, por força do aviso n.0 444-X-24, de 19 de fevereiro de 1942, devem 
receber: 
a) vencimentos de voluntários ou como operários diaristas; 
b) diárias pro-labore de soldados operários-militares das oficir.as do S. M. 
B. R. 
Em solução, declara que os operários extranumerários diaristas, nas con­
dições d.o aviso refer do, ficarão em condições semelhantes aos operários­
militares dos S. M. B., isto é, perceberão como voluntários e terão a gra· 
tificação pro-labore que corresponde àqueles soldados. 
(Aviso n. 0 1.437, de 7- D.O. de 9-6-943). 

CONVOCAÇÃO DE RESERVISTAS (alfaiates). 
Devem ser convocados com destino, a título precário, ao Estabelecimento 
de Material de Intendência do Rio, trinta (30) resenistas que exer~m a 
profissão de alfaiate. 
(Aviso n.0 1.509, de fl.6 - P.O. de 18·-6-943) . 

..::RIAÇÃO DE UNIDADE (G. M. A. C.). 
E' criado, para instalação imediata, com sede na Capital Fedçral, o oitavo 
Grupo Movei de Artilharia de Costa. 
(Decreto-lei r..0 5.519, dt!! 25 - D.O. de 27-5-943). 

CURSO DE APERFEIÇOAMENTO DE SARGENTOS (funcionamento). 
Autoriza o funcionamento do Curso de Aperfeiçoamento de Sargentos de 
Infantaria na 7.a Região Militar, ainda no corrente ano. 
Esse curso terá a duração de seis meses, observando-se as prescrições cons· 
tar.tes do aviso n.0 996, de 17 de abril de 1943, em tudo que for aplicavel. 
O número de matrículas não deverá exceder de: 
Infantaria - '40 (quarenta). 

,Artilharia - 15 (quinze). 
(Aviso n.0 1.267, de 24 - D.O. de 26-5-943). 

CURSOS DE FORMAÇÃO DE CABOS (autorização). 
Fica a 1.! Formação de Intendência autorizada a fazer funcionar, no cor· 
rente ano, cur.sos de formação de cabos (C. C. C.), e de sargentos 
(C. C. S.). 
A abertura dCl!ses cursos ficará condicior.ada à aprovação de programas 
que deverão ser organizados pelo comandante da mesma Formação. 
(Aviso n.0 1.264, de 24- D.O. de 26-5-943). 

C.P. O. R. (alunos desligados). 
Afim de regular a aplicação do que dispõe o decreto n.0 10.633, de 14 de 
outubro de 1942, os. alunos desligados dos C. P. O. R. será o encorporados 
como soldados, nas condições seguintes: 
1.0 - 0& desligados no 1.0 ano, deverão ser encorporados, nos corpos de 
tropas, no início do C. C. C. Se aprovado.a, serão matriculados r.o 
C. C. S. No caso de reprovação ou desligamento desses cursos, comple· 
tarão os 12 (doze) meses de encorporação exigidos pela referida lei. 
2.0 - Os desligados no 2.0 ano, quando oriundo das l.a, 2.a, 3.a, 4.a, 5.• 
e 3.a R. M., serão mandados fazer o curso de Comandante de Pelotão 

_., 

(Secção), para a reserva, nv. Escola das Armas, e se esta não estiver em • 
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funcionamento, nos C. R. A. S. Os oriundos das demais Regiões cur­
sarão os C. R, A. S., as respectivas Regiões. 
A er.eorporação dos alunos de que trata este último item só deverá se 
efetuar na época das matrículas nesses cursos, para o prazo de 6 (seis) 
meses fixado na lei não seja excedido. Suas matrículas não deverão ser 
computadas no número das fixadas para cada Região. 
(Aviso n.0 1.401, de ~ - D.O. de 7-6-943). 

DEPóSITO DE ANIMAIS EM TRANSITO (criação). 
E' criado, para instalHção desde já, com sede na C~pital Federal, nas de­
pendências do antigo Clube Esportivo de Equitação, sito à Avenida Bar­
tolomeu de Gusmão n.0 1, um Posto de Remonta (Depósito de animais 
em trâr.sito), consideudo órgão ,de execução da Subdiretoria de Remonta 
o Veterinária, nos termos do parágrafo único do art. 22 do decreto nú­
mero 3.067, de 12 de setembro de 1938. 
(Aviso n.0 1.314, de 26 - D.O. de 28-5-943). 

DESTACAMENTO DE EMBARQUE (criação). 
E' criado, para instalação imediata, com sede em Pirapora, Estado de 
Minas Gerais, diretamente subordinado ao S. E. P. M. G. e a ele per· 
tencente, dispondo de meios (pessoal, materiais e viaturas) 1 próprios 
naquela localidade, o "Destacamento d<l Embarque de Pirapo.ra'. 
(Aviso n.0 1.365, de 1.0 - D.O. de 3-6-943). 
E' criado, para instalação imediata, com sede em Joazeiro, Estado da 
Baía, diretamente subordinado ao Comar.do da 6.a Região Militar e dis­
pondo de meios próprios (pessoal, materiais e viaturas), o "Destacamento 
do Porto de Joazeiro". 
E' criado, para instalação imediata,, com sede em Petrolina, Estado de 
Pernambuco, diretamente subordinado ao Comando da 7.a Região Militar 
e dispondo de meios próprios (pessoal, materiais e viaturas), o "D~taca­
mento do Porto de Petrolina". 
Os Destacamentos dos Portos de Petrolina (Estado de Pernambuco) e de 
Joazeiro (Estado da Baí'll) ficam encarregados dos embarques e desem· 
barques de pessoal e material deste Ministério, r.as referidas localidades. 
(Avisos ns. 1.395 a 1.937, de 4- D.O. de 7-6-943). 

DIRETORIA DE ARMAS (contingente). 
I - Fica o Contingente da Diretoria de Armas aumentado de dois cabos, 
um soldado motorista, um soldado ajudante de motorista e dez soldados. 
11 - De modo algum praças das fileiras deverão permanecer na referida 
Diretoria como "empregados". 
(Aviso n.0 1.518, de 17 - D .O. de 19-6-943). 

DISTINTIVO DE PRAÇAS (aprovação). 
Aprova o distintivo de praças para o Batalhão de Engenhos. 
(Aviso n.0 1.331, de 28 - D.O. de 31-5-943). 

EFETIVOS E MATERIAIS DE UNIDADES (transferêr.cia). , 
O LO Batalhão 'de Engenhos (decreto-lei n.0 5.49'1, de 17-5-943) absorve, 
por transferência, na sua instalação, os efetivos e materiais pertencentes à 
La Companhia de, Engenho~ da L3 D. I. extinta por decreto-lei n.0 5.494, 
de 17 do corrente mês. 
O 7.0 Batalhão de Engenhos (decreto-lei' n. 5.498, de 17-543) absorve, por 
transferência, na sua ü~stalação, o efetivo e os materiais pertencentes à La 
Companhia de Engenhos da 7.a D. 1., extinta por decreto-lei n. 5.496, de 
17 de maio do corrtnte ano. · 
O 14.0 Batalhão de Engenhos (decreto-lei n. 5.497, de 17-5-43) absorve, 
por transferência, na sua instalação, o efetivo e os materiais pertencer..tes 
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à 14.a Companhia. de Engenhos da 14.a D .. , extinta por decreto-lei n. 5.495, 
de 17 do corrente mês. 
O 7.0 Grupo Moto-Mecanizado de Reconhecimento (decreto-lei n. 5.491, de 
17 de maio de 1943) ab'>Orve, por transferência, na sua ir.stalação, o efetivo, 
os materiais e viaturas pertencentes à Ala M.M., do 7.0 R.C.D., extinta por 
decreto-lei n. 5.488, de 17 do corrente mês. 
O 2.0 Regiment<J Moto-Mecanizado (decreto-lei n. 5.492, de 17-5-43), ab­
sorve, por transferência, na sua instalação, o efetivo, os materiais e viaturas 
do 2.0 Regimento Auto-Metralhadoras de Divisã<> de Cavalaria, extinto poJ 
decreto-lei n. 5.489, de 17 do correr.te mês. 
O 3,0 Regimento Moto· Mecanizado (decreto-lei n. 5.493, de 17-5-43), ab­
sorve, por transferência, na sua instalação, o efetivo, os materiais e viaturas 
do 3.0 Regimento Auto· \fetralhadoras de Divisão de Cavalharia, extinto por 
decreto-lei n. 5.490, de 17 do corrente mês. 
(Aviso ns. 1282 a 1287, de 26- D.O. de 28-5-43). 
O 8.0 G. M. A. absorve, por transferência, o atual efetivo, materiais e via­
turas ora distribuídos a<> 5.0 G. M. A. C~ 
E' mandado ficar sem efeito, até nova ordem, o 5.0 G. M. A. C. 

E' mandado instalar, nesta Capital, no quartel da Gávea, o 8.0 G. M. A. C. 
(Avisos ns. 1341 a 1343, de 28- D.O. de 31-5-943). 

ENGAJAMENTO DE SARGENTOS (Q.R.E.). 
Os sargentos pertencentes ao Q. R. E., ficam dispensados de fazer o C. C. 
S., para fins de engajamento ou reengajamento, não se lhes aplicando o 
disposto no Aviso número "3.940, de 22 de outubro de 1940. 
Tal dispensa, r.o entanto, não se extenderá aos sargentos não pertencentes 
ao referido Quadro, que se acham à disposição dos Serviços de TransmiMÍÍO 
Regionais, os quais poderão enga_iar e reengajar, ficando, porém, obrigados 
a fazer o C. C. S., depois de que normalizar a situação de guerra do país. 
(Aviso n. 1.265, de 24 - D.O. de 26-5-943). 

~'NGAJAMENTO DE SARGENTOS (Solução de consulta). 
O comandante da 3.a Região Militar, em Radiograma · n. 175-A, de 4 de 

maio findo, consulta se os sargentos que contarem mais de nove anos de 
eerv1ços, r.ão podendo por isto enganjar-se, tiverem o licenciamento adiado 
por. fôrça do aviso n. ·2.263, de 2 de setembro de 1942, teem direito a 
adicional de lOo/o e so os mesmos poderão matricular-se ao curso B da Es· 
cola das Armas. 
Em solução, declaro que os sargentos nas condições de que se trata, teem 
direito a adicional de 10% sôbre seus vencimentos, quando contarem mai~ 
de dez anos de serviço, podendo matricular-se no curso B da Escola das 
Armas. · 
(Aviso n.' 1.377, de 2 - 0.0, de 4-6-943). 

ES1 ASELECIMENTOS F ABRtS (Pessoal) . 
Havendo surgido dúvidas sôbre ae verd~deiras finalidades do decreto-lei nú­
mero 4.937, de 9 de novembro de 1942, que "assegura o pler.o funcionamento 
dos estabelecimentos fabrís, militares e civís, produtores de material bélico", 
declara-se que o referido decreto-lei não assegure. destino especial de mobi­
lização ns pessoas que trabalham em estabelecimentos considerados "de 
interesse militar", mas, apenas, submete-as a regime militar, isto é, as 
sanções vigorantes .no Exército previ3tns pelo Código Penal Militar, em 
consequência d~ faltas ao serviço, tendo o mesmo decreto-lei como comple· 
mento o de n. 5.412 de 16 de abril de 1943, que "dispõe sôbre, o processo 
e julgamento de crime de deserção defir.ido no decreto-lei n. 4.937". 
Nessas condições, os reservistas pertencentes a e!ltabelecimentos considerados 
"de interesse militar", de acôrdo com o citado decreto-lei n. 4.937, não 
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e acham dispensados da convocação para incorporação ao E~ército, a não 
ser os já classificados como "de destino especial" (art. 59 da IM-2), pois, 
aquele decreto-lei que, só cogita de sanções, se refere sem distinção; a 
todas "a~ peS'loas pertencente~ a qualquer fábrica cor.siderada de interesse 
militar (de adminiEtração ou mão de obra), reservistas ou não, com ou sem 
destino de mobilização". 
Os Snrs. comandantes de Re!rião e diretores de Serviço não deverão, por· 
tanto, considerar com "destino especial" de mobilizaçãO, os reservistas exis­
tentes naqueles estabelecimentos pelo simples ato de tais estabelecimentos 
serem declarados "de interesS" militar"; a classificação dos reservistas (des­
tino especial ou chamada adiada) se processará, em qualquer caso, de 
acôrdo com as disposições em vigor que tratam do assur.to. 
(Aviso n. 1.517 de 17- D.O. de 19-6-943). 

TABELECI;\IENTO DE SUBSIST:E:NCIA (anexo). 
Autorizo a criação, em Pindamonhangaba, de um Anexo ao Estabelecimento 
de Subsistência de São Paulo, com o fim de atender às necessidades da 
tropa aquartelada no V ale ao Paraíba. ' 
(Aviso n.0 1.376, de 2- D.O. de 4-6-943). 

'TABELFCIMENTO DE SUBSIST:E:NCIA MILITAR (anexo). 
Atendendo ao que expõe o comandante da 3.a Região Militar, em radio­
grama n.0 779-k4, de 15 de abril último, autori~ ~ criação, r.as cidades de 
Rio Grande e Santiago do Boqueirão, de Anexos ao Estabelecimento de 
Subsistência da mesma Região Militar. 
(Aviso n.0 1.404, de 4- D.O. de 8-6-943). 

TABELECIMENTO DE SUBSIST:E:NCIA (pessoal). 
Fica criada a tabela numérica de pessoal extranumerário-mensalista do 
Sub~istência da 10." Região Militar, do Ministério da Guerra. 
(Decreto n.0 12.58(3, de 16 - D.O .. de 18-6-943). 

TAGIO DE OFICIAIS (dispensa). 
Atendendo ao que propõe o chefe do Estado Maior do Exército, em ofício 
n.0 826-D2, de 31 de maio findo, declaro: 
a) os oficiais que cor.cluírem o curso da Escola de Estado Maior, no cor­
rente ano ficam dispensados do estágio que deveriam realizar, de 1\CÔrdo 
com o art. 23 do Regulamento para o Quadro. de Estado Maior do Exér­
cito tanto no Estado Maior do Exército como nos Estados Maiores Re-
gionais; . 
b) os aludidos oficiais eerão designados para: servir nos diversos E. M. R., 
como se efetivos fossem, respeitando-se, porém, a ordem hierárquica. 
e) a "aptidão para o Serviço de Estado Maior" e consequente ingresso 
no respectivo Quad1·o ficam condiciÓnados ao juízo emitido de cada· um 
pelos seus chefes imediatos, após quatro meses de serviço. 
(Aviso n.0 1.519, de 17- D.O. de 19-6-943). 

TANDARTE DO 1.0 R. C. D. (cria). 
Fica criado o estar.durte distintivo do 1.0 Regimento de Cavalaria Divi­
Bionário, "Dragões da ndependência". 
(Decreto n.0 12.528, de 4 - D.O. de 10-6-943). 

APA (aumento). 
Atendendo ao que expõe o comandante da 8.a Região Militar, em ofício 
n.0 65-S. I. R., de 20 de abril último, autorizo o aumento da etapa dp.s 
guarnições de Belém, Manaus, Bragança e Obidos, para Cr$ 5,00, distri­
buído da seguinte forma: 
Quantitativo de subsistência, Cr$ 4,00. 
Quar..titativo de rancho, Cr$ 0070. 
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Quantitativo diversas despestls, Cr$ 0,30. 
Total, Cr$ 5,00. 
(Aviso n.0 1.387, de 3- D.O. de 5-6-943). 

GUARNIÇÃO DE · FERNANDO NORONHA (assistente). 

127 

O cargo de assistente do E. M. da Guarnição de FernandG Noronho é 
exercido por oficiâ'I de qualquer arma, do Q. S. G., apto para o Serviço 
de Estado Maior. 
O E. M. do Destacamento Misto da Guarnição de Fernando Noronha é 
idêntico ao da I. D./7. 
(Avisos ns. 1.435 e 1.436. de 7- D.O. de 9-6-943). 

HOSPITAIS MILITARES (diwor). 
O cargo de Diretor do Hospital Militar de Campo Grande e o de Diretor 
dO: Hospitar Militar de Belém poderão ser exercidos por Gficial médico com 
o posto de Tener.tt>·Coronrl ou de Major, devendo, porém, esse posto ser 
inferior ao do Chefe do S· rviço de Saúde da Região Militar. 
(Decreto n.0 12.632, de 18- D.O. de 21-6-943). 

INCORPORAÇÃO DE CONSCRITOS (adiamento). 
Assiste ainda aos conscritos o direito de requerer adiamento de incorpo­
raçãif, por servirem de arrimfr de família, mantida a competência das 
Juntas de. Revisão e Sorteio, e dos comandantes de Região Militar, con­
forme a hipótes~, para decidire·m a respeito. 
(Aviso n.0 1.31.3, de 26- D.O. de 28-5-943). 

INCORPORAÇÃO DE RESERVISTAS (adiamento). 
I - São considerados de chamada ou incorporação adiada os reservistas 
do Exército: 
a) que forem serir.galistas; 
b) que empreguem sua atividade dentro dos seringais, em trabalhos di­
reta ou indiretamente ligados à extração da borracha; 
c) que empreguem sua atividade nos transportes na região amazônica, 
quer seja em empre~as oficiais, ou particulares, quer seja por conta pró­
pria, em grande ou pequena escala, desde que tambem estejam registrados 
na Capitania dos Portos . 
11 - Para efeito do adiamento pre,isto no item I, os interessados reme­
terão ao Chefe da correspondente Circur.scrição de Recrutamento as re­
lações nominais dos reservistas que se enquadram nas condições supra­
citadas. 
Dessas relações devem constar nome, filiação (pai e mãe), classe (ano 
de nascimento), lugar de nascimento (Município e Estado), categoria de 
reserviEta (l.a, 2.a ou 3.a), residência e, quando fôr o caso, Circunscrição 
de Recrutamer.to que convocou. 
A relação deve ser remetida dentro de uma semana a contar do dia em 
que o reservista se enquadrar nas condições do item L 
ITI - Os empregadores· notificarão à correspondente Circunscrição de Re­
crutamento a conclusão ou rescisão dos contratos e as dispensas de pes­
soal, prestando todos os esclarecimento!> constantes das relações a que se 
refere o item II. 
IV - A ir.observância Jo dispost~ nos ítens II e III importa na perda das 
prerrogativas do referido adiamento. 
V - As autoridades militares, quando julgarem conveniente, procederão 
às diligências neceso1árias no ~entído de fiscalizarem cl fiel cumprimento do 
disposto neste Aviso. 
VI - As dispfr5ições do presente Avis<> aplicatn·se aos trabalhadores dos 
seringais de qualquer região do país. 
(Aviso n.0 1.262, de 18 - D.O. de 25-5-943). 
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INSPEÇÃO DE SA(JDE (praças). 
Atendendo ao que expõe o comandante da 1.a Região Militar, em ofício 
r::.0 1.354-A-2. 748, de 5 do corrente mês, declaro que as unidades e sub­
unidades da mesma Regãião Militar que tenham sede ou se achem des­
tacadas em cidades fora do Distrito Federal, ficam, tambein, compreendi­
das no Aviso n.0 702, de 17 de março último que regula as inspeções de 
sasúde para praças dt contingentes, naquela situação. 
(Aviso n.0 1.321, de 27- D.O. de 29-5-943). 

INSPEÇÃO A 7.3 R. M. (elo ·o). 
O Ministro de Estad~ Guerra, tendo em vista a sua recente visita ao 
Nordeste do país, e .... inspeção à 7.a Região Militar, onde lhe foi dado 
observar o notavel tr& balho ali realizado por seu comandar.te e o alto 
grau de disciplina e d•• instnrção da tropa, patentaados em todas as veri· 
ficaçõcs realizadas, qu•·r individuais, quer coletivas, tais como! a impe­
cável parada de Recife; a instalação e o aquartelamento das diversas 
unidades, em tão varü das circunstâncias; os trabalhos de organização do 
terreno c as instalaÇÕ<'S destinadas às unidades empenhadas na defesa c 
vigilâr.cia do território nacional; a útil e patriótica campanha de incre­
mento da produção; a meritória iniciativa de procurar minorar os rigores 
das comunicações com o Sul do país, proporcionando facilidade" e bcm­
C$t&r às famílias de militares em trânsito para o Norte; o adiantamento 
da instrução em todos os escalões, objeli\"amente mient&da para a guerra 
e de que os excelentes exercícios de tiro real, no desenrol&.r de situações 
táticas criadas, são prí'va cabal, e, acima de tudo, o elevado IN>ral e admi­
rável estado disciplinar da tropa, resolve elo·giar o Exmo. Sr. General de 
Dhisão Newton de Andrade Cavalcanti, comandante da 7.a Região Militar 
por suas excepcionais qualidades de soldado, de administrador, de chefe 
e de cidadão, todo devotado ao cumprimento da árdua miSI!ão que ali lhe 
conferiu o Govêrno. 
Autoriza ao reft>rido comandante a elogiar, no espírito desta Portaria, aoa 
seus subordinados que, por sua colaboração lea) e decidida, amor ao tra· 
balho e à instrução e seu espírito de disciplina, se hajam tornado mere­
,cedores e dignos de referências especiais. 
(Aviso n.0 4.843, de 17 - D.O, de 18-6-943). 

LICENCIAMENTO DO SERVIÇO ATIVO (praç:1s). 
Os comandantes de Região Militar devem providenciar para que sejam 
licer.ciados do serviço ativo os soldados conscritos (mesmo que hajam sido 
insubmissos), casados que tenham filho· e contem, no mínimo, doze meses 
de serviço. 
Não se compreendem no disposto neste aviso: 
a) os funcionários públicos interinos, em estágio probatório, efetivos ou 
em .comissão e os extranumerários de qualquer modalidade, da União, dos 
Estados, dos Territórios, dos Municípips e da Prefeitura do Distrito Fe­
deral (artigo único do decreto-lei n.0 4.644, de 2 de setembro de 1942); 
b) os servidores das organizações e er.tidades .que exerçam função por 
delegação do poder público ou sejam por este mantidas ou administradas 
(art. 3.0 do decreto-lei n.0 4. 548, de 4j de agosto de 1942). 
(Aviso n.0 1.036, de 20-4- D.O. de 2-6·943). 

MARCAÇÃO E PINTURA (instruç<ies). 
O Ministro de Estado da Guerra resolve aprovar as "Instruções sobre mar­
cação. e pintura de todos os elementos de munição, inclusive embalagens" 
que com esta baixam e organizadas pela Diretoria do Material l!élico do 
Exército. 
(Aviso n.0 4.746, de 25- D.O. de 27-5-943). 
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MOTORISTAS (vantagens). 
O chefe do Estabelecimer:to de Fundos da 8.8 Região Militar, em radio· 
p-ama n.0 28().S. R. 1, de 26 de março último, consulta ~ pode atender 
à requisição de pagam~to de vlllltagens - diária de fora de . .ede e gra­
tificação de motoristas - a praças convocadas, que percebem 50% de seus 
ordenados, como empl"'"gados civis . 
Em solução, declaro que essas vantagens se destinam a atender ao1 paga­
mento de de!opesas extraordinárias de alimentação, pousada e nova msta· 
lação e, assim, devem ser consideradas r.ão compreendidas na restrição 
do decreto-lei n.0 4.901, de 31 de out\U>rd de . ~942. 
(Aviso n.0 1.434, de 7 ....,. D.O. de 9-6-943). 

OFICIAIS DA RESERVA DE 2. • CLASSE (promoção). 
Para fins de promoção dos oficiais da Reserva· de 2. a classe ou do Exér· 
cito de 2.8 Linha, ~I-lhes-á computado, como um período de instrução, 
qualquer dos seguintes cursos que concluíram ou vierem a concluir com 
aproveitamento: 
-Curso de Moto-Mecanização; 
- Curso de Defesa Anti-Aérea; 
- Curso de Emergência de Artilharia de Costa. 

\ 
,I 

(Aviso n.0 1.316, de 26- D.O. de 28-5-943). 

ORDEM DO MÉRITO MILITAR (nomeação). 
Foi nomeado para o Quadro Ordinário do Corpo de Graduac'(Ís Especiais 
da mesma Ordem, com o grau de Grã-Cruz, ti General Her.rique Peiiaranda 
Castillo, Presidente da República da Bolívia. 
(Decreto de 18- D. O. de 21-6-943). 

QUADRO GERAL DAS. ARMAS (vagas). 
A vaga que sé der no Q. E. M. A. só dará lugar à promoção no Quacho 
Geral das Armas depois de preenchida, isto é, após o decreto de inclusão 
oficial naquele Quadro. • 
A regra estabelecida no presente aviso não se aplica aos oficiais dos 
~adros A e Q. A. A inclusão destes no Q. E. M. A., não abre vaga no 
Quadro Geral das Armas (e Quadros Especiais) a que pertencem. 
(Aviso n. 1.522, de 18 - D.O. de 21-6-943). 

REENGAJAMENTO (cabos). 
Poderão reengajar r.as condições previstas no decreto-lei n. 2.845, de 6 
de dezembro de 1940, os cabos que se compreendiam nas disposições deSIIe ' 
decreto e posteriormente foram ou vierem a ser promovidos. , 
Igualmente poderão reengajar, de conformidade com o disposto nos itens Si 
e 6, do avis~ n.0 3.940-Eng. 16, de 22 de outubro de 1940, os cabos e sol- ~ 
dados que estiverem compreendidos nesses itens e posteriormente hajam 
sido promovidos. t 

(Aviso n.0 1.315, de 26 - D. O. de 28-5-943). 

REGULADORA DO RIO S. FRANCISCO (extinção). 
E' extinta r.esta data a "Reguladora do rio São Francisco". 
(Aviso n.0 1.366, de 1.0 - D.O. de 3-6-943). 

REGULAMENTO PARA O EXERCíCIO, DE INFANTARIA (solução de cone.). · 
Tendo surgido divergências na maneira de conduzir o fuzil nos desfiles e · 
unidaqes de tropa de Infantaria, dando assim ensejo a que uns conduzia· • 
sem-no erradamente r.a posição vertical, recomando que deve o que pre· . 
ceitua o n.0 40 de Regulament~ para o exercício e o combate de Infantaria. ' . ~- (Aviso n.0 1.399, de 4 - Q.O. de 7-6-943) . 
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REGULAMENTO DE UNIFORMES (aprova). 
De! acôrdo com os arts. 138 e 139 do Regulamento de Uniformes do Pea· 
soai do Exército (decreto n.0 10 .205, de 10 de agosto de 1942), aprovo a 
a üescrição do fardamento das praças, a saber: 
Relatório da comissão que estudou o assunto; 
Composição dos uni formes; 
Descrição da& peças; 
Calendário de pedidos; 
Comparação da despesa; 
Fotografias. 
As alterações adotadas entrarão em vigor, para todas as Reeiões Militarc6, 
a partir de 1944. 
O fardamento do p'lano anterior, air.da existente nas unidades e nos Es­
tabelecimentos de Material de Intendência, no fim do corrente ano, será 
aprovdtad.> nas condições que forem estabelecidas, oportunamente, pelo 
Ministro da Guerra. 

1 Ad s n?vas Inst
1
ru

00
çõesd para dDistribuição de F~rdndmcnto (I. D. F.), quáe 

' . everao ser e a ra as air. a este ano, tratarao os pormenores ntce<Ss · 
rios ao completo esclarecimento do assunto. 
' (Aviso n.0 1.5211, de 18 -- D.O. dt· 21-6-943). 

SARGENTOS CASADOS (solução de consult:~). 
1 - Consulta •> diretor de 11 rtilhalÍa de Cesta c e 1 um snrgento que 
contraiu matrimônio sem a devida licença e fora das condiçíit·i ptrndtidas 
deve ser aplicado tambem o disposto no aviso n.0 672, de 13 de IU&rÇO 
de 1943. 
n - Em solução, declaro que as disposições do avi~o n.0 672 devem &e!' 
aplicadas tambem aos sargen•os que contraírem matrimônio éem licença, 
ficando, porém, er.tendido que a permanéncia dos mesrros nas fileiras do 

Exército será restringida apenas ao t<lmpo imposto pelo est;~do de 
• • guerra, não se lhes reconhecendo direito a continuar a servir mediante cn· 

gajamento nem a amparo pela legislação relativa à inatividade por tempo 
de serviço. 
(Aviso n.0 1.252, de 21 - D.O. de 24-5·943). 

SEDES DE UNIDADES (transferência). 
E' transferida do Território de Ferna&do de Noronha para a cidade de 
Vitória, Estado do Espírito Santo, a sede do 1.0 Grupo Independente de 
Artilharia, revogadas as disposições em tontrário. 
E' transferida do Território de Fernando de Noronha para Campina 
Grande. Estado da Paraíba do Norte, · a sede do 31.0 Batalhão de Caçado­
res, "revogadas as disposições e'm contrário. 
(Decreto& ns. 5 .590 !li 5.591, de 18 - D.O. de 21-6-943). 

SERVIÇO DE SAúDE (chefia). 
Passa a ter a seguinte redação o § 2.0 do art. 67 do Regulamento apro­
vado por decreto n.0 984, de 23 de julho d!l! 1936, alterado pelo de -,::.0 9.198, 
de 2 de abril de 1942: 
"§ 2.0 Nas l.a, 2.a, 3.a e 4.a Regiões Militares a chefia do Serviço de 
Saúde é cargo privativo de oficial com o posto de Coronel; nas 5.•, 7.•, s.a 
e 9,a Regiões Militares com posto de Coronel ou Tenente-Coronel; ua 
6.a Região Militar com o de Tenente-Coronel. 
(Decreto n.0 12.633, de 18- D.O. de 21·6·943). 

SUB-TENENTES E SARGENTOS (promoção). 
Atendendo ao que expõe o Comandante da 1.• Região Militar, em ofício 
n.0 2.906-A·2. 759, de 28 de outubro de 1942, declara que o aviso n~ 
ro 1.366, de 29 de maio do mesmo a&o, passa a .ter a aeguinte redação: 
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Para a aplicação do aviso n.0 952, de 16 de abril de 1942, em todas as 
ocasiões em que forem feitas promoções a 1.0 sargento ou a sub-tencntr., 
determino que se adote o seguinte critério: 
a) em igualdad~ de número total de pontos computados nas fichas res­
pectivas, terão J•recedência na promoção para as vagas existentes os sar­
gentos possuidor -s do Cur.so de Comandante de Pelotão (Secção) das 
Escolas das Am,as e de Sargentos de ·Infantaria e do Curso Regior..al de 
Aperfeiçoamento de sargentos; 
b) para as pron-oções a lP sargentO' e sub-tenente dos Corpos de Artilha-

. rie de Costa, só serão relacionados os sargentos possuidores do Curso de 
Comandante de Secção feito na Escola de Artilharia de Costa e antigo 
Centro de Instrução de Artilharia de Costa. 
(Aviso n.0 1.320. de 27 - D,O. de 29-5-943). 

SUNGA E GORRO MESÇLA (distribuição). . 
Torna exter..sivo ã.· totalidade de cabos e soldados do 1.0 Batalhão de En­
genhos a distribuição da sunga e gorro de brim mescla azul, para restri­
ção da 7.3 Observação das Instruções para Distribuição de Fardamento . 
(Aviso n.0 1.275, de 24- D.O. de 26-5-943). 

VOLUNTARIADO (preenchimento de claros). 

. t 

Para preencher os claros dos corpos de tropa, decorrentes da mobilização, 
estará aberto o voluntariado, durante o mês de julho próximo, em todas 
as Regiões Militares, devendo os candidatos satisfazer às seguintes con­
dições: 
a) ser brasileiro nato, de mais de 21 e menos de 26 ar..os de idade; 
b) ter boa conduta comprovada com atestado da competente autoridade po­
licial ou por oficial das Forças .Armadas Nacionais; 
c) possuir aptidão física para o serviço ativo; 
d) ser solteiro ou . viuvo sem filhos; 
e) ter, no mínimo, instrução , primária completa. 
A condição de ser reservista e, bem assim, a de ser sorteado convocado 
não constituem impedimento para a admissão neste voluntariado. 
Os voluntários admitidos de acordo com. este avisD se destinam às uni­
dades de ir.fantaria, artilharia de campanha, engenharia e motorizadas. 
Os comandantes de Região Militar deverão informar o Gabinete do Sr. Mi­
nistro da Guerra, semanalmente, sobre o total dos candidatos apresentados 
e dos julgados aptos. ' 
(Aviso n.0 1.516, de 16- D.O. de 18-6-943). 

PUBLICAÇõES RECE~IDA~· 

A DEFESA NABIO:tjAL recebeu as seguintes 'publi­
cações, no período, de 20 de Maio a 20 de Junho, de 1943: 

1 - "Revista de CabaJ!eria" - Ns. 75-76 - No• 
vembro e Dezembro de 1942. - Santiago, Chile. 

2 - "Revista de Infanteria" - N.0 61 - Janeiro 
de 1943 - San Bernardo - Chile. 
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3 "Revista dei Suboficial" - · N.0 289 - Março 
de 1943 - Buenos Aires - Argentina. 

4 - "Liga Marítima Brasileira" - N.0 430 - Abril 
de 1943 - Rio. 

5 - "Memori-al dei Ejército de Chile" - N.0 184 -
Fevereiro de 1943 - Chile. 

6 - "Revista Militar Brasileira" - N.0 3 - Julho a 
Setembro de 1942 - Rio. 

7 - "Homenagem às Vitimas do Movimento Comu­
nista de 1935" - M. G. -Rio. 

8 - "Visão Brasileira." - N.0 56 - Março de· 1943 
-Rio. 

9 - "Revista do Suboficial" - N.0 290 -Abril de 
1943- Argentina. 

10 - "Revista Militar" - N.0 4 - Abril de 1943 -
Argentina. 

11 - "Revista Columba" - N.0 6 - Junho de 1943 
-Rio. 

12 - "Revista Municipal de Engenharia" - N.0 1 -
Janeiro de 1943- Rio. 

13 - "Cultura Política" - N.0 27 - Maio de 1943 
-Rio. .. 

Diatribuidorea em todo-· Brasil 

ARAUJO FREITAS &: C IA. 

RUA MIGUEL COUTO, 84 - RIO 
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